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O dia do adeus 
Este é o dia do adeus...  
Não tardará que a vida 
A mulher do romance, essa desconhecida, 
Que passa...  
Com os olhos de distância e gestos de fumaça, 
Leve e desmanche e espalhe com seus dedos finos, 
Tecedores de acasos e destinos, 
O bouquet das Violetas de Sion... 
 
Mais um bouquet desfeito pelo mundo 
Uma violeta aqui, e outra ali, outra além 
Separadas e sós... 
Mas um profundo, imperceptível laço ainda as retém 
Ligadas entre si, sempre iguais: seu perfume 
Perfume de Sion! Ele resume 
Tudo o que foi, isto é, tudo que é bom. 
Ele é saudade. Ele é Sion, todo Sion. 
Ele é o uniforme, o suave igualador, 
É o arco-íris das fitas Rose, Rouge, Orange, 
Verte, Bleu, Blanche, Violette, 
Ele é o “ange” 
Puxando o ramerrão do “range” no corredor, 
Batendo palmas para a “reverência” 
Para a genuflexão, 
Com as mãos em “posição”. 
É a voz de Notre Mère: “Mês chéres enfants” 
É a assembléia – a lição paciente das Irmãs... 
O exame de consciência, 
Para a “note d’honner” ou “mauvais point” 
É o recreio, debruado todo de bambus, 
E coberto de azul luminoso...Ele é a cruz, 
O cordão de honra, a campainha, 
O “voile noir” nas sombras quietas da capela 
Onde Ela, 
A Virgem de Sion, toda branquinha, 
Entre palmeiras verdes, linda e boa, 
Olha, escuta sorrindo e sorrindo abençoa 
Este é o dia do adeus... 
Dispersaram-se as florinhas, 
Mas nunca se dilui seu aroma, por quê? 
Porque as Violetas de Sion, são dessas que 
Perfumam ainda mais quando sozinhas. 
 
(Guilherme de Almeida, s/d) 




RESUMO 
ALAMINO, Márcia de C. J. Na casa de Marta e Maria: um estudo sobre o Colégio Notre 
Dame  de  Sion  em  Petrópolis.  Dissertação  (Mestrado  em  Educação)  –  Universidade 
Católica de Petrópolis, Petrópolis, 2008. 
 
 
A presente pesquisa reconstitui a memória do Colégio Notre Dame de Sion em Petrópolis 
que, durante 80 anos – de 1889 até 1968, foi referência  na educação de meninas da 
sociedade  fluminense, estendendo-se também  às  classes  abastadas  de  todo  o  país. A 
investigação  histórico-documental  realizada buscou examinar o universo e  o cotidiano 
feminino em uma escola católica de origem francesa, voltada para a formação das elites, 
utilizando como categorias de análise o gênero, a identidade católica e o espaço social 
compartilhado entre Martas e Marias. Para a coleta de dados, foram utilizados como fonte 
de  pesquisa  os  documentos  existentes  nos  arquivos  da  Universidade  Católica  de 
Petrópolis, no Arquivo Histórico Municipal e no Arquivo Histórico do Museu Imperial; 
vasto  material  bibliográfico,  os  “ego-documentos”,  os depoimentos  concedidos  por  ex-
alunas  e  “martinhas”  e  uma  extensa  iconografia.  Após  cuidadosa  determinação  dos 
critérios metodológicos, optou-se por evidenciar, inicialmente, os antecedentes históricos 
da Congregação de Nossa Senhora do Sion e as Irmãs que tomaram parte na organização 
da primeira escola sionense no Brasil; a seguir, foi feito o levantamento dessa instituição 
educacional, destacando o espaço escolar, as características pedagógicas, o perfil e o 
cotidiano  das  meninas  atendidas  pelo  colégio  e  a  importância  que  as  classes  mais 
favorecidas conferiam a esse modelo educativo, considerando-o símbolo de tradição e de 
caráter privilegiado para a formação e construção de uma identidade feminina, que deveria 
ser dotada de atributos como obediência, refinamento, polidez, religiosidade e profundo 
sentido  de  família;  finalmente,  buscou-se  inserir  a  instituição  no  contexto  histórico-
político-educacional do país até a época do encerramento de suas atividades na cidade. A 
análise empreendida sobre o Sion conclui que o fechamento do Colégio em Petrópolis não 
ocorreu  devido  a  um  único  motivo,  mas  por  um  conjunto  de  fatores  relevantes  que 
abrangeram desde questões econômicas fundamentais até as profundas mudanças sociais 
ocorridas na década de 60.  
Palavras chave: Colégio Sion, educação feminina, identidade católica. 
 




ABSTRACT 
ALAMINO, Márcia de C. J. Na casa de Marta e Maria: um estudo sobre o Colégio Notre 
Dame  de  Sion  em  Petrópolis.  Dissertação  (Mestrado  em  Educação)  –  Universidade 
Católica de Petrópolis, Petrópolis, 2008. 
 
 
The present  research  reconstitutes  the  memory  of the  Notre  Dame  de  Sion's School  in 
Petrópolis that, during 80 years – from 1889 up to 1968, was a reference in the education of 
girls of the society from the state of Rio de Janeiro and also of the wealthy classes along 
country.  The  documentary-historical research  carried out  to  examine the  universe  and  the 
girls’ daily life in a French origin catholic school concerned on the formation of the elites, 
using  as  analysis  categories  the  gender,  the  catholic  identity  and  the  social  space  shared 
between Martas and Marias. For data collection, documents from the Catholic University of 
Petrópolis, the Historical Municipal and Imperial Museum Archives; the testimonies granted 
by  ex-pupils  and  "martinhas"  and  an  extensive iconography  have  being  used  as  research 
source. After setting the methodologies criteria, the historical records of the Congregation of 
Notre-Dame de Sion and the Sisters who took part in the organization of its first school in 
Brazil were evidenced; then, a survey of the education institution was carried out detaching 
the  school  space,  the  pedagogic  characteristics,  the  profile  and  the  daily  life  of  the  girls 
attended  by the  college  and  the  importance that  the higher  classes  were  giving to  this 
educational model, known as  a  symbol of  tradition and  of  privileged character  for  the 
formation and construction of the feminine identity, which should be endowed of attributes 
like obedience, refinement,  politeness, religiosity and deep sense of family. Finally, the 
institution was inserted in the education-political and historical context of the country until the 
closure of its activities in the city. The conclusion is that the school ends in Petrópolis did not 
take place due to one reason, but for a set of relevant factors including from economical basic 
questions up to the deep social changes occurred in the 60’s. 
 
Words-key: Sion School, feminine education, catholic identity. 
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NA CASA DE MARTA E MARIA: 
UM ESTUDO SOBRE O COLÉGIO NOTRE DAME DE SION EM PETRÓPOLIS 
 
“Dizei à filha de Sion: Teu Salvador vem aí: 
Ele traz consigo a sua recompensa.” 
(Isaías 62, 11) 
 
“IN SION FIRMATA SUM” 
 
1  INTRODUÇÃO 
 
No final da década de 60, encerrava-se a trajetória do Colégio Sion que, fundado 
em 1889, permaneceu até o ano de 1968 na cidade de Petrópolis. O Colégio foi referência 
durante  80  anos na  educação de  meninas da elite,  não só na  cidade como  também em 
outros estados brasileiros, e adotou o modelo francês de educação feminina como parte de 
uma estratégia de afirmação de privilégios e de transmissão de valores de classe. 
Porém, para essa história ser contada sob a forma de um estudo acadêmico, foi 
preciso  revisitar inicialmente um período um  pouco distanciado  da contemporaneidade, 
quando  o  objeto  em estudo ainda  era  um projeto  pioneiro que  visava à  formação das 
jovens  das  classes  abastadas,  a  partir  dos  referenciais  franceses,  em  uma  instituição 
escolar católica. 
A educação doméstica foi hegemônica, durante a primeira metade do século XIX, 
e  permaneceu  como  opção  das  elites  nas  décadas  seguintes,  fortalecendo-se  pelas 
inúmeras necessidades encontradas na época, entre elas, as dificuldades de locomoção dos 
jovens do interior para a capital das províncias e a  escassez  de escolas oferecidas à 
população. Também foi neste período que se  acirraram os confrontos entre  a  educação 
doméstica e a escola formal, já que, em 1871, fora aprovado o projeto de Antonio Cândido 
da  Cunha  Leitão,  tornando  o  ensino  primário  obrigatório sob  a  Lei  nº  1591,  de  1871. 
Mesmo  com a legislação aprovada,  ainda  era  permitido  aos pais  que  mantivessem a 
educação nas casas desde que comprovassem a sua realização: 
Que os pais, tutores ou protectores, que não mandarem seus filhos, tutelados 
e  protegidos  a  uma  escola  publica  ou  particular,  deverão  communicar ao 
inspector  parochial  de  instrucção  os  meios  pelos  quaes  os  instruem, 
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declarando o  nome dos  professores que  escolherem;
1
 (VASCONCELOS, 
2005, p.208) 
 
Nessa perspectiva de escolarização, a educação formal passará, nas décadas finais 
dos oitocentos, a ser uma opção que irá desestabilizar a hegemonia da educação doméstica. 
Porém,  a  educação  oferecida nas  casas  ainda  resistiria por  algum  tempo,  como  explica 
Vasconcelos (2005): 
A  escola estatal  emergente  não era  considerada  apropriada  à  elite, e  era 
insuficiente no atendimento, não dispondo dos meios e recursos necessários 
para ampliar sua abrangência e concorrer com a educação doméstica ou com 
a educação praticada nos colégios particulares, plenamente aceitas pela elite 
(VASCONCELOS, 2005, p. 225). 
 
No  contexto  da  segunda  metade  do  século  XIX,  no  qual  se  aspirava  a  uma 
civilidade  semelhante  aos  mais  apreciados  modelos  europeus,  até  mesmo  para  as 
mulheres, as  ordens  religiosas católicas  femininas  encontraram um  campo  propício de 
atuação que poderia não só renovar os conventos como atribuir uma missão e função às 
congregações  voltadas para esse gênero, a exemplo do que já  acontecia com as ordens 
masculinas desde a Idade Média. 
Corroborando tais pretensões das ordens religiosas femininas no Brasil, Carvalho 
(1938, p. 33) afirma que já existia na cidade do Rio de Janeiro, em meados do século XIX, 
o Colégio das Irmãs de Caridade de Botafogo, escola para jovens da elite, como uma das 
opções  às  famílias  mais  abastadas,  pois,  naquela  época,  mantinha-se  o  costume  de 
contratar preceptoras estrangeiras ou levar as filhas para serem educadas na Europa. 
Entretanto, com as transformações culturais ocorridas naquele século, quando a 
casa  tornou-se  insuficiente  para  administrar  a  educação  ansiada  por  essa  parcela  da 
sociedade, a presença de um único colégio religioso, preparador das futuras senhoras da 
elite, não atendeu à tamanha procura. 
Dessas iniciativas, a mais carregada de efeitos para as mulheres foi a criação 
de  uma  rede formidável  de  escolas  católicas,  sob  a  direção  de  religiosas 
estrangeiras. O século XIX presenciou ainda um desenvolvimento bastante 
rápido das “escolas para meninas”, que tiveram as religiosas como elementos 
fundamentais (ROSADO-NUNES, 2004, p. 491). 
 
 
1
 Fragmento do Projeto de Lei Antônio Cândido da Cunha Leitão, de 1871, publicado no jornal A instrucção 
publica. Folha hebdomadária. Rio de Janeiro, 21/04/1872, ano I, n. 2, p. 10-12. 
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Era  necessário  então  ampliar  o  quadro  dessas  instituições  na  cidade,  e  as 
mulheres  foram  as  maiores  beneficiadas  com  as  iniciativas  católicas  ocorridas, 
principalmente, no campo da educação. Nesse sentido, como resposta às expectativas das 
elites  femininas  em  relação  à  educação,  algumas  congregações  de religiosas  européias 
foram convidadas a estabelecer suas ordens no Brasil. Entre elas estava a Congregação de 
Notre Dame de Sion, cujo trabalho resultou na fundação de diversos colégios no Brasil, 
dos quais se destaca aquele que é o objeto desse estudo: O Colégio Notre Dame de Sion 
em Petrópolis. 
 
 
1.1  A CONSTRUÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 
 
O  presente  estudo  trata  de  uma  pesquisa  histórico-documental  inserida  nas 
investigações acerca  da educação  feminina de elites a partir do final do século  XIX, 
tomando  como  referência um  dos  mais  respeitados  colégios  católicos  para  meninas,  o 
Colégio Notre Dame de Sion, que se constituiu como espaço de formação não só das elites 
fluminenses, mas cuja abrangência atingiu as classes abastadas em todo o País.  
A pesquisa buscou localizar e investigar a missão realizada pela ordem das Irmãs 
de Notre Dame de Sion, uma das mais significativas ordens religiosas que se estabeleceu 
no Brasil, particularmente em Petrópolis, cuja filosofia, norteadora de sua obra educativa, 
voltava-se para  a educação de  mulheres no  sentido de tornarem-nas perfeitas  donas de 
casa, mães e educadoras. 
Atuando  como  aluna  e,  posteriormente,  professora  durante  18  anos  na 
Universidade Católica de Petrópolis – UCP, cujas instalações pertenceram à Congregação 
das  Irmãs  de  Notre  Dame  de  Sion  e  que  se  constituiu  na  principal  edificação  em 
funcionamento  do  Colégio  destinado  à  formação  feminina,  vivenciei,  ao  longo  de  boa 
parte de minha trajetória profissional, um cotidiano marcado pelos vestígios deixados por 
um passado próximo  e extremamente  presente, desde a arquitetura até as  referências 
guardadas no imaginário da população petropolitana sobre o “Colégio Sion”.  
Com o “olhar aguçado” pelas marcas ainda existentes, decidi realizar no âmbito 
acadêmico  uma  pesquisa  documental  que  permitisse  investigar  essa  instituição 
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educacional, cuja presença, mesmo após tantos anos do encerramento do antigo Colégio e 
de suas atividades  em Petrópolis, ainda era sentida pela  comunidade que continuava 
chamando as instalações da universidade de “prédio do Sion”. 
A  investigação  histórico-documental  realizada  teve  como  objetivo  analisar  o 
universo e o cotidiano feminino em uma escola católica de origem francesa, voltada para a 
formação das elites. Portanto, o estudo sobre o Colégio Notre Dame de Sion buscou 
compreender os processos educacionais que ali se deram entre os anos de 1889 até 1968, 
período  em  que  a  presença  do  Colégio  Sion  foi  muito  significativa  para  a  história  de 
Petrópolis. 
As  categorias  de  análise  utilizadas  foram  gênero,  identidade  católica  e  espaço 
social compartilhado entre “Martas” e “Marias”. A denominação de Marta e Maria, que 
intitula  esse  estudo, está  relacionada  à condição  social  das  alunas  que  freqüentavam  o 
Colégio Notre Dame de Sion. “Marta” ou “martinha”
2
, ou melhor, “petite Marthe” assim 
chamadas  pelas  Irmãs,  eram  as  meninas  bolsistas,  oriundas  das  classes  populares,  que 
prestavam  serviços  para  “pagar”  a  sua  permanência  nessa  casa  de  Educação.  Já  as 
“Marias”
3
 eram as meninas filhas das elites abastadas, que custeavam de forma bastante 
elevada a sua educação, considerada comparável à melhor formação européia. 
A categoria gênero está mapeada com base no levantamento e análise do grupo de 
mulheres  delimitado  pelo  muro  da  Instituição.  São  alunas,  dirigentes,  professoras, 
auxiliares que, do limiar do século XX até ao final de sua sexta década, conviveram em 
um espaço de hegemonia feminina, determinado, porém, por uma soberania patriarcal. 
Segundo o dicionário Aurélio (1999), define-se antropologicamente gênero como 
“a forma culturalmente elaborada que a diferença sexual toma em cada sociedade, e que se 
manifesta nos papéis e status atribuídos a cada sexo e constitutivos da identidade sexual 
dos indivíduos”. No entanto, ao se trabalhar com essa categoria não se pode pensar que 
basta  classificar  o  gênero  por  intermédio  do  papel  social  exercido.  Aqui  gênero  se 
 
2
  CAVALCANTI, Vanessa (1995, p.92) ressalta que, sempre que mencionadas (nunca por seus nomes), as 
martinhas estavam – inclusive pela grafia em minúsculo – restritas a algumas atividades e confinadas em 
um patamar social. 
3
 O nome dado às filhas da elite baseia-se em uma passagem bíblica (Lucas 10, 38-42) Marta e Maria – 
Estando Jesus em viagem, entrou numa aldeia, onde uma mulher, chamada Marta, o recebeu em sua casa./ 
Tinha ela uma irmã por nome Maria, que se assentou aos pés do Senhor para ouvi-lo falar. / Marta, toda 
preocupada na lida da casa, veio a Jesus e disse: “Senhor, não te importas que minha irmã me deixe só a 
servir? Dize-lhe  que  me  ajude.”/ Respondeu-lhe o  Senhor:  “Marta, Marta,  andas  muito  inquieta e te 
preocupas com muita coisas; no entanto, uma só coisa é necessária; Maria escolheu a boa parte, que lhe não 
será tirada.” 
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identifica na esfera social e cultural, responsável pela formação da identidade do sujeito. 
Segundo Louro (1997, p.21), 
É necessário demonstrar que não são propriamente as características sociais, 
mas é a forma como essas características são representadas ou valorizadas, 
aquilo que se diz ou se pensa sobre elas que vai constituir, efetivamente, o 
que  é  feminino  ou  masculino  em  uma  dada  sociedade  e  em  um  dado 
momento histórico. 
 
Para a autora, é importante que se observe o que socialmente se elabora sobre o 
sexo e não as características biológicas que o distinguem, pois é no campo social que se 
constroem e se reproduzem as desigualdades do campo feminino e masculino. 
A  formação  da  identidade  sexual  do  indivíduo  também  foi  analisada  por  Hall 
(1997), quando formulou a concepção da identidade do sujeito sociológico concebido na 
interação com outras pessoas  de importância  para  ele, as quais transmitiriam valores, 
sentidos  e  símbolos  do  universo  circundante.  Assim,  a  identidade  seria  composta  pela 
ação mútua entre o “eu” e a sociedade. Nesse sentido, “a identidade costura o sujeito à 
estrutura.  Estabiliza  tanto  os  sujeitos  quanto  os  mundos  culturais  que  eles  habitam, 
tornando ambos mais unificados e predizíveis” (HALL, 1997, p. 12). Portanto, a formação 
da categoria gênero, estaria vinculada a questões sócio-culturais e não somente a questões 
biológicas, como se pensava anteriormente. 
Uma outra concepção pode ser encontrada na visão psico-filosófica, que define 
identidade  como  o  “caráter  do  que  permanece  idêntico  a  si  próprio;  como  uma 
característica de continuidade que o Ser mantém consigo mesmo”( SILVA & SILVA, 2005), 
ou seja, é a característica de um indivíduo de se perceber como o mesmo ao longo do 
tempo. 
Por outro lado, Lane (1994), de acordo com seu estudo sobre a psicologia social, 
defende que o comportamento humano é influenciado pela sociedade e esclarece que a 
identidade  social  é  o  conjunto  de  papéis  desempenhados  pelo sujeito,  os  quais  não  só 
atendem a determinadas funções e relações sociais, mas também refletem as expectativas 
da sociedade. Deve-se levar em consideração, no entanto, que a construção da identidade 
de um indivíduo está atrelada a algo que está fora dela, isto é, outra identidade, pois ela 
não existe sozinha e se constrói pela comparação com as identidades de outras pessoas. 
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Com relação ao  espaço-escola como  universo circundante e, por isso  mesmo, 
responsável  pela  formação  da  identidade  do  sujeito,  percebe-se  que  sua  contribuição 
deveu-se  ao  fato  de  separar,  desde cedo, os  meninos  das  meninas  mediante  os seus 
currículos, regulamentos, objetivos que produziam e reproduziam as diferenças entre eles. 
Logo, ao delimitar o espaço, a escola informa qual o papel de cada um, o que cada um 
pode ou não pode fazer. Louro (1997, p. 61) assegura que “gestos, movimentos, sentidos 
são  produzidos  no  espaço escolar  e  incorporados  por  meninos  e  meninas,  tornando-se 
parte de seu corpo.” 
Foucault (2005) já se referia à escola como um espaço disciplinador, o qual teria 
como  objetivo  tornar  “os  corpos  dóceis”.  Nesse  espaço,  a  escola  funcionaria  como 
repressora,  utilizando uma  série  de processos sutis inclusive para moldar o sexo  e  a 
sexualidade. A disciplina assim conquistada reduziria os desvios e atingiria naturalmente a 
“fabricação” de um novo sujeito, no caso do Colégio Sion: jovens prendadas, delicadas, 
“boas” mães e donas-de-casa e, acima de tudo, femininas. 
Prezava acima de tudo  a retidão de  caráter, que exigia. Tratando-se de 
lealdade,  não  tolerava  o  menor  deslize.  Tinha  horror  à  mentira  e  à 
dissimulação,  que  perseguia  sem  trégua.  Combatia  a  mediocridade,  não 
tolerando nem indisciplina, nem vulgaridade. 
Formar  consciências  retas!...  Como  lutou  M.  M.  Daniel
4
,  com  que 
perseverança, com que inflexível rigor! ... e conseguia. 
Quando,  em  pé,  no  estrado,  atitude  severa,  olhar  frio,  voluntariamente 
retardado, ela media compassadamente a classe toda, de alto a baixo, e da 
direita  para  a  esquerda,  fitando-nos  com  insistência,  como  se  quisesse 
revolver o íntimo de cada uma, e lançava com voz incisiva: ‘Vous manquez 
de conscience! Prenez vos livres, étudiez!’
5
. A aula estava suspensa, o dia 
estragado.  Cabisbaixas,  humilhadas,  sem  um  pio,  nem  coragem  para 
protesto, enfiávamos a cabeça na carteira, como a querer sumir. E M. M. 
Daniel venceu (LAGE, Maria Luiza Courrége. Reminiscência, p. 66). 
 
Segundo esse autor, a escola também seria tanto um meio de socialização quanto 
um meio para o controle social, aproximando-a das instituições correcionais. Para ele, a 
escola  teria  por  finalidade preparar  o  indivíduo  no sentido  de torná-lo  submisso, para 
mostrar-se eficaz, forte e capaz de conquistar seu lugar na sociedade, como também livre 
dos males morais que a essa acometiam. 
 
4
 Chegou ao Rio de Janeiro em 31 de janeiro de 1898, vinda de  Smyrna, onde atuou como missionária. No 
Brasil,  foi  logo  designada  como  mestra  na  classe  das  “bleu-foncé”  (azul-escuro:  cor  que  determinava 
especificamente as alunas do1º ano ginasial). Diabética, veio a falecer em 13 de junho de 1921. 
5
 “Vós careceis de consciência! Pegai vossos livros, estudai!” (tradução livre). 
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Visando a esse propósito, a escola utilizaria o controle exercido por aqueles que 
possuíssem poder, isto é, um controle disciplinar, punitivo e coercitivo sobre aqueles que 
se submetessem a ela, transformando-os finalmente em corpos dóceis e obedientes. 
De  acordo  com  Foucault,  a  obediência  e  a  docilidade  seriam  conquistadas 
mediante o emprego de 3 elementos pela escola: a vigilância, o castigo normalizador e o 
exame.  A  vigilância,  ou  melhor,  o  olhar  hierárquico  estaria  presente  em  todos  os 
momentos, desde o acordar até o dormir, acompanharia o indivíduo aonde quer que fosse, 
estaria presente nas refeições, nos banhos, nos recreios, nas aulas. As normas disciplinares 
seriam impostas por meio de um dispositivo que tanto poderia atribuir recompensas como 
punir,  distribuir  medalhas  de  mérito  como  retirar  privilégios  conquistados.  E,  ainda, 
apresentaria o exame como instrumento avaliador para justificar a vigilância e as normas 
disciplinares aplicadas. Portanto,  conforme o exposto por  esse autor, a escola seria um 
sistema  hierárquico-disciplinar  para  ensinar,  moldar,  vigiar,  punir  e  recompensar, 
objetivando a “fabricação” de novos sujeitos, a construção do saber nesses sujeitos e a 
reprodução do poder por eles, o que a legitimaria. 
Além  disso,  a  escola,  mais  precisamente  a  escola  católica,  também  seria 
responsável pela  construção de  uma identidade  ligada à religiosidade.  Era por meio de 
orações diárias, reflexões impregnadas  de  valores  cristãos  que  a escola  ia aos poucos 
modelando  um  perfil religioso.  Segundo Lacerda
6
  (1938),  o  Colégio  Sion  tinha  esse 
princípio: 
Esta formação, que marcava tanto as meninas de Sion – desde a letra nítida e 
graciosa, até à piedade esclarecida [...] em que consistia afinal? 
Antes de tudo, a educação sionense baseava-se numa formação cristã sólida 
e  elevada.  [...]  Os  exercícios  de  Sto.  Inácio,  em  que  desde  os  onze anos 
tomávamos parte, iam edificando, em linhas clássicas, a nossa estrutura 
espiritual. 
 
Nas últimas décadas do século XIX e ultrapassando a barreira do novo século, a 
educação para a ordem e a disciplina, oferecida pelas escolas católicas, constituía-se em 
importante  fator  de  interesse  para  as  tradicionais  famílias  oligárquicas,  que  tinham 
simpatia  pelos rígidos padrões morais existentes  nelas,  sobretudo aqueles referentes à 
educação  feminina.  O  espaço  escolar  era  o  ambiente  propício  para  a  formação  das 
perfeitas donas-de-casa, zelosas mães e divulgadoras do ideal cristão. 
 
6
 Carmen de Faro Lacerda, 1938, p.130-134 – ex-aluna do Colégio Sion. 
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Para  McLaren  (1991),  a  escola  católica  sempre  manteve  uma  orientação 
sustentada pelo paradigma “tornar-se católico”, que é amplificado, principalmente, pelo 
uso de símbolos religiosos, provocando no aluno a apreensão da realidade de uma maneira 
especial. Esses símbolos ou emblemas são quase sempre expostos da mesma maneira: 
Os emblemas religiosos incluem o seguinte: uma fotografia grande do papa 
(na entrada  principal), um quadro-pintura do fundador religioso da escola 
(no corredor principal), uma estátua de Maria (na biblioteca), crucifixo (em 
todas as salas de aula e salas de trabalho) [...] (MCLAREN, 1991, p.244). 
 
Os  símbolos e  a  instrução religiosa  estabeleciam uma  atmosfera  de  respeito, 
contribuindo  com  a  santificação  do  ensino  e  os  rituais,  como  orações  às  refeições, 
agradecendo o alimento recebido, ou ao iniciar uma tarefa pela manhã em sala de aula, e 
reforçavam a introjeção de beatitude daqueles que se utilizavam deles: 
É que a encontrávamos (Notre Mère Angelina) sempre, à hora aprazada, no 
lugar marcado. Tocava a sineta de oito horas, entrávamos para as classes, e, 
feita a oração, ouvíamos seu passo surdo e pesado nas galerias. [...] 
E  assim, logo de manhã,  envolvia-nos aquela atmosfera de dignidade, de 
elevação  moral,  de  responsabilidade,  de  vida-missão,  a  idéia-força,  que 
dirigiu o despertar de nossa adolescência, iluminando-as com lampejos de 
eternidade (BICALHO, 1938, p.50). 
 
Portanto, os rituais existentes dentro das escolas religiosas mantinham os sistemas 
de representação oferecidos pela Igreja e agiam como coadjuvantes no desenvolvimento 
de uma identidade católica. 
A terceira categoria de análise utilizada refere-se ao espaço social compartilhado 
e aborda as diferenças na educação oferecida entre as meninas chamadas “martinhas” e as 
meninas de elite. A escola, nesse contexto, era responsável pela separação de classes, à 
medida que ela  elegia aqueles que ficariam dentro ou  fora  de  seus muros,  tornando-se 
diferente para os ricos e para os pobres. Nesse contexto histórico-sócio-cultural, não foi 
diferente:  estabeleceram-se  critérios  ao  determinar  tarefas,  delimitar  acomodações, 
diferenciar a instrução escolar, enfim, separar os corpos entre “Martas” e “Marias” – estas 
possuíam o capital; aquelas, a força do trabalho. 
Lacerda (1938, p. 130) denominou essa diversidade social, existente no colégio 
em que estudou, de um mundo em miniatura: 
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O colégio era um mundo em miniatura. Entre as colégas
7
, que diversidade! 
Havia-as bonitas e saudaveis, franzinas e defeituosas, brilhantes e acanhadas; 
meigas  e  impetuosas;  alegres  e  otimistas;  melancólicas  e  poéticas. 
Pressentiam-se  matizes  sociais:  as  ricas,  as remediadas,  as  pobres;  as  de 
família bem constituída, as órfãs, as de pais desavindos. Mais pronunciadas 
ainda eram as diferenças de educação e de cultura. Esta pequena chegava do 
interior, tímida, com  as  idéas  meio embotadas;  aquela, era filha de  gente 
simples e honrada; muitas vinham de um meio culto, e já eram atiladas para 
as coisas do espírito; outras traziam de casa uma tradição de piedade e de 
fervor cristão. 
 
A  divisão existente  entre  as  classes  foi  analisada  por Marx (1967) que buscou 
compreender os fatos sociais a partir da ótica das lutas de classes e sugeriu que a origem 
de todas as normas de comportamento social estava na classe dominante. 
Marx definiu classe social como a posição comum de um conjunto de indivíduos 
no interior das relações sociais de produção. Assim, por exemplo, nas sociedades de 
produção capitalista
8
 existe um estado de tensão que caracteriza as lutas de classe, tensão 
entendida  como  um  estado  que  permanece  mesmo  quando  a  relação  entre  patrões  e 
empregados está em equilíbrio, já que o patrão e o empregado estão unidos pelo mesmo 
processo de produção, mas separados pelos seus interesses de classe: capital, produção, 
remuneração, lucro, participação nos lucros, entre outros. 
Já Weber (1986) buscou diferenciar classe de estado social. Para ele, as classes 
eram definidas como grupos de pessoas cujas oportunidades na vida estavam determinadas 
pela situação do mercado; enquanto os estados seriam “grupos definidos por status”, cuja 
honra ou status lhes seriam conferidos pelos outros. Segundo o sociólogo alemão, o lugar 
social do homem estaria determinado por uma estimativa social, de honra, no qual nem 
sempre a propriedade é fator decisivo. Ou seja, pessoas com propriedade ou até sem ela 
podiam  pertencer  ao  mesmo  grupo  de  status,  desde  que  tivessem  uma  honra  social 
comum. Essa honra, proveniente do status, estava relacionada à semelhança dos estilos de 
vida  comuns  aos  indivíduos  participantes  de  um  determinado  grupo  que  impunham 
àqueles que desejavam fazer parte do mesmo círculo a adaptação de seus estilos de vida 
ao do grupo. 
Outra visão sobre as categorias sociais foi apresentada por Bourdieu que entendia 
que os atores sociais estavam inseridos espacialmente em determinados campos sociais e 
 
7
 Procurou-se manter a grafia do original. 
8
 Sociedades que dividem a produção entre os que possuem os meios de produção e os que só possuem a força 
de trabalho. (Dicionário de Conceitos Históricos, 2005, p.384) 
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que a posse de grandezas de certos capitais (cultural, social, econômico, político, artístico, 
esportivo etc.) e o habitus
9
 de cada ator social condicionaria seu posicionamento espacial 
que se identificava com sua classe social. Ele afirmou ainda que, para o ator social tentar 
ocupar um espaço, era necessário que conhecesse as regras existentes dentro do campo 
social e que estivesse disposto a conquistar seu lugar dentro dele. 
Para Bourdieu, o indivíduo estava submetido às estruturas sociais e seria coagido 
por elas: os agentes sociais refletiam e reproduziam os costumes, as normas e a própria 
organização social. No entanto, ele alertou que, ao tratarmos de categorias como classes 
sociais, não se deveria analisá-las apenas de forma substancialista, pois, para o pensador 
francês, "as classes sociais não existem (...). O que existe é um espaço social
10
, um espaço 
de diferenças, no qual as classes existem de algum modo em estado virtual, pontilhadas, 
não como um dado, mas como algo que se trata de fazer" (1996, p. 26-27). À primeira 
vista pode ser um pensamento extremamente negativo; porém, ao contrário, há um sentido 
positivo neste conceito. Bourdieu, assim, parte para definir o que é classe social: 
[...]  é  preciso  construir  o  espaço  social  como  estrutura  de  posições 
diferenciadas,  definidas,  em  cada  caso,  pelo  lugar  que  ocupam  na 
distribuição de um tipo  específico  de  capital.  Nessa  lógica,  as  classes 
sociais  são  apenas  classes  lógicas,  determinadas,  em  teoria,  e  se  pode 
dizer assim, no papel, pela delimitação de um conjunto – relativamente – 
homogêneo  de  agentes  que  ocupam posição  idêntica  no  espaço  social; 
elas não podem se tornar classes mobilizadas e atuantes, no sentido da 
tradição  marxista,  a  não  ser  por  meio  de  um  trabalho  propriamente 
político de construção, de fabricação cujo êxito pode ser favorecido, mas 
não  determinado,  pela  pertinência  à  mesma  classe  sócio-lógica 
(BOURDIEU, 1996, p. 29). 
 
Percebe-se nesse  ponto que o  autor compreende que as classes  estavam por se 
fazer, por meio de um trabalho político, o qual se baseava em uma teoria construída na 
realidade, que imporia uma visão das divisões. Portanto, classe para Bourdieu significava 
mobilização, em movimentos organizados, dotados de um aparelho e de um porta-voz. 
 
9
 Habitus, segundo Bourdieu, são sistemas de posições duráveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionar 
como  estruturas estruturantes,  quer  dizer,  enquanto princípio  de geração  e de estruturação de  práticas  e de 
representações  que podem ser  objetivamente 'reguladas'  e 'regulares', sem que, por isso, sejam o  produto da 
obediência a regras, objetivamente adaptadas a seu objetivo sem supor a visada consciente dos fins e o domínio 
expresso das operações necessárias para atingi-las e, por serem tudo isso, coletivamente orquestradas sem serem 
o produto da ação combinada de um maestro (Bourdieu apud Ortiz, 1994, p. 60-61) 
10
 Tendo como base a classificação feita por Bourdieu, o termo “espaço social” passou a nomear uma categoria 
do presente estudo. 
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Ocorre que a escola possui a característica da mobilização. Nessa perspectiva, a 
escola  desenvolve  junto  à  família,  por  meio  de  sucessivas  produções  de  habitus,  a 
socialização  do  indivíduo  e,  a  partir  dessa  atuação  conjunta,  são  estruturadas  todas  as 
experiências  futuras,  como,  por  exemplo,  a  assimilação  cultural  ou  as  experiências 
profissionais. 
Santos (1996) afirma que, além de desenvolver a socialização do aluno, a escola 
também  reproduz  a  educação  familiar  das  classes  dominantes,  pois  ela  precisa  possuir 
previamente certos conhecimentos comuns a um determinado tipo de educação familiar, 
ou seja, nesse sentido, a escola contribui para a reprodução da estrutura de classe. 
Já para Bottomore (1970) a educação oferecida pela escola é um meio vital de 
controle  social;  pois,  nos  espaços  escolares,  os  indivíduos  dão  continuidade  à 
aprendizagem das normas sociais e são também  instruídos sobre “posição e deveres” 
dentro do sistema de diferenciação e estratificação social. 
Porém, como o objeto da pesquisa refere-se a um colégio católico voltado para a 
formação de meninas das elites, a que o termo elite estaria relacionado: classe social ou 
status? 
Dentro  de  uma  definição  geral,  elite  significa  uma  minoria  prestigiada  e 
dominante  no  grupo,  constituída  de  indivíduos  mais  aptos  e/ou  mais  poderosos
11
.  
Particularmente,  o conceito possui  diversas  definições, dentre elas  a de  Pareto (1962, 
p.292) que classificou elite como uma alternativa teórica ao conceito de Marx sobre classe 
dominante. Pode, ainda, designar aquelas pessoas ou grupos capazes de formar e difundir 
opiniões que servem como referência para os demais membros da sociedade, isto é, nas 
sociedades capitalistas, o poder está nas mãos daqueles que possuem um volume maior de 
capital  econômico ou cultural se aproximando da teoria de Weber  sobre status. Dentro 
dessa visão, elite é classe, pois configura o poder da classe dominante, ou seja, possui o 
capital econômico  e,  ao  mesmo tempo, é status, à  medida  que essa classe dominante 
também é possuidora do capital cultural. 
Nessa lógica, a família, ao escolher uma escola, pretende reproduzir ou elevar em 
seus  herdeiros  sua  condição  de  classe  dominante,  utilizando-se  do  capital  cultural  para 
manutenção ou ascensão social por meio das produções do habitus, segundo Bourdieu. Assim, 
 
11
 Dicionário Aurélio, 1999. 
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a escola da elite cumpre a dupla função de transmitir uma cultura que separa os que a recebem 
do restante da sociedade e de conferir-lhes um título de prestígio social. 
Dessa forma, e partindo dos conceitos estabelecidos sobre as categorias utilizadas: 
gênero, identidade católica e espaço social compartilhado, o estudo procurou associá-las, visto 
que, na pesquisa realizada, tais abordagens estão imbricadas, não permitindo que possam ser 
isoladas, mas sim que a todo o momento estejam norteando a análise das fontes consultadas. 
Traçadas as categorias de análise, foi necessário estabelecer os questionamentos 
que direcionaram este estudo: como se originou a Congregação de Nossa Senhora de Sion 
e qual a formação das religiosas dessa Congregação? Por que e para que vieram as Irmãs 
de Sion para  o  Brasil?  Como  se deu a  instalação de  uma  escola  voltada para  a elite 
feminina? Qual era o perfil do universo feminino constituinte do Colégio Sion? Qual a 
educação  oferecida  a  esse  público  feminino? Em  que  contexto  se  inseria  a  arquitetura 
escolar do Colégio Sion? Sendo uma escola para a elite, quem eram as “martinhas” e por 
que compartilhavam os espaços de formação com as “Marias”? 
Além das questões  levantadas, também busquei o contexto em que emergiram, 
sobreviveram e vieram a sucumbir as práticas educativas do Colégio Notre Dame de Sion, 
ao longo de 80 anos, passando por mudanças que nem sempre eram favoráveis. 
No  processo  de  aquisição  de  respostas  para  tantos  questionamentos  recorri, 
inicialmente, às fontes preservadas nos arquivos do extinto Colégio Notre Dame de Sion 
que, um século depois, conservam apenas parte de uma história que foi de real significado 
para  a  cidade  de  Petrópolis.  Muitos  dos  testemunhos e  documentos já  não  existem e, 
aqueles que ainda perduram, necessitam de um olhar investigativo, para que possa emergir 
deles  um  momento  quase  esquecido,  que,  entretanto,  dominou  hegemonicamente  o 
imaginário  coletivo de  várias  gerações  sobre aquela  que  seria  considerada  a educação 
ideal das elites femininas. 
A investigação levou-me ainda a buscar junto aos funcionários mais antigos da 
UCP e a outras pessoas ligadas ao Colégio Sion a memória do cotidiano daquela época, 
histórias e relatos interessantes que surgiram em profusão. 
Assim  sendo,  como  integrante  do  grupo  de  pesquisa  “História  e  memória  das 
políticas  educacionais  no  território  fluminense”,  na  linha  de  “História  das  instituições 
educacionais no contexto fluminense”, tomei como tema de investigação as circunstâncias de 
educação ocorridas no Colégio Notre Dame de Sion, cuja metodologia descrevo a seguir. 
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1.2  A METODOLOGIA E A ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 
 
A presente pesquisa caracteriza-se por um estudo que busca o conhecimento e a 
compreensão  mais  próxima  dos  fatos  e  dos  personagens  que  fizeram parte  do  Colégio 
Notre Dame de Sion na cidade de Petrópolis. Para realizar a investigação, empreguei a 
abordagem  qualitativa  que  possibilitou  um  mergulho  no  espaço  do  subjetivo  e  do 
simbólico firmemente enraizado nesse contexto escolar. 
Assim,  envolvendo-me  com  o  meu  objeto  de  pesquisa,  mergulhando  em  um 
universo de tradições religiosas e sociais, recuperando o oculto e, muitas vezes, deixando-
me  conduzir por sentimentos  e  emoções,  segui  os  vestígios  para  poder  reconstruir,  em 
parte, a casa das “Martas” e “Marias”. 
Procedi  à  investigação  utilizando,  como  fontes  de  pesquisa,  documentos 
existentes em arquivos, museus, coleções pessoais, “ego-documentos”
12
 e outras que vão 
desde a análise arquitetônica da estrutura que abrigou o Colégio Notre Dame de Sion, até 
o testemunho ainda presente de egressos dessa Instituição. 
Inicialmente,  a  procura  limitou-se  a  documentação  que  ficara  sob  a  guarda  da 
Universidade.  Essa  se  mostrou  insuficiente  para  saciar  a  demanda  por  informações, 
imprescindíveis para o encaminhamento da pesquisa. Foi a partir dessas fontes primárias 
que associei novas fontes, tais como, promessas e escrituras de compra e venda, registros 
de imóveis lavrados em cartórios de Petrópolis e da cidade do Rio de Janeiro, relatos de 
ex-alunas, encontradas por meio de endereços próprios na Internet ou por indicação de 
pessoas  conhecidas.  A  aquisição  de  certidões  de  compra  e  venda  dos  imóveis  que 
sediaram o Colégio Sion ratificou a presença da Congregação religiosa na cidade de 
Petrópolis, fato esse que sedimentou ainda mais a pesquisa. 
As fontes conduziram-me ainda à leitura de publicações locais e estrangeiras para 
fundamentar, histórica, social e culturalmente, o painel montado na  época, assim como 
redescobrir,  na  literatura  nacional  do  início  dos  anos  1900,  referências  à  educação 
 
12
 Em meados dos anos cinqüenta do século XX, o historiador Jacob Presser introduziu uma nova palavra: “ego-
documento”, denominação que veio significar as autobiografias, memórias, diário, letras pessoais e outros textos 
em que o autor escreve, explicitamente sobre si, questões próprias e seus sentimentos. DEKER, Rudolf. 
Memoria y civilización: anuario de historia de la Universidad de Navarra, Nº 5, 2002 , ps. 13-37. 
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ministrada pelas irmãs do Sion. Paralelamente a essa busca, deparei-me com um volume 
significativo de documentos iconográficos que reportavam ao período em estudo. Foram 
lidos documentos oficiais, periódicos e revistas especializadas do final do século XIX até 
os anos 60 do século XX, que se constituíram também como fontes de pesquisa. 
A primeira informação obtida foi a compra do Colégio Notre Dame de Sion pela 
Universidade Católica de Petrópolis (UCP) em 1969, e que esta ficara responsável pela 
documentação daquela  instituição  extinta.  A  partir  daí,  busquei  os  acervos onde  tais 
documentos  poderiam  estar guardados. O cruzamento de  informações conduziu-me  ao 
“arquivo  morto”  da  UCP,  guardado  nos  porões  do prédio  localizado  na  Rua  Benjamin 
Constant. Muito desse material  desapareceu com o tempo;  no entanto, o pouco  do que 
restou  forneceu-me  dados  significativos  quanto  ao  número  de  alunas  matriculadas,  à 
listagem de alunas, à  listagem de professores, aos  critérios  de avaliação, às disciplinas 
lecionadas, às atas de notas, entre outros. Nesse conjunto havia também memorandos do 
Ministério de Educação e Cultura, ofícios mandados pelo Diretor de Ensino Secundário, 
circulares  distribuídas  pelo  CADES,  oferecendo  cursos  de  aperfeiçoamento  para  os 
professores, pedidos de matrículas etc. Tal documentação, apesar de pouca, tendo em vista 
os 80 anos do estabelecimento na cidade, permitiu-me fazer o mapeamento das alunas no 
período de 1933 até 1968, cuidadosamente registradas pelas freiras, e contribuiu para o 
delineamento das questões levantadas. 
Além disso, foram necessárias muitas idas e vindas a cartórios de Petrópolis e da 
cidade  do  Rio de  Janeiro  para  descobrir  onde  estavam  registrados  os  documentos  que 
interessavam à pesquisa. Com esse fim, percorri o 1º, o 3º, o 4º e o 7º Ofícios de Justiça 
da Comarca de Petrópolis, além do 4º Tabelionato de  Notas do Rio de Janeiro  para 
encontrar  declarações  escritas  que  comprovassem  a  compra  pela  Congregação  das 
Religiosas de Nossa Senhora do Sião
13
 da área onde se encontravam a casa e a chácara 
pertencentes aos herdeiros do  Visconde de  Ubá
14
 e, posteriormente, a venda, em 1969, 
 
13
 Foi no contexto do Estado Novo (1937-1945) que o processo de nacionalização dos imigrantes atingiu o seu 
ápice, quando as suas línguas maternas, línguas estrangeiras entendidas como línguas de outra nacionalidade no 
Brasil,  foram  oficialmente  interditadas,  junto  com  a  deflagração de intensa  campanha  de  nacionalização  do 
ensino nas regiões de densa imigração. O Estado Novo, momento político em que o Estado brasileiro interditou 
as  línguas  dos  imigrantes,  constituiu-se  ideologicamente  a  partir  do  entrecruzamento  de  vários  tipos  de 
nacionalismo, como o dos intelectuais liberais, que valorizavam a identidade (os temas) e o progresso nacionais, 
sobretudo no campo educacional, e aquele de Getúlio Vargas, que acentuava o papel político do Presidente, a 
partir  de  uma  concepção  centralizadora  de  Estado  Nacional,  que  levou  ao  fechamento  das  Assembléias 
Legislativas Federal e Estaduais. Nesse contexto, as palavras estrangeiras passaram a ser grafadas em português. 
14
 Construída em 1846, a propriedade pertenceu ao ministro do Uruguai Dom André Lamas, que fixou residência 
nesse casarão de linhas clássicas, vendendo-a, em 1863,  ao Sr. Joaquim Ribeiro de Avelar, o Visconde de Ubá, 
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pela Sociedade Brasileira de Ensino (nome adotado pela Congregação), dessa área para a 
Universidade Católica de Petrópolis. 
Os  “ego-documentos”  vieram  preencher  em  parte  as  lacunas  deixadas  pelo 
material encontrado na UCP. É importante ressaltar que os relatos nem sempre cobriam 
fielmente uma situação vivida, mas tanto nos relatos ouvidos quanto nos relatos lidos foi 
possível  observar  que  quem  passou  pelo  Sion  permaneceu  com essa  marca.  Para  tal 
levantamento, foi de suma importância a leitura da coleção Reminiscências, compiladas 
em  1938,  por  ocasião  do  Cinqüentenário  do  Sion  no  Brasil,  composta  por  várias 
publicações de ex-alunas, freiras e amigos, e que contém cartas e artigos que expressam as 
regras a  serem  seguidas  pelas  alunas  e  por  todos os  membros  integrantes  da  “Casa de 
Sion”. Nas diversas páginas dessa coleção é possível vivenciar as passagens das “enfants 
de Sion” na vida cotidiana do Colégio desde a época do Sion no Palácio Imperial até a 
década  de  30. Algumas  lembranças  são  positivas,  outras  já  nem  tanto;  contudo,  são 
posições  tidas,  em  grande  parte,  unilateralmente  pelo  sujeito,  demonstrando  sua 
expressividade como material de investigação histórica. 
Se  por  um  lado,  tive  oportunidade  de  deparar-me  com  anotações  pessoais, 
especialmente  de  ex-alunas  que  informavam  acerca  de  seu  cotidiano  escolar,  como 
protagonistas de um enredo passado dentro de um internato católico, de modelo francês, 
para  meninas  das  elites;  por  outro,  foram também  tomados  depoimentos  daquelas  que, 
apesar de  não pertencerem  ao  mesmo contexto social,  tiveram significativo papel de 
coadjuvantes no sentido de estabelecer um importante suporte para o funcionamento da 
instituição  em  Petrópolis:  as  “martas”  ou,  como  mais  comumente  eram  chamadas, 
“martinhas”. 
Os depoimentos das ex-alunas do Colégio Sion, tanto “Marias” quanto “Martas”, 
foram tomados por meio de entrevistas realizadas durante o segundo semestre de 2007. As 
entrevistas  constituíram-se em  fontes básicas para a reconstrução das  circunstâncias de 
existência  do  Colégio  Sion  por  ser  tratar,  especialmente,  de  relatos  colhidos  de 
testemunhas privilegiadas. Inicialmente, as ex-alunas foram localizadas por meio de sites 
de relacionamentos e por indicação de parentes. Essas indicaram outras ex-alunas. Muitas, 
  
um dos mais importantes aristocratas do café do Vale do Paraíba. Mais tarde, em abril 1903, o casarão tornou a 
ser vendido pelo Dr. Francisco de Carvalho Figueira de Mello, genro do Visconde de Ubá,  para a Congregação 
das Religiosas de Nossa Senhora de Sion. 
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sabedoras da pesquisa, dispuseram-se a ser entrevistadas. No total, foram 23 ex-alunas, 4 
“martinhas”, 4 freiras, uma delas tendo sido professora, com as quais entrei em contato. 
Uma vez mapeado o grupo que seria entrevistado, foi enviado previamente um 
questionário  para  ser  respondido  e  reportado  por  meio  eletrônico.  O  questionário 
(Apêndice A) continha 25 questões e foi replicado por 13 das participantes. Após a leitura 
dos  relatos escritos, foram entrevistadas  8 “Marias”,  2  “martinhas”,  além  de missivas 
trocadas com 3 irmãs, a fim de complementar as respostas dadas e preencher as lacunas e 
dúvidas que ainda persistiam. As entrevistadas aparecem no texto do estudo, identificadas 
pelas iniciais de seus nomes de solteiras, forma encontrada para que fossem preservadas 
as individualidades das participantes, apesar de todas terem concordado com a divulgação 
de seus nomes e de suas reminiscências. 
Foram  importantes  também  como  representação  de  um  modelo  dos  padrões 
educativos,  culturais,  históricos  e  religiosos,  publicações  nacionais  e  estrangeiras, 
catalogadas  nas  bibliotecas  da  Universidade  Católica  de  Petrópolis  e  do  Instituto 
Teológico Franciscano, além de teses e dissertações encontradas nos arquivos da USP, da 
PUC-RJ, PUC-SP,  UFS,  Unicamp  que  expuseram  com rigor o dia-a-dia  da  população 
brasileira  do  final do oitocentos,  princípios  e  meados  do  novecentos,  fornecendo-me 
elementos que contribuíram, sobremaneira, com o conhecimento referente à educação de 
jovens meninas, principalmente, àquelas ligadas a uma classe social mais favorecida. 
Por meio dessas leituras fui atraída para autores que estabeleceram algum tipo de 
vínculo com a cidade de Petrópolis e que a descreveram, confirmando a significância da 
cidade como residência de verão da Corte Imperial e, conseqüentemente, responsável pela 
vinda da população abastada da Província do Rio de Janeiro durante o oitocentos. Nesse 
contexto, é demonstrada a relevância do Colégio Sion que aparece citado nas histórias de 
alguns escritores. Assim, dediquei-me à leitura de romances, contos e crônicas de autores 
consagrados, como, por exemplo, José de Alencar, Machado de Assis, Manuel Bandeira, 
Afrânio Peixoto, Maria Eugênia Celso (ex-aluna), entre outros. Muitas dessas passagens 
referentes  a  Petrópolis  achavam-se  compiladas  em  um  livro  intitulado  “A presença  de 
Petrópolis na literatura”
15,
 guardado na Biblioteca do Museu Imperial. 
 
15
 Pesquisa apresentada  ao Museu Imperial, como parte do projeto “A Cidade e a Serra”, comemorativo do 
sesquicentenário da cidade de Petrópolis e do qual fiz parte como pesquisadora.  
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Além disso, a leitura dos clássicos nacionais, publicados no decorrer do século 
XIX, forneceu informações sobre a sociedade urbana da época, principalmente, sobre o 
comportamento  das  mulheres  nesse  período.  Quem  não  se  lembra  das  “Carolinas”, 
“Aurélias”  e  “Helenas”,  mulheres  quase  sempre  desprovidas  de  opinião  própria, 
dominadas  pela  emoção,  obedientes  às  determinações  dos  pais  e  educadas  para  o 
casamento. 
Foi pela ficção que vi traçada uma delicada linha fronteiriça entre territórios que 
se  integram.  Esse  tipo  de  narrativa  despertou-me  a  curiosidade  em  descobrir  o  que 
povoava  o  imaginário  daquelas jovens  mulheres,  ou seja,  segundo Bernardes  (1989), 
daquelas que lutavam para sobreviver e manter a aparência de decoro exigido como um 
mínimo para participar da florescente sociedade de mulheres ricas que se permitiam viver 
no luxo e na ostentação.  
Os registros iconográficos chegaram-me às  mãos de  muitas maneiras. Alguns 
faziam parte de coleções particulares de ex-alunas, outros, parte da memória da Cidade, 
conservados no Arquivo Histórico do Museu Imperial, poucos, ainda, foram encontrados 
em revistas publicadas durante o período pesquisado. Esses registros transformaram-se em 
um  expressivo  material  já  que  complementavam  as  informações  documentais.  É  o 
resultado de um cotidiano vivido em um passado próximo que nos permite não somente 
ler ou ouvir, mas também presenciá-lo. Já na Biblioteca do Museu Imperial encontrei um 
vasto e importante acervo bibliográfico que contribuiu na reconstituição do mosaico de 
informações relativas ao Colégio Sion. 
Na  hemeroteca  do  Arquivo  Histórico  Municipal  foram  pesquisados  arquivos, 
compilados  em  pesados  volumes,  desde  o  final  do  século  XIX  até  a  década  de  60  do 
século  XX.  Dentre  eles,  encontrei  reportagens  sobre  o  Colégio  Sion  nos  jornais  O 
Commercio de  1914, O Tempo  de 1914,  Jornal  de  Petrópolis  de 1938, e Tribuna  de 
Petrópolis de 1904, 1907, 1908, 1914, 1938, 1953, além dos Relatórios de Inspetores da 
Província e de Delegados Escolares. Esta documentação assumiu valor para a pesquisa à 
medida que os jornais são veículos de informação dos acontecimentos públicos, políticos, 
religiosos e  culturais do cotidiano  da sociedade petropolitana.  A leitura  e análise  dos 
jornais da época forneceram pistas que indicaram outras interpretações ligadas ao contexto 
social  daquele  período,  evidenciando  o  imaginário  coletivo  da  época,  refletindo 
percepções e valores. Além disso, foram encontrados alguns Ofícios enviados à Câmara 
dos Vereadores, solicitando licença para execução de obras como, por exemplo, Capela no 
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Palácio, Capela no Colégio, jazigo perpétuo etc. e os registros de sepulturas de algumas 
religiosas do Sion. Todo esse material foi devidamente fotografado. 
Finalmente, foram feitas pesquisas nos arquivos da Secretaria Municipal de Obras 
e da Companhia Imobiliária de Petrópolis, onde obtive informações sobre as obras feitas 
por aquela instituição, assim como, os prazos de terras onde foi construído o Colégio Sion 
de Petrópolis. 
A  investigação  e  análise  do  material,  bastante  vasto,  requereram  criteriosa 
ordenação metodológica, porque, conforme a pesquisa avançava, mais urgia investigar. Os 
estudos partiram de temas como, educação feminina, educação católica e educação para as 
elites, abrangendo as questões sociais, as mudanças ocorridas dentro e fora dos muros da 
escola,  decorrentes  de  exigências  impostas  pela  Igreja,  e  as  mudanças  sucedidas  na 
própria sociedade, permitindo a formação do quebra-cabeça que resultou em um perfil da 
educação católico-francesa para as jovens das elites no período de 1889 até 1968. 
Após serem determinados os procedimentos metodológicos, optou-se por  uma 
estrutura de  trabalho em que  consta uma primeira parte dedicada à apresentação das 
religiosas de Nossa  Senhora  de Sion  assim como a missão que  as norteava;  a  chegada 
dessas ao Brasil, mais precisamente à cidade do Rio de Janeiro, e a fundação em 1889 do 
Colégio Notre Dame de Sion na cidade de Petrópolis. 
A próxima etapa relata as circunstâncias presentes no cotidiano de um internato 
de meninas, enfocando o corpo discente, o perfil das alunas e as expectativas geradas em 
relação à educação recebida pelas irmãs sionenses. Tais circunstâncias foram levantadas, 
entre  outras,  por  meio  de  entrevistas  realizadas  com  ex-alunas  em  torno  de  suas 
experiências  e  vivências  neste  modelo  educativo,  além  da  literatura  memorialista  e  da 
documentação referente ao colégio. 
A seguir, é discutida a presença de meninas das classes populares como parte do 
corpo discente, denominadas “martinhas”, e os objetivos da educação ministrada para as 
meninas de classes sociais distintas, até a reconstrução das finalidades e dos princípios 
norteadores da educação recebida em uma escola católica voltada basicamente para a elite. 
Finalmente, são apresentadas as transformações ocorridas ao longo desses 80 
anos de existência dessa instituição, para adaptar uma prática baseada no sistema jesuítico 
de  educação  (Ratio  Studiorum)  em  práticas  mais  modernas,  chegando  aos  fatos  que 
envolveram o fechamento do colégio na cidade de Petrópolis. 
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Resgatar a memória desse colégio é, pois, compreender um processo educativo 
que se constituiu como modelo em uma determinada época na cidade e no país; além de 
possibilitar o conhecimento de um fenômeno que teve significativa duração na história: a 
educação feminina católica em colégios exclusivos para esse fim. 
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SION – palavra evocadora, rica de história, ligada hoje a um grave problema 
de sociologia étnica e de política internacional, mas antes de tudo, para os 
Israelitas como para os cristãos, nome da cidade religiosa privilegiada, onde 
estarão “reunidos em um só corpo os filhos de Deus que estão dispersos” 
(João, 12, 52) (MONDÉSERT, 1956). 
 
A  criação da Congregação
16
 das  Religiosas  de Nossa Senhora de Sion foi uma 
iniciativa  dos sacerdotes católicos Theodore e Afonso Ratisbonne,  filhos de uma rica 
família  de  judeus  em Estraburgo.  Em 1843, Padre  Theodore fundou,  em Paris,  na  Rua 
Plumet,  um  catecumenato
17
 para  meninas judias de  famílias pobres, com o objetivo  de 
instruí-las e educá-las na fé cristã. Para viabilizar o projeto, eles contaram com a ajuda de 
duas  senhoras  que tinham acabado de  fechar  uma  instituição de ensino  conhecida  pela 
educação esmerada de meninas da alta sociedade francesa. Pouco tempo depois, esse 
espaço  tornou-se  pequeno  para  o  número  de  catecúmenas  que  afluíram  a  ele  e  a 
comunidade transferiu-se para a Rua du Regard (MONDÉSERT, 1956). 
A  partir de  1847, começou a fomentar a  idéia de se fundar  um colégio para a 
organização dos estudos das neófitas
18
. Ademais, várias famílias da aristocracia francesa 
insistiam  para  que  suas  filhas  fossem  estudar  no  mesmo  local.  Assim,  os  irmãos 
Ratisbonne fundaram o Colégio Sion em Paris, primeiro de uma longa série que acabou se 
espalhando pelo mundo e hoje atinge todos os continentes. 
Doações foram feitas e casas compradas por esses dois visionários. Assim, cada 
década representou um novo progresso, e então surgiram aqui e ali escolas, oficinas, asilos 
e orfanatos. Em torno de 1853, começou a ser edificada, na Rua Notre Dame de Champs, 
a  Casa  Matriz  da Congregação, onde  residiram  todas as  superioras gerais.  Além disso, 
Padre  Theodore  de  Ratisbonne  organizou  a  Associação  das  Senhoras  Agregadas  e  a 
 
16
 Uma congregação religiosa  é uma associação de religiosos que só fazem votos simples e temporários, ao 
contrário das ordens, onde os votos são solenes e perpétuos. Na França, a palavra assumiu uma conotação muito 
particular. A Congregação era uma associação piedosa, fundada em 1801, por um ex-jesuíta. Crescera bastante a 
partir  da  Restauração,  porém  enfrentara  problemas  com  aqueles  que  a acusavam  de desenvolver  atividades 
políticas, encoberta por obras de caridade. (MATHIEU-ROSAY, Jean. Dicionário do Cristianismo) 
17
 Local onde se prepara e instrui pessoas para receber o batismo. 
18
 Segundo o Dicionário Aurélio (1999), indivíduo recentemente convertido ao cristianismo. Aquele que recebeu 
ou acabou de receber o batismo. 
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Confraria das Mães Cristãs e dedicou-se ainda no desenvolvimento do Instituto dos Padres 
de Sion. 
O devotado trabalho não evitou os perigos que, tanto o Padre Theodore quanto 
aqueles que nele se apoiavam, tiveram de passar: a guerra de 1870, a Comuna de Paris e, 
enfim, as expulsões. Contudo, desde o início das atividades, Padre Theodore baseava-se 
nos caminhos da devoção, que deveriam ser traçados pelas noviças: 
Vós dais ao mesmo tempo, uma das mãos ao povo de Israel e a outra ao 
povo cristão... Levais a semente a todas as cidades do mundo uma vez que os 
restos de Israel se dispersaram e que em cada lugar deveis estar prontas para 
os acolher e instruir e lhes franquear as portas da Igreja... Nosso senhor dera 
aos Apóstolos a missão especial de pregar o Evangelho ao povo judeu (Padre 
Theodore Ratisbonne, apud, MONDÉSERT, 1956). 
 
A obra de Sion não estava consagrada somente para o apostolado. As religiosas 
deveriam, também, dedicar-se à caridade. Por isso  suas Constituições as autorizavam a 
dirigir colégios, escolas para crianças carentes e orfanatos. 
A caridade, disse o padre Theodore, é o traço definitivo do espírito de Sion... 
Preferiria ver desaparecer, instantaneamente, até aos últimos vestígios desta 
Comunidade nascente, a vê-la despojada da celeste caridade, porquanto, se a 
caridade não reinasse mais aqui, esta casa não seria mais uma casa de Sion 
(REMINISCÊNCIA, 1938, p.15). 
 
Padre Theodore preocupava-se em manter a unidade da Congregação, que crescia 
rapidamente, e lembrava repedidas vezes às Irmãs a necessidade de “demolir a natureza”, 
ou seja, “despirem-se das pequenas pretensões e orgulho”. Seu desejo maior era de que 
elas não perdessem a ternura feminina, mas que fossem severas quando conviesse e que, 
sendo  educadoras,  não  divulgassem nos  colégios  outra  propaganda  a  não  ser  “a boa 
educação das alunas”. 
O fundador da Congregação previra para suas “filhas” a possibilidade de grande 
variedade de ministérios; assim, desde a entrada no noviciado, a noviça poderia optar por 
uma  das  três  atividades:  educação  e  ensino,  apostolado  com  hábito  secular  ou  vida 
contemplativa. 
Devotadas à educação e à instrução de meninas, as religiosas de Sion, quer nos 
países da Europa, quer, principalmente, nos “países novos”, dedicaram-se a um trabalho 
indispensável  e  fundamental  para  a  consolidação  da  cristandade.  Logo,  para  dar  às 
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meninas  uma  formação  que  as  preparasse  para  a  vida,  era  preciso  “não  adormecer, 
trabalhar  muito  e  renovar-se constantemente,  mantendo,  ao  mesmo tempo,  uma  atitude 
acolhedora  e franca  sem, todavia, ceder aos  apelos  do  tempo”  (MONDÉSERT,  p.65), 
normas que podem ser vistas no testemunho de uma ex-aluna: 
Só quem foi educado num desses estabelecimentos de ensino, pode avaliar a 
soma de abnegação das religiosas que, deixando tudo: pátria longínqua, 
família e ambiente, vieram em terras hospitaleiras, mas estranhas, dedicar-se 
à educação das meninas brasileiras. Esse esquecimento total de si, esse 
trabalho sem trégua, essa vigilância maternal e o cumprimento do dever, na 
santa  alegria,  é  o  que  presenciam  diariamente  as  pessoas  grandes  ou 
pequenas  que  lidam  com  as  Irmãs  de  Sion  (NIOAC,  Sylvia. 
REMINISCÊNCIA, 1938, p.24). 
 
Segundo Mondésert (1956), a liberdade limitada permitia evitar a mecanização da 
ordem exterior e da disciplina escolar, criando um ambiente de confiança recíproca para 
desenvolver  a  autêntica  personalidade  cristã.  Dessa  forma,  as  qualidades  exigidas  para 
aquelas  que  queriam  educar  dentro  da  ordem  sionense  eram:  espírito  de  fé,  paciência, 
estima, respeito e afeição, reserva e discrição e, acima de tudo, “compreensão da graça 
dos dons de Deus repartidos com cada ser humano”. 
Além  disso,  “educar” e  “formar”,  os  princípios  norteadores da  Congregação, 
estavam  impregnados  de  valores  morais  da  época  que  identificavam  a  mulher como  a 
senhora  do  lar,  educadora  e  piedosa.  Esse  perfil  deveria  ser  moldado  nas  jovens 
educandas,  tirando-lhes  quaisquer  adornos  que  as  esquivassem  do  papel  de  mães  e 
esposas, educadoras dos filhos e responsáveis pela ordem da casa e da família, ou seja, os 
valores considerados como núcleos centrais de uma sociedade civilizada e católica. 
É importante observar que tais valores orientavam não somente a Congregação de 
Nossa  Senhora  de Sion, mas, também, outras congregações católicas  voltadas para  a 
educação das filhas de uma elite oligárquica patriarcal que se preocupava em protegê-las 
do feminismo e de suas conseqüências. Essa maneira de educar e formar as jovens era 
apoiada plenamente pelo conservadorismo da sociedade brasileira da época: 
Com efeito, o lar é o lugar que mais convém à mulher. Não é ela a alma da 
família,  o  centro  ao  redor  do  qual  gravitam  todas  as  afeições?  Esposo  e 
filhos querem vê-la ali no meio deles, à toda hora, como um farol luminoso, 
como uma misericórdia providência, para indicar-lhes o dever, ensinar-lhes a 
virtude ... Sim, mais que da matrona pagã, o lar é o lugar da cristã. Este foi 
o.lugar  de Maria.  [...]  Neste colégio,  [...]  nossas  educadoras nos  fazem 
cotidianamente haurir [...] a verdadeira e sólida educação cristã. [...], onde se 
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formaram nossas diletas mães e essas legiões de senhoras que na família, na 
sociedade cristã, brilham quais jóias preciosas
19
 (MANOEL, 1996, p. 14). 
 
Portanto, idas e vindas marcaram o processo civilizador / formador de meninas-
moças. Estava reservado às irmãs sionenses a missão de semear por diferentes países e, no 
caso desse estudo, na cidade de Petrópolis, o catolicismo, os valores e a formação cristã 
tão prezados pelas sociedades conservadoras  do novo  mundo,  propagando a  irmandade 
entre judeus e católicos e a posterior conversão dos primeiros. 
Com esse espírito, a Congregação acreditava  poder  seguir até o mais remoto 
lugar. Então, nas últimas décadas  do  oitocentos,  as  religiosas começaram a viajar  pelo 
mundo, chegando ao Brasil em outubro de 1888. 
Do primeiro núcleo de irmãs, chegado ao Brasil, faziam parte: Mère Marie Felix, 
Mère  Marie  Chrysostôme,  Soeur  Marie  Constantina  e  Soeur  Marie  Orsolina,  Irmã 
Conversa
20
.  Logo  a  seguir,  em  novembro,  um  novo  grupo  junta-se  ao  que  chegara 
anteriormente,  tendo  por  Superiora  a  Reverenda  Mère  Barthélemy,  trazendo  em  sua 
companhia Mère Marie Regis e outra Irmã Conversa, Soeur Marie Eucher, entre outras
21
. 
Dessa forma, as Irmãs de Sion se estabeleceram no novo país, criando um núcleo de 
educação católica cuja possibilidade de progresso perceberam rapidamente. 
 
 
2.1  A VINDA DAS IRMÃS DE NOTRE DAME DE SION E A FUNDAÇÃO 
DO COLÉGIO EM PETRÓPOLIS 
 
A chegada das irmãs sionenses ao Brasil em 1888 marcou o início de uma história 
de trabalho educativo que atravessou todo o século XX. A vinda dessas religiosas contou 
com o apoio decisivo de uma aristocrata brasileira, a Condessa Monteiro de Barros. 
 
19
Discurso proferido pela aluna Celeste do Prado Sarti, em 1916, na formatura de sua turma do Colégio de Nossa 
Senhora do Patrocínio no interior de São Paulo. 
20
 [Do lat. conversa, i. e., muliere conversa, 'mulher convertida'.], Mulher recolhida em convento, sem professar. 
21
 Dados extraídos do Diário da Congregação, cedido à ex-aluna Sylvia Nioac M. de Souza Prates por Mére 
Julieta, diretora da casa de Petrópolis no período das comemorações do cinqüentenário do Sion no Brasil. 
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Como era de costume, até meados do século XIX, nem mesmo as herdeiras das 
elites  tinham  acesso  à  educação  formal,  cabendo-lhes  aprender  na  casa  o  que  se 
considerava  apropriado.  As  exceções  restringiam-se  àquelas,  filhas  de  diplomatas, 
políticos,  aristocratas  ou  comerciantes  ricos,  que  estudavam  na  Europa  em  instituições 
católicas, locais adequados e seguros para manter as moças de “boas famílias”. 
Foi  a  partir desse  período, segunda metade do oitocentos, que a  elite passou a 
considerar o conhecimento como fonte de poder, elegendo a educação doméstica, “uma 
educação esmerada”, adequada para a manutenção do status que a distinguiria dos demais 
níveis da sociedade. 
De acordo com Vasconcelos (2005, p.15), a educação na casa permaneceria como 
a primeira escolha das elites até o século XX, tanto para a educação formal quanto para o 
ensino da leitura, escrita e contas, principalmente para meninas. 
No Brasil, até o início do século XX, a educação doméstica era uma prática 
comum nas elites, [...], não só para a formação elementar, ou seja, para o 
ensino  da  leitura,  escrita  e  contas,  mas  também  para  o  ensino  dos 
conhecimentos  que  eram  considerados  fundamentais  à  época  e  para  a 
continuidade  da  formação  de  jovens,  principalmente  as  meninas,  que 
elaboravam ou aprimoravam a educação na Casa. 
 
Além  da  educação  doméstica,  havia  também  a  possibilidade  de  os  filhos  e  as 
filhas  das elites  serem  mandados  para  a  Europa para  estudar.  Porém,  segundo  Needell 
(1993), apesar dessa prática ter sido preservada durante algum tempo, como o custo para 
se  manter  um  estudante  no  exterior  era  alto  e  a  assimilação  da  educação  e  cultura 
européias nem sempre fácil, um grupo de pessoas bem-nascidas, liderado pela Condessa 
Monteiro de Barros, foi levado a procurar alternativas. 
A Condessa possuía três filhas que estudavam no Colégio das Senhoras de Sacré-
Coeur, em Paris. Porém, chegou à conclusão de que seria melhor para suas filhas e para as 
demais jovens herdeiras que pudessem desfrutar da mesma formação parisiense sem que 
precisassem sair do país. Não convinha, no entanto, uma educação brasileira, mas uma 
educação católica francesa a cargo de freiras francesas. 
Para as filhas de grupos sociais privilegiados, o ensino da leitura, da escrita e 
das  noções  básicas  da  matemática  era  geralmente  complementado  pelo 
aprendizado  do  piano  e  do  francês  que,  na  maior  parte  dos  casos,  era 
ministrado  em  suas  próprias  casas  por  professoras  particulares,  ou  em 
escolas religiosas. As habilidades com a agulha, os bordados, as rendas, as 
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habilidades  culinárias,  bem  como  as  habilidades  de  mando  das  criadas  e 
serviçais,  também  faziam  parte  da  educação  das  moças;  acrescida  de 
elementos  que  pudessem  torná-las  não  apenas  uma  companhia  mais 
agradável ao marido, mas também uma mulher capaz de bem representá-lo 
socialmente (LOURO, 2004, p. 446). 
 
Além  disso,  achava  que,  naquele  momento,  para  a  capital  do  país,  era  de 
importância fundamental a presença de um colégio religioso nos moldes e exigências que 
a educação das elites requeria. Primeiramente reportou-se, então, a Condessa, às senhoras 
do Sacré-Coeur de Paris, a fim de cumprirem aquela “honrosa incumbência”, oferecendo-
lhes a casa que pertencera ao Visconde de Congonhas do Campo, grande solar da família, 
que  se  situava na Rua Barão  de  Itapagipe nº  39
22
.  No  entanto, o convite  não  pôde  ser 
aceito, naquele momento. 
A Condessa ficou desanimada com a recusa, mas, com a apresentação às Irmãs de 
Nossa Senhora de  Sion, fez-lhes, então,  o convite para  que fossem responsáveis  pela 
educação e instrução de meninas da alta sociedade no Brasil, retomando a mesma proposta 
feita às Irmãs de Sacré-Coeur. Aceito o convite, as religiosas de Nossa Senhora de Sion 
embarcaram imediatamente no paquete Niger, chegando ao Rio de Janeiro a 9 de outubro 
de 1888 (CARVALHO , 1938). 
Esta congregação era recente, [...]. Mas, no ambiente de reforma social e 
educação  evangélica  típico  daquele  período  da  história  da  Igreja,  a 
Congrégation  apresentava-se  como  uma  ordem  educacional  disposta  a 
enfrentar as selvas úmidas e o porto pestilento da capital brasileira a fim de 
educar na cultura cristã as filhas das famílias dominantes. E deram início à 
sua missão em 1888 (NEEDELL, 1993, p.81). 
 
É importante ressaltar que essa missão religiosa não foi a única a sair da França 
no  século  XIX. Na  realidade,  a partir  de 1880, vieram à tona  os  contrastes sociais,  as 
revoltas operárias, o questionamento das religiões, entre outras situações político-sociais 
que vinham sendo fomentadas desde a Revolução Francesa. Rosado-Nunes (2004) afirma 
que: 
As conseqüências da Revolução Francesa, com sua ideologia laica, haviam 
criado conflitos de ordem ideológica e proibido a atuação social de religiosos 
e religiosas. As congregações encontram, então, na vinda para o Brasil, uma 
solução para esse problema, mostrando-se motivadas pela idéia da “missão” 
 
22
O solar da família do Visconde de Congonhas do Campo foi demolido quando se construiu a Avenida Paulo de 
Frontin, localizada no bairro do Rio Comprido, na cidade do Rio de Janeiro. 
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em terra estrangeira e legitimando, oportuna e religiosamente, o êxodo da 
Europa (ROSADO-NUNES, 2004, p.492). 
 
A vinda das religiosas de Sion atenderia, portanto, aos propósitos da Igreja, na 
Europa,  e  ao  da  elite,  no  Brasil.  O  interesse duplo,  aliado  ao  apoio  do  governo  local, 
tornou possível o  estabelecimento dos  colégios religiosos. Rosado-Nunes (2004, p.494) 
afirma  que  “na  segunda  metade  do  século  XIX,  religiosas  e  religiosos  detinham 
praticamente o monopólio da educação no Brasil: das 4600 escolas secundárias existentes, 
60% pertenciam à Igreja e gozavam de enorme prestígio”
23.
 
Chegando ao Rio de Janeiro, as religiosas de Sion dirigiram-se para a casa da Rua 
Barão de Itapagipe. Porém as obras realizadas nessa residência impediram-nas de ali 
permanecer.  Partiram, então,  para  uma  moradia  temporária,  pertencente  ao  Barão  do 
Andaraí e retornaram, somente em 6 de dezembro, à casa do Rio Comprido. Contudo, não 
ficariam por muito tempo nesse lugar. 
Naquela época, a capital do Império estava sendo assolada por um surto de febre 
amarela  que  motivou  a  subida para  Petrópolis  da  Família  Imperial,  acompanhada  pela 
Corte  e  pelo Corpo Diplomático. Uma das Irmãs, Mère Felix, acabou  sendo acometida 
também pela febre, que a vitimou em 24 horas. Assustadas com tal desfecho, as demais 
religiosas resolveram também seguir para Petrópolis, aonde chegaram em 22 de fevereiro 
de  1889  e  foram  acolhidas  pela  Superiora  do  Colégio  Santa  Isabel,  Irmã  Fagald
24
 
(LACOMBE
25
, 1968). 
Já instaladas na cidade de Petrópolis, as irmãs de Nossa Senhora de Sion deram 
continuidade à “missão” que as trouxe ao Brasil. Em 11 de março de 1889, abriram seu 
primeiro colégio em terras brasileiras, um pequeno externato para meninas e também para 
 
23
 Dados colhidos pela referida autora de BRUNEAU, Thomas. O catolicismo brasileiro em época de transição. 
São Paulo: Loyola, 1974, p. 122. 
24
 O Colégio Santa Isabel foi fundado em 1864 e seu nome homenageia a Santa Isabel, rainha de Portugal, e a 
Princesa Isabel. Inicialmente funcionou como um educandário para meninas necessitadas. Sua primeira diretora, 
Irmã Fagald, principiou a educação dessas jovens com um mínimo de condições financeiras em uma pequena 
casa alugada, na Rua Princesa Januária (atual Marechal Deodoro). Auxiliadas pela Condessa do Rio Novo, a 
escola transferiu-se para um prédio pertencente a ela, sem nada pagar, localizado na Rua do Imperador. Mais 
tarde o prédio foi adquirido pela Congregação por um valor bem ínfimo e onde permanece até hoje. Com seu 
crescimento,  o  Colégio transformou-se  em tradicional  educandário  feminino,  mantendo o  orfanato,  porém 
abrindo o internato e o externato que eram pagos (ADÃO, Regina Maria Barcellos de Souza). 
25
  Lourenço  Luiz  Lacombe,  diplomado  em  biblioteconomia,  autor  de  vários  livros,  entre  eles,  Isabel,  a 
Redentora,  e  de  muitos  artigos  sobre  a história  de Petrópolis.  Membro  do  Instituto  Histórico  e Geográfico 
Brasileiro, dedicou 50 anos de sua vida ao Museu Imperial, sendo seu diretor no período de 1967-1990. Era pai 
de duas ex-alunas do Colégio Sion e também professor da Instituição até o encerramento de suas atividades na 
cidade de Petrópolis. 
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meninos, filhos das melhores famílias da elite local
26
 (BRITO, 2004, p. 23), na Rua de 
Bragança nº 9
27
. 
Em breve, a casa da Rua de Bragança havia se tornado pequena face ao número 
crescente de alunas interessadas em fazer parte daquela instituição. Assim, as religiosas 
sionenses  alugaram  a casa de propriedade do Visconde de Ubá, da família Figueira de 
Melo, situada na Rua dos Mineiros
28 
e as aulas tiveram seu início nesse novo endereço em 
15 de janeiro de 1890.  
A proposta inicial era o funcionamento do Colégio durante uma parte do ano na 
serra, de janeiro a maio, e a outra parte no litoral. Para isso, submeteram à apreciação do 
Conselho de Damas Protetoras
29
 o desejo de ter dupla casa de Sion. A idéia foi aceita com 
entusiasmo e entregue à Superiora Geral, que a sancionou. 
Segundo as memórias de uma ex-aluna do Colégio Sion, M. A. S.
30
, constante do 
livro Reminiscência, a proposta foi resolvida da seguinte maneira: 
[...] de acordo com os conselhos dos amigos, que se interessavam tanto pelo 
seu desenvolvimento quanto pelo conforto das famílias, adotou o sistema, 
então em voga, e partilhou sua estada entre Petrópolis e Rio, freqüentando 
somente nesta cidade – cujas condições de saneamento não eram as que são 
hoje – o período de inverno relativo aos meses de julho até novembro. 
As duas casas do Pensionato eram, se não me falha a memória, um perfeito 
contraste: a de Petrópolis, rua dos Mineiros nº 2, hoje “Maison Notre Dame” 
dentro do recinto do Palácio Sionense, era a casa de verão, muito simples, 
porém confortável; ela nos parecia grande, porque na nossa idade de então, 
tudo  o que  não  era  um  “casebre”    era  uma  mansão
31
  .(tradução  livre  do 
original de M. A. S., 1938, p. 39). 
 
 
26
 Os primeiros alunos a freqüentarem o externato foram: Clotilde Oliveira, Maria Nogueira da Gama, Joaquim, 
Laura, Luiza e Zizi Faro de Araújo, Carolina Estrella, Candido Torres Guimarães e Raul Marinho. 
27
 Hoje Rua Roberto da Silveira, onde funciona a sede do Petropolitano Futebol Clube. 
28
 Atual Rua Silva Jardim, era, no princípio do II Reinado, a chácara onde residiu o diplomata Andrés Lamas, 
ministro do Uruguai no Brasil. Foi o lugar onde, em 1864, passaram a lua de mel as Princesas Isabel e 
Leopoldina. Hoje, o prédio abriga as instalações da Reitoria da Universidade Católica de Petrópolis. 
29
 Faziam parte do Conselho as senhoras: Condessa Monteiro de Barros, Condessa de Carapebús, Condessa de 
Estrela, Viscondessa de Duprat, Baronesas de Pinto Lima, de Suruí, de Andaraí, de São Joaquim, de Muritiba, de 
Maia Monteiro, de Lorete. 
30
 M.A.S foi ex-aluna do Colégio Sion e, por ocasião do Cinqüentenário do Sion no Brasil, escreveu um artigo 
em francês intitulado Souvenirs... para o livro Reminiscência. 
31
 Celle-ci, suivant le conseil d’amis, qui s’intéressaint à son développement et pour la commodité des familles, 
avait adopté le système alors em vogue, et partageait son séjour entre Petropolis et Rio ne passant dans cette 
ville – dont les conditions d’assainissement n’étaient  pas ce qu’elles sont aujourd’hui – que la pèriode d’hiver 
relatif de Juillet à Novembre. 
Les deux maisons du Pensionnat étaient, si j’en crois mes souvenirs, un parfait contrast: celle de Petropolis, rua 
dos Mineiros nº 2, à prèsent: ”Maison Notre Dame” dans l’enclos du Palais Sionien, c’ètait la villa d’été, très 
simple, sinon commode; elle nous semblait grande, parce qu’à notre âge d’alors, tout ce qui n’était pás une 
“bicoque” était une “grande maison”. (M.A.S., 1938, p. 39) 
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Em junho, portanto, retornaram ao Rio de Janeiro a fim de inaugurar o internato 
da Rua Barão  de Itapagipe, que já contava com mais de 30 meninas inscritas  como 
pensionistas
32
.  
Porém, o sistema de alternância entre as casas do Rio e de Petrópolis não durou 
mais que um ano. Três anos após a chegada das Irmãs ao Brasil, setembro de 1891, a febre 
amarela  fez  mais  uma  vítima,  dessa  vez  entre  as  alunas,  Ana  de  Castro.  As  Irmãs 
entregaram as alunas do Rio de Janeiro às famílias e as demais as acompanharam a 
Petrópolis.  
Dias depois, no entanto, voltaram ao Rio e recomeçaram as aulas. Então, mais 
três Irmãs foram acometidas do mesmo mal
33
. Assim, após tantas provações, receberam 
em outubro de 1891 um telegrama da Casa Matriz que as proibia de permanecerem na 
cidade do Rio de Janeiro. Dessa forma, as Irmãs de Sion retiraram-se definitivamente para 
Petrópolis, onde as aguardava a nova Superiora Mère Marie Fidès. 
Como haviam despendido grande soma na reforma e adaptação da casa do Rio 
Comprido para adequá-la ao número expressivo de alunas, a Irmã Superiora resolveu 
solicitar à Condessa Monteiro de Barros e à sua mãe, D. Cecília, que as auxiliassem no 
sentido de resgatar a importância gasta com as obras. Ambas acharam justo o pedido e 
indenizaram substancialmente a Congregação. Grata por tal generosidade,  a Superiora 
Geral obteve de Roma o título de “Matrona do Santo Sepulcro” para D. Cecília e sua filha. 
Além  disso,  a  Congregação  de  Nossa  Senhora  do  Sion  elegeu  Santa  Cecília  como 
protetora da primeira fundação do Brasil em homenagem à distinta senhora. 
Embora a casa, antiga residência do Visconde de Ubá (Anexo D – Figura 1), não 
fosse muito grande e  tão  confortável quanto às  instalações  da Rua Barão de  Itapagipe, 
M.A.S. (1938, p. 39), assim, descreve as acomodações de que dispunham as Irmãs e as 
alunas na Casa de Petrópolis, na Rua dos Mineiros: 
A entrada tinha algo de majestoso com sua larga escadaria de pedra. […] 
Esta conduzia ao vestíbulo contíguo a dois dormitórios: à esquerda, o das 
 
32
 Entre as mais de 30 alunas matriculadas estavam: Ignacia Pinto Lima, Julieta Carvalho, Ana Teresa de Sousa, 
Leonor Máximo de Sousa, Cecília Rita Monteiro de Barros, Silvia e Dulce Gracie, Maria e Mercedes Taveira, 
Hermínia Boa Vista, Edelvira Melo, Nemis e Ester Palhares, Marieta e Geny Sá Leite, Ana de Castro, Maria 
Nogueira da Gama, Laura e Heloísa Araújo, Evangelina e Amalis de Alencar, Edmée Crues, Rosa Carneiro, 
Edith Lefebvre, Silvia Sales Pinto, Estela Coutinho, Celsa e Francisca Oiticica, Maria José de Oliveira, Alcina e 
Olívia Fonseca. 
33
 Mère Marie Zébédée, Soeur Marie Exupérance e Mère Marie Constantina, vindo as duas últimas também a 
falecer. 
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meninas  pequenas;  à  direita,  o  das  azuis,  enquanto  que  as  brancas,  as 
crescidas de então, repartiam as peças seguintes contendo dois ou três leitos. 
A Capela era a cópia exata da gruta de Belém. 
34
. (tradução livre do texto 
original) 
 
Apesar das adversidades, o Colégio continuou a crescer, havendo necessidade de 
expandir  suas  instalações  –  o  que  não  era  possível  na  casa  do  Visconde  de  Ubá. 
Novamente, as Irmãs precisaram procurar um espaço que atendesse às suas necessidades, 
e, para tanto, as instalações do ex-Palácio Imperial, que se encontrava fechado desde a 
saída  da  Família  Imperial  do  Brasil  após  a  proclamação  da  República,  serviriam 
perfeitamente aos objetivos de comportar a expansão do Colégio Sion. 
O pedido feito pela Superiora Geral foi prontamente aceito pela Princesa Isabel, 
já que, desde os primeiros meses que aqui passaram, as Irmãs mantinham laços cordiais 
com a Família Imperial e haviam sido muito bem recebidas no Palácio de Verão, quando 
nele ainda viviam Suas Majestades, D. Pedro II, D. Tereza Cristina, e a Princesa D. Isabel. 
Dessa forma, no dia 30 de setembro de 1892 transferiu-se o colégio para o antigo Paço do 
Imperador (Anexo D – Figura 2), permanecendo nesse local por quase 20 anos. 
Notre  Mère  Générale,  Soeur  Marie  Paul  de  Sion,  entende-se  em  Paris 
diretamente com a Princesa Isabel e iniciam as conversações, levadas a cabo 
com a lavratura do contrato de aluguel do Palácio, assinado em Petrópolis, a 
15 de setembro  de  1892, entre  o Superintendente da Fazenda  Imperial, 
Sabino Batista Lopes, e a Irmã Marie Fidès de Sion, Superiora no Brasil 
(LACOMBE, 1992, p.21). 
 
O prédio da Rua dos Mineiros continuou como sede da Congregação e casa de 
residência  das  Irmãs  que,  diariamente,  pela  manhã,  seguiam  até o Palácio  para  suas 
atividades no Colégio. 
Lourenço Lacombe, em uma entrevista cedida ao Jornal Folha de Petrópolis, de 
22 de abril de 1994, apresenta o relato de um episódio narrado por Mère Eucária. Contava 
ela  que, morando longe  do colégio,  todos os dias,  as  Irmãs  deslocavam-se da Rua dos 
Mineiros  para  o Palácio  utilizando  uma  “caranguejola”, cujo  cocheiro,  mal  humorado, 
gostava de amedrontá-las. 
 
34
 L’entrèe avait quelque chose de majestueux avec son large escalier de pierre [...]. Cet escalier aboutissait ao 
parloir,  attenant à  deux dortois:  à gauche celui des petites,  à droit  les bleues,  tandis que  les blanches, les 
grandes d’alors, se partageaient les pièces suivantes, à deux ou trois lits. La Chapelle! C’était bien le fac-simile 
de la grotte de Bethléem […] .(M.A.S. 1938, p. 39)  
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Em outro momento, Lacombe (1992) descreve que as Irmãs de Sion receberam o 
Palácio “com os móveis nele existentes menos as camas de Suas Majestades, seus livros, 
quadros e objetos juntos à parede” e ainda as cozinhas e mais dependências, bem como o 
jardim em torno do Palácio. E, terminado o prazo do arrendamento, tinham, também, as 
locatárias a obrigação de “entregar o Palácio no mesmo estado em que o acharam, bem 
como os móveis, no dia em que os receberam”. Segundo ele, no arrolamento dos objetos 
existentes  no  Palácio recebido pelas freiras  constavam  um  bilhar  e  seus  pertences,  as 
camas  de Suas Majestades
35
,  os livros, cadeiras, cortinas, guarnições  e dois  espelhos 
grandes com coroa
36
. 
Inicialmente, ao ocuparem o Palácio, utilizaram os cômodos como haviam sido 
encontrados. Uma  Capela foi montada na  Sala de Estado.  Os  dormitórios ocuparam os 
ambientes do andar superior e as salas de aula (Anexo D – Figura 4) ficaram nos demais 
cômodos do térreo.  Porém, com  o  crescimento  constante  do número  de  alunas,  novos 
espaços tiveram que  ser acrescidos  como, por  exemplo,  os  dormitórios,  além  de ser 
necessária a construção de uma nova capela (Anexo F. Figuras 33, 34, 35 e 36), maior, 
feita de madeira, fora do espaço do Palácio (Anexo D – Figura 3). 
Assim,  o  antigo  Quarto  de Dormir  dos  Imperadores  foi  unido  à  Sala de 
Estado, com a demolição da parede divisória, bem como o foram as paredes 
que separavam os quartos à esquerda da escada principal. No andar térreo foi 
desmanchada a parede que dividia as duas salas do lado oposto à de Jantar 
(LACOMBE, 1992, p.22). 
 
Em Petrópolis, o colégio tornou-se um exemplo de educandário católico feminino. 
Sua reputação alastrava-se e passava a ser reconhecido como a melhor e mais exclusiva escola 
para meninas de “boa família”. Os pais, por outro lado, queriam para elas a mesma educação 
recebida pelas filhas da nobreza francesa e, assim, pedidos para admissão de novas alunas 
começaram a chegar de todas as partes do País. Nioac (1938, p.80-81) revelou que “foi no 
antigo  Palácio  que milhares  de  moças,  da  melhor  sociedade  do  Brasil,  foram  educadas  e 
constituem hoje mães de família exemplares, gratas pela formação moral e intelectual que 
receberam”. 
A situação se repetiu e o prédio do antigo Palácio Imperial já não comportava 
mais tantas  internas e  novas matrículas  não podiam ser feitas (COSTA,1938, p.5).  A 
 
35
 Recebidas mais tarde, embora não tivessem sido estipuladas. 
36
 Permaneceram no Palácio, na Sala dos Diplomatas, mesmo após a saída do Sion. Mais tarde, os espelhos 
foram transferidos para o Palácio Grão-Pará. 
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solução  seria partir novamente  em  busca de novas e maiores  instalações. Assim,  Mère 
Angelina
37
 decidiu construir na cidade uma sede própria para o Colégio. Com a ajuda de 
pessoas ligadas à Congregação, edificou um amplo prédio que lhe daria suporte para as 
tantas exigências. 
Consultado e convidado a apresentar projeto para o colégio, assim o fiz de 
acordo com as instruções recebidas quanto à conveniência das instalações. O 
problema  da  execução  não  era  fácil.  Sion  não  dispunha  do  montante 
necessário para a obra, não sendo corrente, naqueles tempos, os planos de 
financiamento a longo prazo que hoje conhecemos (COSTA, 1938, p.6). 
 
A área comprada pela Congregação (Anexo A) e onde foi edificado o prédio do 
Colégio Sion de Petrópolis
38
 era anexa àquela em que as irmãs tinham estado desde o final 
do século: a casa da família Figueira de Melo, isto é, do Visconde de Ubá. 
Nesse pequeno trecho de prazo primitivo, aos fundos da velha casa, levantou 
a  Sociedade  Brasileira  de  Ensino  (nome  com  que  foi  nacionalizada  a 
Congregação  de  Sion)  o  amplo  prédio do  Colégio  Notre  Dame  de Sion, 
reservando-se o velho palacete de Lamas para servir de clausura às irmãs. Na 
adaptação aos novos fins, foi o seu interior completamente modificado: nada 
mais  restando  das antigas  divisões. O  exterior, porém, guarda  o  aspecto 
primitivo, inclusive o lago à frente, no meio de florido jardim, relembrando e 
esplendor de passadas eras (LACOMBE, s/d). 
 
A obra iniciada em 1904 só foi terminada ao final de 1907. O ano letivo de 1908 
começou com as alunas já alojadas nas novas dependências (Anexo D – Figuras 6 e 16). 
A Superiora do Collegio de Sion communica aos interessados que a entrada 
do novo  predio, para onde se  transferiu recentemente o  collegio, é  pela 
avenida Benjamin Constant; somente os fornecedores deverão entrar pela rua 
Silva Jardim.
39 
(Anexo E – Figura 31). 
 
O  lançamento  da  pedra  fundamental  (Anexo  D  –  Figura  5)  deu-se  em  grande 
estilo. Segundo jornais da época
40
 (Anexo E – Figura 26 e 27), às 9 horas do dia 11 de 
setembro  de 1904,  “Petrópolis assistiu  [...] a  uma  das  mais  belas  festas que  aqui têm 
realizado nestes ultimos anos”
.
 Estiveram presentes os familiares e figuras representativas 
 
37
  Espírito empreendedor, excelente administradora, Mère Angelina (Marie Angeline) foi nomeada Superiora 
em Petrópolis chegando ao Rio de Janeiro em 1897 e permanecendo no país por 32 anos. Durante sua gestão 
fundou os colégios de São Paulo, Campanha, Curitiba e Rio de Janeiro além das Casas de Sion, obras de cunho 
cultural e religioso. 
38
 Local em que hoje se encontra a Universidade Católica de Petrópolis. 
39
 Tribuna de Petrópolis, 14/12/1907. 
40
 Tribuna de Petrópolis, 08/09/1904, p.1 e 13/09/1904, p.1. 
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da cidade e do estado. Após a missa, um grupo de alunas conduziu uma padiola de cedro, 
talhada em estilo Luiz XV, onde se encontrava a pedra fundamental, “excellente obra de 
cantaria  polida”.  A  pedra,  junto  a  outros  documentos  da  época,  como,  jornais,  lista 
nominal de todas as alunas e Irmãs da Congregação, moedas, foi depositada em uma caixa 
de  chumbo  e colocada em  cova  aberta  na  pedra  angular,  presa aos alicerces do  futuro 
prédio,  sendo  fechada  pelo engenheiro  responsável pelo plano e  execução da obra, Dr. 
Eugênio de Andrade, e pela Madre Superiora, Mère Marie Angeline de Sion. 
De acordo com a descrição feita pela Divisão de Patrimônio Histórico e Artístico 
da  Prefeitura  Municipal  de  Petrópolis,  o  projeto  arquitetônico  baseou-se  em  uma 
construção neoclássica,  erudita, do início do século  XX.  A construção  possuía fachada 
com  cinco  tramos, sendo  o  principal  com  três  pavimentos,  ornado  por  pilastras  e  três 
frontões  que  encimavam a  composição. Sua entrada,  cujo  acesso  era dado  por  escadas 
dispostas  simetricamente,  estava  protegida  por  uma  cobertura  de  armação  de  metal.  A 
planta interna possuía uma área reservada para a construção de uma capela, ladeada por 
dois pátios, circundados por galerias em arcadas. 
A construção do novo educandário, de acordo com o noticiário local, encheu de 
orgulho a cidade, pois reunia “à sumptuosidade architectonica a mais severa obediência 
aos preceitos modernos da higyene escolar”
41
; além disso, prosseguiu, o plano geral do 
edifício separava adequadamente “as classes e as secções, em ordem a evitar confusões à 
disciplina, mas sem difficultar a harmonia administrativa”
42
. 
A Capela do Colégio Notre Dame de Sion
43
 (Anexo D – Figura 7), entretanto, só 
começou  a  ser  erigida, em  1914,  pelo engenheiro Heitor  da  Silva  Costa
44
. Sua  planta 
(Anexo F – Figuras 37, 38, 39 e 40), segundo o próprio engenheiro, 
 
41
 O higienismo, como uma forma de pensar, é um desdobramento da medicina social. As condições sanitárias e 
os surtos epidêmicos traziam todo o tipo de transtorno para as cidades no final do século XIX. Diante desse fato, 
ganha força a “medicalização da vida social” e o discurso higienista começa a entrar em todos os segmentos, 
principalmente,  nas  escolas. A  infância  era  apontada como  o  momento  ideal  para a  criação  de hábitos  que 
possibilitariam a “higienização” dos indivíduos (BOARINI, Maria Lúcia, 2004, p. 6.). 
42
 Tribuna de Petrópolis, 8/09/1904. 
43
 O  projeto  da  capela baseou-se  na da  Casa Matriz,  em Paris,  no estilo toscano  do  arquiteto  italiano 
Brunelleschi. Bruneslleschi (1377-1446), arquiteto florentino, foi considerado, no Renascimento, o “restaurador 
da antiga maneira romana de construir” (Manetti). Sua mais famosa realização foi o domo da Catedral de Santa 
Maria Del Fiore, em Florença. 
44
  Heitor  da Silva  Costa  nasceu  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  em  1873. Renomado  engenheiro construiu 
numerosos edifícios no Rio de Janeiro e no interior do país. Suas principais obras foram: monumento fúnebre ao 
Barão do Rio Branco; monumento ao Imperador D. Pedro II, na Quinta da Boa Vista; monumento a Pasteur, na 
avenida do mesmo nome; os monumentos ao Cristo Redentor nas cidades de São João Del Rei e no alto do 
Corcovado no Rio de Janeiro; prédio do Colégio Sion em Campanha; projeto de uma fachada para o Jornal do 
Comércio no Rio de Janeiro e um grande número de prédios nas principais ruas e avenidas da cidade. 
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Possui uma nave central e duas colaterais (fig. 7) [...] O coro é de forma 
semicircular  [...]  a  capela,  em  suas  linhas  de  estrutura  e  ornamentação 
apresenta  um  estilo  renascentista  [...]  A  parte  mais  interessante  de  sua 
construção é constituída pelas abóbadas e pelos grandes arcos (COSTA apud 
ALVES, 2003). 
 
Em todos esses  anos, o colégio continuou a crescer e a prosperar. Logo, na 
década de 30, as Irmãs, acompanhando o progresso, projetaram uma Faculdade de Letras.  
M.M.  Amedéa,  atual  Superiora  do  Colégio  de  Petrópolis  [..]  Espírito 
empreendedor, deu grande impulso ao desenvolvimento do colégio, não só 
na parte cultural, como na material. De par com o progresso, organizou no 
Colégio  de  Petrópolis,  uma  faculdade  de  letras,  onde,  findo  o  curso 
secundário, a cargo dos melhores professores, as moças podem obter o título 
de licenciadas doutorandas, nos moldes da Universidade do Distrito Federal 
(NIOAC, 1938, p. 32). 
 
Deve-se observar  que o  progresso  ocorrido  na  década  de  30 estava  vinculado 
também às exigências feitas pela expansão do Sistema Nacional de Educação. Segundo 
Bittencourt  (2003),  nessa  época,  tornaram-se  mais  necessárias  as  alianças  entre  as 
instituições privadas, pois, “com a organização do sistema nacional de educação, com a 
prática de concursos e a criação de uma carreira para o magistério público”, as exigências 
legais de diploma passaram a limitar o processo seletivo dos  professores das escolas 
católicas.  Era  preciso,  então,  unir  à  formação  moral  e  religiosa  do  corpo  docente  a 
formação legal com diplomas oficiais e registrados
45
. 
Azzi  (1992)  relata  que  havia três  causas  básicas  para  motivar  as  religiosas  da 
época: 1) oferecer à juventude feminina uma instituição destinada à formação cultural em 
nível  superior; 2) oferecer uma formação religiosa e  apostólica mais profunda; e 3)  as 
faculdades serviriam também para que muitas religiosas pudessem ter um ambiente mais 
adequado para seus estudos superiores. 
Embora  o  governo  federal  olhasse  os  estabelecimentos  católicos  “com  bons 
olhos”, nem todos os projetos eram aceitos, e as Irmãs do Colégio Sion não conseguiram 
levar adiante seu empreendimento. 
 
45
 A Reforma Francisco Campos,  decreto nº 21.241, de  04 de abril de  1932,  além de organizar  o ensino 
secundário, estabeleceu normas para admissão do corpo docente e seu registro junto ao Ministério da Educação e 
Saúde Pública. 
 




 
46
Em carta de 28 de julho de 1939, o ministro da Educação e Saúde Gustavo 
Capanema, comunicava a Alceu Amoroso Lima a decisão do Governo: 
Recebi a carta sobre a faculdade de filosofia e letras que as Irmãs de Sion 
desejavam abrir, em Petrópolis. Você conhece minhas simpatias para com os 
estabelecimentos  de  ensino católico.  Neste caso, porém, não  me parece 
possível  que  possa  o  governo  atender  ao  pedido.  Basta  dizer  que  a 
autorização não teve o visto da maioria dos membros do Conselho Nacional 
de Educação, e que tal formalidade é essencial para a outorga da autorização. 
Peço-lhe  que,  de  minha  parte,  diga  uma  palavra  de  escusa  às  Irmãs 
(SCHWARTZMANN apud Azzi, 1995, p. 45). 
 
Todavia, as religiosas não esmoreceram e deram continuidade ao seu projeto de 
expansão do ensino ministrado. Esse revés marcava, no entanto, o início de um processo 
gradativo de  esvaziamento do modelo de  educação  católica francesa que, nas próximas 
três  décadas,  deixaria,  pouco  a  pouco,  de  ser  lugar  de  aspiração  das  elites.
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As recordações [...] não constituem uma exceção às leis gerais da memória, 
também ela regida pelas leis do hábito. Como esta enfraquece tudo, [...]. A 
melhor parte da nossa memória está [...] fora de nós. Está num ar de chuva, 
num cheiro a quarto fechado ou no de um primeiro fogaréu, seja onde for 
que de nós mesmos encontremos aquilo que a nossa inteligência pusera de 
parte, a última reserva do passado, a melhor, aquela que, quando se esgotam 
todas  as  outras,  sabe ainda fazer-nos  chorar.  (PROUST,  Marcel. IN:  A 
Fugitiva ) 
 
Ao  chegar  ao  Brasil, em  1888,  com  a missão  de  educar  as  filhas  das  elites,  a 
Congregação de Nossa Senhora do Sion já sabia o caminho que deveria trilhar para atingir 
esse  objetivo.  Caminho  comungado,  naquele  momento,  com  a  Igreja  Católica,  justo 
quando  esta  se  articulava  internamente  no  sentido  de  reconquistar  seu  espaço  frente  à 
educação, tentando conter tanto os ideais republicanos quanto os protestantes
46
. 
Levantamento realizado por Beozzo (1983) mostrou que de 1880 até 1930 houve 
uma verdadeira explosão no número de congregações que vieram para o país. De acordo 
com esse autor, num espaço de 50 anos entraram 36 novas congregações masculinas. E, 
em  relação  às  congregações  femininas,  no  período  de  40  anos  (1889-1930)  foram 
fundadas  ou  chegaram  aqui,  provenientes  de  vários  países,  nada  menos  que  93 
congregações  religiosas, sendo  que, desse contingente, 26  de  origem  francesa, as  mais 
apreciadas  pela  sociedade  abastada  por  ministrarem  o  mesmo  ensino  empregado  na 
França. 
Do final do século XIX às duas primeiras décadas do século XX, muitas dessas 
congregações religiosas trouxeram consigo a crença de que, segundo Guido (1992, p. 93), 
a  religião  e  a  evangelização  estavam  na  base  de  seu  projeto  educativo,  conforme  a 
ideologia  da  Igreja  Católica  romanizada,  para a qual  “sua  existência  assentava-se  na 
hierarquia  e  na  convicção de  ser  a  única  Igreja,  verdadeira  e  universal”.  Com a  vinda 
dessas  congregações,  a  Igreja  Católica  do  Brasil  tentou  recuperar  a  perda  do  poder 
temporal no terreno da fé e da moral. 
 
46
 GUIDO (1992, p.91/92) escreve em sua dissertação de mestrado que, a partir da segunda metade do século 
XIX, as missões protestantes começaram a instalar-se no Brasil trazendo as mesmas intenções catequizadoras 
dos católicos, ou seja, a transmissão pela educação de valores éticos, morais, espirituais e culturais, porém sob 
uma proposta educativa mais liberal e democrática do que a oferecida pelas escolas católicas. 
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Com esse intuito, o Colégio Notre Dame de Sion instalou-se definitivamente em 
Petrópolis,  em  1891,  investindo  na  modelagem  dos  perfis  femininos  “prescritos  e 
socialmente  definidos”,  conforme  explorado por  Cavalcanti  (1995)
47
,  que  analisou  as 
tensões existentes entre a norma e o costume nas mulheres das camadas mais abastadas. 
Deve-se ressaltar que nesse período as escolas buscavam adaptar-se às exigências 
dos princípios higienistas. De acordo com esses princípios, as instituições deveriam ser 
“higienizadas”  (BOARINI,  2004),  começando,  principalmente,  nos  lares  e  nas  escolas, 
pois, segundo o discurso dos higienistas, o momento da entrada da criança na escola era o 
ideal para a criação de hábitos que possibilitariam a “higienização” dos indivíduos. Logo, 
não se podia mais conceber que, às vésperas do século XX, muitas escolas ainda fossem 
mantidas em espaços improvisados, funcionando como vetores de doenças, que grassavam 
pelos centros urbanos e penetravam para além das paredes da escola. 
A  escola  passou,  então,  a  configurar-se  dentro  de  um  critério  pedagógico, 
observando, porém, as concepções dos médicos e dos higienistas. Para isso, segundo 
Escolano  (1998),  as  escolas  precisavam  ser instaladas  em  locais  amplos  e  abertos  que 
impedissem o desenvolvimento de “miasmas”. 
Essa nova concepção de escola trouxe também mudanças no modelo pedagógico, 
pois  as  medidas  higienistas  não  se  resumiram  às  edificações  dos  prédios  escolares. 
Reformulou-se tanto interna  como  externamente: novos  espaços  foram  criados, novas 
necessidades surgiram,  modificaram-se as  relações  escola-família e novos padrões  de 
comportamento, exigidos por uma sociedade emergente, foram aprimorados. 
Todas essas mudanças, para serem efetivadas e mantidas, tiveram que adotar um 
sistema rígido de controle da ordem e da disciplina, cujo modelo estaria adequado para a 
produção de indivíduos que reproduziriam o que foi apreendido, bastando, às vezes, como 
instrumento do poder disciplinador um simples olhar, um olhar hierárquico. Esse sistema, 
estudado mais tarde por Foucault 
48
, apresentou entre suas opções: 
[...] uma arquitetura que não é mais feita simplesmente para ser vista (fausto 
dos palácios), ou  para vigiar o espaço exterior (geometria das fortalezas), 
 
47
 Vanessa R. S. Cavalcanti, em sua dissertação de mestrado, também usou como tema o universo feminino, 
abordando como cenário o Colégio Notre Dame de Sion de São Paulo. Nessa dissertação, a autora discute a 
inserção das escolas católicas nos “espaços movediços de uma sociedade em transição” e a instalação de 
modelos pedagógicos para a formação de “mulheres católicas”. 
48
 FOUCAULT,  Michel.  1987.  Estudou,  desde  os  séculos  passados  até  os  tempos  modernos,  as  formas 
coercitivas empregadas em várias instituições públicas como meio de se obter “corpos dóceis e úteis”. 
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mas para permitir um controle interior, articulado e detalhado – para tornar 
visíveis os que nela se encontram; mais geralmente, a de uma arquitetura que 
seria um operador para a transformação dos indivíduos: agir sobre aquele 
que abriga, dar domínio sobre seu comportamento, reconduzir até eles os 
efeitos  do  poder,  oferecê-los  a  um  conhecimento,  modificá-los. 
(FOUCAULT, 1987, p.144) 
 
Portanto,  prossegue  o  mesmo  autor,  a  escola  projetada  sob  esse  perfil,  para 
transformar aqueles que a ela recorriam, para transmudar-lhes o comportamento “devia ser 
um aparelho de vigiar; onde os quartos eram repartidos ao longo de um corredor como 
uma série de pequenas celas.” (idem, p. 145). 
As  salas  em  que  as alunas  se  alimentavam  são  um  bom  exemplo,  pois  foram 
preparadas para que a vigilância permanecesse. Segundo ex-alunas do Sion, nos horários 
das refeições, elas seguiam para o refeitório em filas e, quando lá chegavam, as compridas 
mesas (Anexo D – Figura 12) já estavam preparadas para recebê-las com talheres, copos e 
guardanapos, marcados com o número identificador da aluna (Anexo D – Figuras 24 e 
25), dispostos em seus respectivos lugares. Ao centro do salão, em um local mais alto, 
dispunha-se uma freira, como em um púlpito, a observá-las. 
Uma ex-aluna relata que havia grandes mesas onde assentavam aproximadamente 
10 meninas, 
 [...] sendo que cada mesa tinha uma aluna encarregada de vigiar, creio de 
um grau superior, chamada  ‘Anjo  de  Mesa’.  Uma freira  num púlpito, no 
meio do refeitório, ficava lá somente para vigiar e ler as mensagens, orações 
e avisos. Ela tocava um sininho e tínhamos que fazer um silêncio total. 
49
 
 
Dentro deste esquema de  vigilância disciplinar, de aquiescência por parte  da 
família,  aos  poucos,  foi-se  moldando  essência  e  aparência  daquelas  confiadas  à 
instituição. Assim, com os objetivos definidos e os caminhos concebidos, partem, então, 
as Irmãs de Sion para a ação. 
Por outro lado, nessa mesma escola modelar, conviveu, também, uma parcela de 
atores,  não  proveniente  da  camada  privilegiada  da  sociedade,  atendida  pela  missão 
assistencial da Congregação de Nossa Senhora de Sion, que recebia bolsas de estudo da 
Congregação,  para  os  ensinamentos  básicos,  em  troca  de  prestação  de  serviços  e 
atividades auxiliares. 
 
49
 S.N.F., foi aluna interna do Sion, no período de 1962 a 1964. Entrevista realizada em 30/08/2007. 
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As “martinhas”, como eram chamadas, estabeleceram a contraposição dentro da 
instituição, a dicotomia  dentro  do gênero, ou  melhor, determinaram a existência e a 
convivência  em  um  espaço  social  diferenciado  e  compartilhado.  Elas  não  tinham  os 
capitais  – cultural,  social,  econômico  –  descritos por  Bourdieu
50
  e desejados  para  dar 
entrada àquele “mundo em miniatura”, mas tinham a oferecer a força do seu trabalho e a 
vantagem de estarem adaptadas aos seus habitus, que as condicionavam na repetição de 
seu posicionamento social. 
O Sion, assim, contribuiu para reproduzir a diferenciação e a estratificação social 
ao  desenvolver  nas  “marias”  o  habitus  das  classes  dominantes  e  para  ratificar  nas 
“martinhas” o lugar que, de acordo com a classe dominante, deveriam ocupar. 
 
 
3.1 O ESPAÇO ESCOLAR CATÓLICO: A ARQUITETURA DA RELIGIÃO 
 
A ordenação por fileiras [...] começa a definir a grande forma de repartição 
dos indivíduos na ordem escolar: filas de alunos na sala, nos corredores, nos 
pátios; colocação atribuída a cada um em relação a cada tarefa e cada prova; 
colocação que ele obtém de semana em semana, de mês em mês, de ano em 
ano;  alinhamento  das  classes  segundo  uma  ordem  de  dificuldades 
crescentes.  E  nesse  conjunto  de  alinhamentos  obrigatórios,  cada  aluno 
segundo  sua  idade,  seus  desempenhos, seus  comportamentos,  ocupa  ora 
uma fila, ora outra; ele se desloca o tempo todo numa série de casas; umas 
ideais,  que  marcam  uma  hierarquia  do  saber  ou  das  capacidades,  outras 
devendo  traduzir  materialmente  no  espaço da  classe ou  do colégio  essa 
repartição  de  valores  ou  dos  méritos.  Movimento  perpétuo  onde  os 
indivíduos substituem uns aos outros, num espaço escondido por intervalos 
alinhados. (FOUCAULT, Michel, 2005, p. 126) 
 
Para alunas tão recomendadas, filhas das mais importantes e tradicionais famílias 
brasileiras, para “tão nobre estirpe”, não bastaria ser apenas uma escola. Era necessário 
um  palácio.  Um  palácio  que  pertencera  a  um  Império.  Não  obstante  o  palácio  do 
 
50
 Ver Bourdieu, 1992 e 1998 
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Imperador,  as Irmãs e as “enfants de Sion” construíram seu próprio palácio, no qual 
imperaram por 80 anos, ou seja, o espaço tornou-se lugar
51
. 
Em estudo efetuado por Guido (1992) é possível conhecer que a modelagem dos 
perfis  das  enfants  du  Sion  ou  filles  des  Sion,  conforme  eram  conhecidas as  alunas  do 
Colégio  Sion,  baseou-se  em  um  protótipo  de  casamento  e  família  incorporado  pela 
burguesia francesa e assimilado pela burguesia nacional: marido comerciante, profissional 
liberal ou funcionário público; mulher, dona de casa e mãe; tendo no máximo três filhos – 
o ideal era um casal, casa não muito grande, porém confortável com um pequeno jardim e 
poucas criadas. A autora conclui que as escolas religiosas francesas que se instalaram no 
Brasil tiveram grande participação na divulgação desse modelo de família. 
O rígido modelo francês de educação era encontrado, inclusive, dentro da própria 
ordem ao distinguirem as religiosas como “Irmãs do Coro” ou “Irmãs Conversa”
52
 até o 
final  da  década  de  50.  Às  Irmãs  do  Coro  destinavam-se  os  cargos  de  maior 
responsabilidade,  ou  seja,  eram  as  dirigentes,  administradoras e  aquelas  que  também 
exerciam  o cargo  de  professora;  às  Irmãs Conversa  cabia  a  vigilância das  meninas,  a 
supervisão da copa e da cozinha, a supervisão da manutenção do Colégio (limpeza das 
salas de aula, corredores, capela, banheiros), ou seja, encarregavam-se do serviço da casa, 
auxiliadas  pelas  “martinhas”.  Segundo  os  depoimentos  de  duas  ex-alunas,  a  hierarquia 
religiosa  dava-se  pela  questão  do  dote,  havendo  dote,  Religiosa  de  Coro;  sem  dote, 
Religiosa Conversa, ou pela escolaridade. Ademais,  podiam ser distinguidas pelo véu 
branco que usavam e pelo avental, usado freqüentemente pelas Conversa. As religiosas do 
Coro atendiam pelo tratamento de Mère ou Ma Mère, já as Conversa, Soeur.
53
 
L.F.P. relatou que, ao ingressar no Sion, havia duas categorias distintas de Irmãs: 
Quando eu entrei, e ainda por algum tempo, havia ‘duas classes’ de freiras. 
As  que davam  dote e  as  que  não davam.  Estas  últimas  vestiam-se  mais 
‘simplesmente’. Lembrei disso porque eram essas Irmãs que tomavam conta 
dos  corredores.  Elas  ficavam  em  uma  mesinha  nos  cantos,  perto  das 
escadas.
54
 
 
51
 BENCOSTTA (2005, p.17) faz a distinção entre espaço e lugar, esclarecendo que “o espaço se projeta, se vê 
ou se imagina, o lugar se constrói” e depois é utilizado. Finaliza, afirmando que a escola é um espaço que vira 
lugar. 
52
 As Irmãs Conversas eram tidas, em séculos anteriores, como “inferiores”, visto que não tinham estudos e, 
por isso mesmo, desempenhavam os serviços mais humildes nos conventos. 
53
 Até o início da década de 60, o hábito usado pelas Irmãs do Sion, as Mères, consistia-se de uma túnica preta 
que cobria quase todo o corpo, deixando somente mãos e pés de fora. Havia o véu, também negro, que cobria 
toda a cabeça e, sob o véu, era utilizada uma touca branca que vinha a cobrir parte da fronte. 
54
 L.F.P. foi aluna interna no período de 1944-1953. Entrevista realizada em 04/09/2007. 
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Apesar  da  nomenclatura  “do  Coro”  e  “Conversa”  não  ser  reconhecida  pelas 
alunas da  última década, elas  ainda recordam da  diferença de  classe  existente  entre as 
Irmãs. C.A.J.P.
55
 narrou que “Soeur também podiam vir a ser religiosas ‘consagradas’, 
uma vez que terminassem os estudos do noviciado; mas, se não eram capazes de dirigir o 
Colégio  ou  de  ensinar,  não chegavam a ser Mère”.  Além disso,  recordou  não ter  visto 
nenhuma  Mère  usando  o  uniforme  de  trabalho  como,  por  exemplo,  usavam  “as 
trabalhadoras”  que ficavam na  portaria,  na  cozinha, supervisionavam a limpeza  ou  os 
dormitórios,  entre  outras  tarefas.  Essa  ex-aluna concluiu, expondo  que  Mère  seriam  as 
religiosas  que  estudaram  e  ingressaram  para o  convento,  trazendo  um  dote,  custeando 
assim seus estudos para avançar na hierarquia da Igreja; enquanto Soeur seriam aquelas 
que se consagraram, mas que podiam dedicar-se somente à prestação de serviços e tarefas 
mais simples. 
A  existência da  classificação “do Coro”  e “Conversa”  remonta ao princípio do 
estabelecimento da Congregação no país. Em documento redigido por S. de Faro
56
 há a 
prova da taxionomia existente: 
Duas  religiosas  de  coro e  uma  irmã  conversa,  Sór  Rogat  (que  tem  visto 
sucederem-se desde  1908  as  gerações Sioneneses) e  duas  ‘demoiselles’, 
como eram chamadas as professoras leigas, formaram de começo o pessoal 
do Externato. Eram estas a meiga Estefânia Melo e Elvira Barcelos, a nossa 
‘Viróca’, logo substituída pela signatária dessas linhas. 
 
Com  essa hierarquização  das religiosas do Sion, tornamos a recordar  Bourdieu 
quando teorizou que a posse de grandezas de certos capitais e o habitus de cada ator social 
determinam seu posicionamento, ou seja, havendo dote ou educação (capital econômico e 
cultural), as Irmãs podiam alcançar posicionamentos de prestígio ou status. 
Porém, após o Concílio Vaticano II
57
, essas categorias deixaram de  vigorar  e 
todas as religiosas passaram a “ter as mesmas chances e direitos como membro de uma 
 
55
 C.A.J.P. foi aluna semi-interna no período de 1961 até 1965. Entrevista realizada em 29/08/2007. 
56
 Sylvia de Faro compôs o primeiro contingente de profissionais responsáveis pelo externato do Sion no Rio de 
Janeiro em 1908, IN: Reminiscência, Vozes: RJ, 1938, p: 113-114. 
57
 O XXI Concílio Ecumênico da Igreja Católica, convocado por João XXIII, em dezembro de 1961, e as 
quatro reuniões subseqüentes, realizadas entre 1962 e 1965, delimitou e legitimou uma nova forma de ser 
católico, definiu novos parâmetros de vida religiosa. Esse Concílio  Vaticano II veio renovar a Igreja 
enquanto  instituição,  com o  objetivo  de  torná-la  presente  – a  própria  forma  de  interpretar  a Igreja  e  a 
função da mesma foi alterada – e a nova palavra de ordem instituída passou a ser inserção, ou seja, a Igreja 
deveria atuar junto à sociedade, inserida nela. 
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comunidade e com possibilidade de assumir a missão segundo seu desejo e possibilidade. 
Todas têm possibilidade de estudar e de profissionalizar-se”
58
. Portanto, a mudança dos 
paradigmas  ocorridos  nas  categorias  religiosas  justifica  o  desconhecimento  das 
nomenclaturas “do Coro” e “Conversa” pelas alunas dos últimos anos do colégio, como 
também  por  religiosas  mais  jovens,  que,  ao  serem  perguntadas sobre  essas  categorias, 
disseram não reconhecê-las. 
Algumas  decisões  tomadas  pelo  Concílio  Vaticano  II  vieram,  sobremaneira, 
afetar o Colégio Sion, pois a Congregação das Irmãs de Nossa Senhora do Sion pautava-
se, desde o início de sua formação, na existência de classes diferenciadas de religiosas que 
se  assentavam  em  uma  hierarquia  de  direitos e  deveres. Com  a  possibilidade  de  todas 
tornarem-se “Mères”, esse modelo começou a desestruturar-se. Tal fato marcaria mais um 
indício do fim de uma era, ou seja, da incapacidade de adaptação às mudanças dentro da 
própria Igreja. 
Por outro lado, para que, dentro das expectativas, o modelo de educação sionense 
ficasse pronto, o cotidiano das jovens e a educação oferecida a elas tinham que refletir as 
questões de ordem, disciplina e higiene presentes desde a admissão das alunas, quando 
então eram impostas as regras a serem obedecidas. 
Depoimentos de ex-alunas também evidenciaram o caráter inibidor e de sujeição 
a que se  submetiam. Algumas declararam ser  “certinhas  até hoje”  devido  à formação 
recebida; outras, como um desabafo, disseram ter feito análise durante anos “para se livrar 
de certos monstros” talvez instalados naquela época, principalmente, o que se referia à 
própria sexualidade. 
Falar sobre sexo ou sobre o que se relacionasse a ele era tabu. R.V.C.
59
 narrou 
que, certa vez, um professor foi expulso somente por das explicações aos questionamentos 
das alunas: 
Um professor foi expulso porque as alunas comentaram com ele que, quando 
estavam no trem, havia um rapaz que se parecia com uma mulher, tinha um 
jeito feminino. O professor explicou que aquilo era um problema hormonal e 
que nem todo mundo era perfeito. 
 
 
58
 Informação dada pela Irmã C.S.P., em 25/10/2007. 
59
 R.V.C. foi aluna interna no período de 1931-1942. Entrevista realizada em 26/09/2007. 
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Essa mesma questão foi abordada por M.L.O.
60
 que, ao comentar sobre as roupas 
usadas nos banhos pelas alunas mais antigas, lembrou-se que... 
Inacreditável  que  nossos  corpos  fossem  tratados  assim  como  coisa 
vergonhosa. Até que ponto, essa maneira influenciou nossas vidas sexuais e 
amorosas? Posso falar de mim, que tive muitas dificuldades com meu corpo 
[...]. Se foram instalados nessa época ...não sei...porque, embora fosse semi-
interna, a idéia de um corpo mostrando ser coisa ‘suja’, isso chegava a todas. 
Ainda assim, com todo esse cuidado, falava-se de casos de homossexualismo 
entre as meninas [...]. 
 
E  prosseguiu  com as  memórias  de  sua  época  no Sion,  dizendo que havia sido 
expulsa da escola, pois uma freira encontrou-a escrevendo no refeitório uma história que 
considerou pornográfica, sem ela nem ao menos saber o significado de tal palavra. 
Um dia, eu li às escondidas um livro proibido, na época, para as moçoilas de 
família. Era  ‘O  amante de Lady  Chaterlley’. Gostei tanto,  e  aquilo me 
inspirou de tal forma, embora eu não entendesse bem o que estava lendo, 
mas  despertou  o  romantismo  em  mim.  Resolvi,  então,  escrever  minha 
própria versão. Escrevia no refeitório, quando acabava de almoçar, em vez 
de ir para o recreio. Certa vez Mère... apareceu sorrateiramente, ficou lendo 
e me tirou o caderno. Fui chamada à direção, indagada sobre coisas que eu 
nem sabiam o que eram [...]. Meus pais foram chamados, levaram uma lição 
de moral, e eu fui expulsa do colégio e tive minha honra enxovalhada... 
 
Já R.Q.
61
, recordando os momentos vividos no Sion em fins dos anos 60, relatou 
sua convivência com alunas que vinham da cidade do Rio de Janeiro para estudarem em 
Petrópolis. “Quando as ‘cariocas’ chegavam ao Colégio, traziam muitas novidades” – o 
que  despertava a  atenção das residentes em Petrópolis. Contou  ela  que algumas  alunas 
fumavam escondidas na Gruta, aonde elas eram proibidas de ir sem um responsável, 
enquanto as amigas ficavam vigiando. Outras traziam as pernas depiladas, promovendo 
sensação entre aquelas que estavam somente adaptadas ao modelo sionense. 
Logo,  as  entrevistas  realizadas  forneceram  dados  que  confirmaram  a  teoria  de 
Foucault  sobre  o  processo  disciplinador,  repressor  e  inibidor  exercido  pelas  escolas, 
moldando, inclusive, o sexo e a sexualidade daquelas que por ela passavam. 
 
60
 M.L.O. foi aluna semi-interna no período de 1952-1958, entrevista realizada em 03/09/2007. 
61
 R. Q. foi aluna interna e semi-interna a partir de 1962, permanecendo no prédio mesmo após a saída do Sion. 
Entrevista realizada em 22/09/2007. 
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Ainda assim, não se pode afirmar que essas eram opiniões universais, visto que 
muitas, especialmente as mais antigas, estavam tão adaptadas à fôrma que nunca tiveram 
essa percepção. Daí, termos também narrativas que invocaram momentos inesquecíveis, 
como o de Maria Eugênia Celso
62
 que lembrava com saudades seu tempo de aluna, apesar 
do rígido esquema disciplinar. 
Ah! Se me lembro...Não são, por via de regra, os grandes conjuntos que mais 
fixam na retentiva os episódios do passado. São os pequenos detalhes, os 
pormenores familiares,  mercê  dos  quais  a  um  som,  a  um  colorido,  a  um 
cheiro, todo  um  ambiente  se  reconstitui e  a gente  regressa  às  sensações 
perdidas e, literalmente, revive esse tempo. Assim o sino do grande corredor 
do Sion dos primeiros tempos, o Sion do Palácio Imperial, em Petrópolis. O 
sino tangido, de quarto em quarto d’hora, pela mão nervosa de Soeur Azael, 
ouço-lhe ainda ecoar, através dos anos, a nota imperiosa e metálica. Era a 
voz da  disciplina, o lembrete do  regulamento, este famoso “règlement” a 
cada instante invocado como as  sacrossantas Taboas da  Lei, pelo qual se 
pautava, irrecorrivelmente, a regrada existência de religiosas e de colegiais. 
(CELSO, 1938, p. 124) 
 
A  arquitetura  dessa  educação  começa  com  a  arquitetura do  próprio  Colégio. 
Encimado em uma ligeira colina, a propriedade do Colégio Notre Dame de Sion inspirou 
elegância,  sobriedade  e  imponência.  Desde  a  escolha  do  local  para  a  edificação  do 
colégio, tornou-se patente a intenção de torná-lo visível dentro da cena urbana. 
A região escolhida  não  poderia  ter  sido  melhor.  Na  parte nordeste  da  cidade, 
distante  das  ruas  de  maior  circulação,  cercado  por  grandes  mansões  –  algumas 
pertencentes a legações estrangeiras – e próximo à estação de trem
63
. Dispunha de água 
abundante,  tratamento  de  esgoto  e  grande  parque  arborizado.  Na  apresentação  de  seus 
planos à sociedade local, mereceu, dos periódicos da cidade, comentários favoráveis à sua 
construção.  Disseram eles que “O edifício será digno  dessa  bella  e adeantada  cidade  e 
rivalizará  com  os  melhores  dos  que  servem  a  estabelecimentos  de  educação  [...].”
64
 
 
62
  Maria Eugênia Celso era filha do Conde de Afonso Celso e neta do Visconde de Ouro Preto. Passou parte da 
infância na França.  Quando a família retornou ao Brasil, veio  morar em Petrópolis e estudou  no tradicional 
Colégio N.D. de Sion, então localizado no Palácio Imperial. Escritora, foi por mais de trinta anos colaboradora 
do  Jornal  do  Brasil,  expôs em  vários  de  seus  poemas  reminiscências  de  sua  vida  de  “enfant  de  Sion”. 
(ALAMINO et al, 1992, vol I, p. 86) 
63
 O trem chegou ao centro da cidade de Petrópolis em 1883 pela E. F. Príncipe do Grão Pará, passando, a partir 
de 1890 a pertencer a E. F. Leopoldina. Em 1964, a estação ferroviária foi desativada, sendo construída em seu 
lugar a antiga rodoviária municipal. Daquela estação de trem, localizada na Rua da Estação, atualmente Rua Dr. 
Porciúncula,  restaram  somente  as  coberturas  das plataformas mantidas  para  a  estação  rodoviária.  (SOUKEF 
Junior, 2005) 
64
 Tribuna de Petrópolis, 08/09/1904. 
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Ademais, ressaltaram que, devido à grande área construída, o Colégio Sion passaria a ser 
o maior edifício de Petrópolis na ocasião. 
A  construção  da  capela,  erguida  entre  os  anos  de  1914 e  1922,  trouxe uma 
novidade.  No  lugar  do  campanário,  sobre  o  telhado,  foi  colocada  uma  grande  torre, 
símbolo da tradição cultural – para Escolano (1998), a torre era um signo de poder, 
sobretudo para aqueles ligados à religiosidade – contendo um relógio em cada uma das 
quatro faces. Esse relógio passou a regular tanto a vida dentro dos muros como a de fora 
deles,  organizando  o  dia-a-dia  da  comunidade,  corroborando  com  o  mecanismo  do 
condicionamento disciplinar do corpo discente. 
As divisões internas seguiram um rigoroso projeto de engenharia, atendendo, 
mais uma vez, às exigências da higiene  escolar. Salas amplas,  bem iluminadas, com 
excelente  altura,  “o  que  concorre  muito  para  a  cubagem  de  ar  e  lhes  dá  apreciável 
ventilação”
65
, grandes janelas dispostas  no eixo mais  longo,  de  forma a permitirem  a 
entrada  dos  raios  solares,  largos  corredores  e  vastas  galerias,  que  se  abriam  para  dois 
jardins internos.   O Sion possuiu, também, ótimos dormitórios, salas especiais, capelas, 
bibliotecas, refeitório, enfermaria, banheiros, lavatórios, entre outros ambientes. 
Em relatório anexado à Ficha de Classificação do Colégio Notre Dame de Sion, 
realizada pelos inspetores federais
66
 em abril  de 1953,  há  o parecer da  comissão  que 
concluiu: 
O edifício construído, em 1907, especialmente para o fim a que se destina, 
preenche perfeitamente todas as exigências. A distribuição das salas é feita 
sobre os lados de um retângulo, sendo o centro áreas livres e ajardinadas e 
galerias internas de estilo romano [...], dando para esse jardim. As aulas são 
dispostas simétricas e regularmente em torno destas galerias. Todas as salas 
de  aula  são  independentes.  A  disposição  do  prédio  presta-se  a  fácil 
fiscalização, insolação constante, boa iluminação e ventilação. 
 
Fica  evidente  que  o  empreendimento  elaborado  pela  Congregação  de  Nossa 
Senhora do Sion teve por objetivo a qualidade de ensino, a preparação e o aprimoramento 
daquelas que seriam as “futuras mães dos futuros líderes do país”. Para isso, reuniu o que 
havia de melhor na época: localização, excelente estrutura tanto externa quanto interna, 
 
65
 Ficha de Classificação do Colégio Notre Dame de Sion, 1953. 
66
A  Comissão  Verificadora  foi  formada  pelos  inspetores federais  Sr. Milton  Maciel  e Sra.  Yvonne Barroso 
Seccádio dos Santos e pela presidente da Comissão, inspetora federal, Sra. Myrthes de Luca Wenzel. 
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professores  selecionados, material didático de primeira qualidade e, sobretudo, sólida 
formação religiosa. 
O Colégio Sion, por ter sido construído em terreno composto por diversos níveis, 
possuía, na face voltada para a Rua Benjamin Constant, três andares e, no lado que 
faceava a Rua Silva Jardim, um pavimento térreo e mais três andares.  Além do edifício 
principal, encontravam-se no terreno outras construções; algumas, inclusive, mais antigas. 
De  acordo  com  a  planta  geral  (Anexo  F  –  Figura  41),  anexada  à  Ficha  de 
Classificação de 1953, podiam ser observadas externamente algumas construções.  
À  esquerda do prédio principal ficava  a Casa das  Irmãs, que  compreendia três 
prédios:  um  maior,  construção  remanescente  da  antiga  chácara  que  pertenceu  a  André 
Lamas, e dois outros contíguos.  Fazia parte desse bloco, a padaria
67
 montada pelas Irmãs. 
Na  parte  posterior  do  Sion,  ou  seja,  na  área  adjacente  à  Rua  Silva  Jardim, 
ficavam: 
·  Casa  das  “martinhas”
68
  (casa  das  alunas  pobres  internas),  onde  estavam 
localizados o dormitório, o refeitório e a sala de visitas; 
·   Enfermaria
69
, provida, “de todas as instalações higiênicas” contendo 30 leitos 
distribuídos em diversas salas; além disso, dispunha também de uma farmácia 
abastecida com os medicamentos mais usados e mantida por uma enfermeira 
diplomada; 
·  Carpintaria e garagem
70
; 
·   Casa do jardineiro
71
, em um plano superior do terreno. 
À direita do prédio principal, frente à Rua Benjamin Constant, encontrava-se o 
auditório
72
,  em  cujo  térreo,  funcionava o ginásio  esportivo.  Além  disso, para  o  lazer e 
práticas desportivas, existiam uma quadra de tênis, um rinque para patinação, uma pista de 
corrida e uma ampla área arborizada, denominada Área de Recreio
73
.   
 
67
 A padaria não mais existe. Localizava-se junto à atual Reitoria, próximo ao poço. 
68
 Local onde hoje funciona o Núcleo de Práticas Jurídicas – NPJ, da UCP. 
69
 A enfermaria funcionava na área que hoje é ocupada pela administração da Faculdade de Educação da UCP. 
70
 Atualmente o local é ocupado pela carpintaria e refeitório dos empregados da UCP. 
71
 Hoje a casa é usada como depósito de livros. 
72
 Atual Salão Nobre da UCP. 
73
Hoje, a quadra de tênis é uma quadra poliesportiva; o rinque de patinação, um estacionamento para veículos; a 
pista  de  corridas  não existe  mais;  parte  da  área  de  recreio  foi  vendida para  a  construção  de  um  prédio de 
apartamentos e a parte remanescente é utilizada como estacionamento de veículos. 
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Embora não esteja marcado na planta geral mencionada, existia ainda, um anexo 
do Colégio, que se localizava do lado oposto da Rua Silva Jardim. Lá, funcionou, a partir 
da  década  de  30,  a  “Escola  dos  Pobres”,  assim  chamado  o  Grupo  Escolar  Sagrado 
Coração
74
. 
As  disposições  internas,  estabelecidas  dentro  do  critério  de  funcionalidade, 
continham: 
1.  No piso térreo: 
·  Cozinha, equipada com equipamentos modernos (Anexo D – Figura 11) e 
com torneiras de água quente e fria, além de armários, “a prova de moscas, 
ratos e baratas”; 
·  Lavanderia com máquinas a vapor e elétricas; 
·  Sala de engomar; 
·  Duas rouparias:  uma para guardar  a roupa  branca das alunas internas; 
outra,  para  a  confecção  de  todos  os  uniformes  utilizados  no 
estabelecimento e conservação dos mesmos; 
·  Chuveiros de água quente e fria (Anexo D – Figura 10), que, conforme o 
relato de uma ex-aluna, só foram instalados no final da década de 40. Até 
essa época,  havia  as duchas de  água fria  e  o  banho quente era  possível 
somente de banheira duas vezes na semana. 
2.   No 1º andar: 
·  Capela; 
·  Salas de visita (parlatório); 
·  Sala da  Secretaria, que continha uma mesa grande ao centro, algumas 
mesas  menores, armário  com arquivo, fichários, mimeógrafos  (manual e 
elétrico), máquina de escrever e de calcular; 
·  Sala  dos  professores  –  mobiliada  com  uma  mesa  grande  para  os 
professores, mesas pequenas, biblioteca com livros didáticos e livros para 
consultas; 
 
74
 O Grupo Escolar foi demolido e, no local, funciona um estacionamento de veículos. 
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·  Refeitórios –  eram  3 e destinavam-se às  classes  menores,  às  classes do 
Ginásio e  ao Curso  Clássico
75
. Sala  ampla,  bem iluminada  e  ventilada, 
piso  de  madeira  encerado.  Compunham-se  de  mesas  de  madeira  com 
capacidade para 10 alunas, mesas de serviço com revestimento superior de 
mármore.  Possuía,  ainda,  “um  quadro  da  Ceia  do  Senhor,  um  grande 
crucifixo, colunas com plantas, vasos com flores, pinturas (quadros) nas 
paredes, tudo o que possa contribuir para alegrar os refeitórios”; 
·  Salão  Nobre  ou  Auditório  – dispunha  de  arquibancada para  as  alunas 
(Anexo D – Figura 15), palco e cadeiras para 400 pessoas, além de um 
piano de cauda; 
·  Biblioteca  –  Constava  de  um  acervo  com  aproximadamente  5.000 
volumes,  dispondo  de  armários  arrumados ao  longo  das  paredes,  o  que 
possibilitava a colocação de mesas para consultas no espaço central; 
·  Sala  de  Trabalhos  Manuais  –  sala  especial  de  “grandes  dimensões”, 
possuía  mesa  oval  ao  centro,  para  trabalhos  maiores,  e  carteiras 
individuais; 
·  Salas de aula do 1º Primário e do 2º e 3º Clássico – nas classes menores as 
carteiras eram  duplas  (Anexo  D – Figura  8),  com tampos  inclinados  e 
movediços  (permitiam  a  guarda  de  material  escolar)  e  assentos 
individuais; as salas do curso Clássico eram individuais,  também com 
tampa  móvel, e cadeiras individuais. Em todas  as salas  de  aula  havia 
móveis com  escaninhos individuais,  que permitiam às alunas guardarem 
seus  pertences,  armários-biblioteca,  carteira para  o professor,  colocada 
sobre estrado de dois degraus, quadro negro de madeira com tela móvel, 
colunas com plantas e vasos de flores “dando-lhes um ambiente familiar e 
atraente”, quadros de interesse para as diversas disciplinas; 
·  Dormitórios  individuais,  destinados  às  alunas  do  Clássico,  que  se 
compunham de cama de ferro e armário. 
3.  No 2º andar: 
·  Salas de aula; 
 
75
 No local onde funcionava o refeitório principal, hoje, está instalada a biblioteca da UCP. 
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·  Gabinete de Física; 
·  Gabinete de História Natural (Anexo D – Figura 9); 
·  Gabinete de Geografia; 
·  Gabinete de Línguas Vivas. 
4.  No 3º andar: 
·  Laboratório de Química; 
·  Salas de Desenho e Pintura – possuía mesas individuais com dispositivos 
para se colocar os modelos, lavatório e pranchetas; 
·  Dormitórios coletivos – compunham-se  de  camas individuais  de  ferro, 
pintadas  de  prateado,  mesinhas  do tipo  criado-mudo;  e uma  cama  com 
baldaquim para a freira; 
·  Quartos particulares – além de cama de ferro e mesa de cabeceira, cada 
quarto possuía um piano; 
·  Lavatórios individuais dispostos ao longo do corredor. 
Por outro lado, para a construção, fortalecimento e manutenção da religiosidade, 
o simbolismo  religioso encontrava-se  em todos  os lugares. Até 1968, o Colégio Sion 
comportou duas capelas. A maior, consagrada a Santa Cecília, onde eram realizados os 
principais ofícios religiosos, as cerimônias de 1ª Comunhão e missas de formatura, enfim, 
os grandes eventos. E uma segunda, menor, Capela das Filhas de Maria, que atendia às 
aulas de catequese, além de ser o local onde as “martinhas” assistiam às missas. 
Nos depoimentos  das  “martinhas” mais  antigas ficou clara essa  situação.  De 
acordo com suas narrativas, somente tinham permissão para entrar na capela principal – 
apenas pelas portas laterais, nunca pela porta da frente – para limpar e encerar o chão, 
tirar o pó das imagens, polir os bancos e as paredes.   As luzes nunca eram acesas, ficando 
a  capela  sempre  em  meia  luz,  logo  desconheciam  as  características  desse  local.  A 
possibilidade de conhecer de fato a capela só ocorreu anos mais tarde, quando o Colégio 
não mais existia. 
Em todas as salas de aula (13 salas de aulas e 8 salas especiais) e nos demais 
espaços da escola estavam presentes a cruz de Cristo e a imagem de Nossa Senhora. Ao 
pretender  matricular  suas  filhas  no  Colégio  Sion,  os  pais  respondiam  a  um  longo 
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questionário que, entre outros detalhes, procurava saber se eram católicos, casados pela 
Igreja  Católica  e  se  as  filhas tinham sido  batizadas.  Exigência  presente,  inclusive,  no 
Regimento Interno, vigente em 1952: 
CONDIÇÕES DE ADMISSÃO 
1.  O  Colégio  só  receberá  alunas  que  foram recomendadas  por  famílias 
conhecidas. 
2. O pedido de matrícula deve ser acompanhado dos seguintes documentos: 
a. Atestado de casamento religioso dos pais. 
b. Registro civil de nascimento da aluna. 
c. Certidão de Batismo e Confirmação, se a aluna já tiver sido crismada. 
 
A condição do casamento religioso para os pais permaneceu até 1968, de acordo 
com o Regimento Interno da Instituição, datado de 1967. Os mesmos critérios religioso-
morais estendiam-se às “martas”, cujos pais tinham que ser casados no religioso para que 
suas filhas fossem aceitas pelas Irmãs. 
A construção do arquétipo religioso foi pensada em detalhes. Já, pela manhã, ao 
serem acordadas, as alunas internas
76
 iniciavam seu dia ouvindo a louvação “Sursum 
Corda!” (Corações ao Alto!), pronunciada pela freira que dormia com as meninas, ao que 
elas respondiam “Habemus ad Dominum” (Assim os temos levantados ao Senhor!). Logo 
depois,  as  alunas  seguiam  para  a  missa.  Oravam,  mais  uma  vez,  no  café  da  manhã,  e 
também  nas demais refeições. Diariamente, antes  das  atividades programadas, durante 
aproximadamente  30 minutos, havia o momento de  reflexão,  realizado  pela  “mestra  de 
classe”. Nesse momento, todas as alunas (internas e semi-internas), reunidas em sala de 
aula, eram levadas a refletir sobre suas condutas no dia anterior e estimuladas a falar sobre 
um fato condenável, um ato de indisciplina ou um “pecado” cometido, quando, então, era 
aproveitada a ocasião para serem discutidos os valores cristãos, éticos e morais. 
Ao  sinal,  a  mestra  de  classe  fazia  a  chamada  e  cada  estudante  fazia  sua 
avaliação e se dava a nota que merecia pelo dia anterior, ‘Honra’ quando 
tudo ocorrera como devia; ‘Dois’, quando ela havia demonstrado falta de 
aplicação, bom comportamento, ou polidez. 
77
 
 
 
76
  Até a década de 50, o número de alunas internas era muito superior ao número de externas, cabendo quase a 
proporção 3/1. 
77
 Depoimento da Irmã Carmem Maria dado a NEEDELL (1993) p. 83.  
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Assim, religião e disciplina foram coadjuvantes: uma dependeu da outra, ou seja, 
pela religiosidade chegou-se à disciplina; pela disciplina, os corpos tornaram-se dóceis, 
foram anuladas as indecisões e preparou-se o espírito para receber os princípios católicos.  
Todas as alunas e as “martinhas” traziam no peito uma pequena cruz. Uma vez 
por semana, em cada classe, era realizada uma assembléia disciplinar quando, então, eram 
contabilizados os pontos perdidos (pontos esses anotados, no momento de reflexão, pela 
Irmã  responsável  pela  disciplina  ou  por  uma  aluna  escolhida  como  exemplar). 
Dependendo do número de faltas cometidas  durante a semana,  simbolicamente, como 
medida disciplinar, era retirada do peito a cruz frente às demais colegas – “ne mérite pas 
la croix”, e perdia-se a saída do final de semana (Anexo E – Figura 32). 
Todas  às  vezes  que  cometíamos uma transgressão  a  madre  superiora nos 
tirava a cruz que carregávamos no peito. 
78
 
Sempre fui uma menina muito levada e tirava a cruz do pescoço, uma forma 
de castigo imposta pelas freiras, quase todas as semanas. 
79
 
 
Segundo o relato de ex-alunas entrevistadas e também de “martinhas”, ninguém 
queria ser punido, pois era vergonhoso passar por esse processo diante de todas. Foi dessa 
forma,  portanto,  que  durante  anos  as  Irmãs  do  Sion  administraram  a  disciplina, 
controlando a indisciplina por meio do Sagrado, utilizando a fé e a crença como fatores de 
punição. Por outro lado, “A vocação das filhas de Sion obriga-as a devotar-se sem reserva 
ao amor de Deus e do próximo”
80
, assim, com o espírito cristão da caridade foram criadas 
várias obras sociais. 
Para  a  Obra  do  Berço,  as  alunas  contribuíam  costurando  fraldas  e  outros 
materiais  para  bebês  em  suas  aulas  de  costura.  A  pesquisa  realizada  por  Vanessa 
Cavalcanti
81
 (1995, p.  97) apresentou  um  enxerto do  “Relatório da  Obra do Berço”, 
referente ao período de 1935 e 1936, traçando os seguintes objetivos: 
Quantas criancinhas agasalhadas com suas roupinhas e quantas mães com as 
lágrimas nos olhos agradecem este valioso auxílio num momento difícil da 
vida! [...] Rogamos a todas as Sócias fazer a propaganda do Berço, trazendo 
 
78
 T.B.S., formada em 1963. Depoimento concedido ao Jornal do Brasil, em 08/10/1988, na comemoração do 
centenário do Colégio Notre Dame de Sion. Fonte: CPDocJB. 
79
 H. A., formada em 1930. Depoimento concedido ao Jornal do Brasil, em 08/10/1988, por ocasião do 
centenário do Colégio Sion no Brasil. Fonte: CPDocJB. 
80
 Votos proferidos no Cerimonial da tomada de hábito. 
81
 CAVALCANTI, Vanessa Ribeiro Simon. Vestígios do tempo: memórias de mulheres católicas (1929-1942). 
Dissertação de Mestrado pela PUC-SP, apresentada em 1995. 
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sempre que possível novas Sócias, quer para a costura, quer contribuintes. 
Casa feita para alegrar a vida das criancinhas, o futuro lar dos amiguinhos 
desamparados de Jesus... Fruto de um grande instinto de maternidade, de um 
grande amor pelas almas.
82
 
 
A Obra do Tabernáculo ficou sob a responsabilidade das mães das alunas, que 
confeccionavam os paramentos litúrgicos. Uma ex-aluna relatou que, parte de seu vestido 
de noiva, mais tarde, foi utilizada em uma vestimenta religiosa. 
Existiu, ainda, uma comunidade de pessoas carentes assistida pelas Irmãs. Essa 
comunidade, em troca de local para morar e assistência ambulatorial, cuidava das terras do 
Sítio Caititu
83
, plantando e colhendo frutas, verduras e legumes, que eram levados para a 
cozinha  do Colégio.  Nesse mesmo  local,  fora  instalado um orfanato.  Para  as  crianças 
desamparadas, as alunas eram estimuladas a contribuir de alguma maneira. Uma ex-aluna 
do Sion, em sua entrevista, recordou o fato e comentou: “As freiras alimentavam essas 
crianças (no sítio), faziam-nas estudar e tudo o mais. Então eu pedi ao tio Mário se ele 
podia mandar esparadrapo, algodão.... Aí, tio  Mário mandou dois caixotes  de farinha 
vitaminada e soro fisiológico.” 
84
 
Cavalcanti (1995) também apontou o empenho da Congregação das Irmãs do Sion 
contra  a  improvisação  e  os  maus  costumes  da  sociedade,  que  deveria  ser  “regrada, 
normatizada e higienizada”. Para isso, a Congregação montou uma verdadeira “cruzada”, 
convidando as estudantes a se engajarem nesse empreendimento “para angariar meios para 
a  manutenção  das  Missões  Católicas  e  do  trabalho  de  apostolado  em  locais  inóspitos” 
(CAVALCANTI, 1995, p.96). 
Em Petrópolis, a Cruzada Eucarística do Sion foi fundada em 1926. Numerosas 
foram  as  meninas que participaram  dessa  atividade  religiosa.  As Cruzadinhas  de  Sion, 
como foram chamadas as pequenas, alunas do 1º e 2º ano Primário, organizaram-se em 
grupos e promoveram festinhas, quermesses, venderam rifas com o objetivo de receber 
doações para o trabalho das “Missões”, executado pelas alunas mais adultas, intituladas de 
Zeladoras, Apóstolas  e Missionárias, que se voltaram para a formação  da criança  na 
Cruzada, na Vida Sacramental e na Formação Cristã. 
 
82
 Ecos do Sion, publicação da Associação N. S. de Sion, de 1º de julho de 1934, p. 13. 
83
 O Sítio Caititu localizava-se no distrito de Correias, Petrópolis. Mesmo após o encerramento do Colégio em 
1968,  as atividades do sítio continuaram, abrigando, inclusive, algumas Irmãs remanescentes do Sion. Foi 
fechado na década de 90. 
84
 R.V.C., foi aluna interna do Sion de 1931 até 1942. Atendendo uma solicitação, ela escreveu uma carta a seu 
tio, que era médico na cidade do Rio de Janeiro, para que mandasse algumas provisões para ajudar as crianças do 
Caititu. Entrevista realizada em 21/09/2007. 
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 A família não somente desejava o refinamento dos modos e os aparatos sociais, 
que fortaleciam a aparência externa de  suas  filhas, mas necessitava também  domar o 
espírito e torná-lo  submisso.  Para  se alcançar  o  apogeu  da disciplina, o domínio do 
volitivo era conseguido após longos e árduos exercícios.  
Para começar, a formação em fila. Formava-se para tudo: para ir à missa, para 
chegar ao refeitório, para descer para o recreio, para retornar às salas de aula. Filas por 
ordem de tamanho, ou rangements; longas filas silenciosas, conduzidas pelas “Mestras de 
Classe”,  freiras  responsáveis  pela  disciplina  e  orientações  de  cada  turma.  Se  o 
comportamento  na fila não fosse adequado, ia-se para  o final  dela. Estando  na  fila, as 
alunas deveriam manter as mãos para trás do corpo “para se manterem eretas e abrir os 
pulmões”
85
. 
Foucault  (2005)  declarou  que  a  disciplina  marcava  lugares,  indicava  valores  e 
garantia  a  obediência  dos  indivíduos;  portanto,  para  se  estabelecer  padrões  de 
comportamento,  as  Irmãs  precisavam  contar  com  uma  organização  espacial  que  lhes 
permitisse  isso.  Assim,  ao  determinar  regras,  predispor  posições  espaciais,  controlar 
horários,  manter  uma  vigilância  onipresente,  as Irmãs  pretendiam criar  para as  jovens 
estudantes não somente  um  lugar  onde se  ensinava e se  aprendia,  mas,  sobretudo, que 
formava. 
A construção desse arquétipo feminino não se resumia à disciplina imposta nas 
filas, estendia-se ao modo de caminhar, ao fato de não se erguer a voz em momento algum 
e até a educação postural. M.P.M.
86
 mencionou que para corrigir a postura das alunas, as 
Irmãs recomendavam  o uso de bastões atravessados horizontalmente nas costas enquanto 
estivessem em sala de aula. Algumas, com problemas posturais mais sérios, chegavam a 
portar o bastão longas horas durante o dia. 
Eram  ensinadas  a respeitar  os  mais  velhos  e  a obedecer  à  hierarquia  social, 
Quando passavam por “Notre Mère”
87
, por exemplo, conforme explicação da ex-aluna N. 
O.F
88
,  as  alunas  deveriam  estar  com  as  mãos  sobrepostas  e  fazer  a  “petite  plongée”
89
, 
antes de dirigirem a palavra à Superiora. 
 
85
 R.V.C , falando sobre a rotina das alunas internas. Entrevista realizada em 25/09/2007. 
86
 M.P.M. foi aluna interna e semi-interna no período de 1949-1954. Entrevista realizada em 28/09/2007. 
87
 Notre Mère, assim era chamada a Madre Superiora. 
88
 N.O.F. foi aluna semi-interna na década de 40. Entrevista realizada em 28/09/2007. 
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Nos refeitórios, cabia aos “anjos de mesa” ensinar as meninas como deveriam se 
portar  à  mesa,  instruindo-lhes  a  segurar  os  talheres  com  firmeza,  mas,  elegância;  a 
mastigarem com a boca fechada e a manterem silêncio durante as refeições. Era, também, 
durante as refeições que as alunas aprendiam sobre a importância dos alimentos e seus 
valores nutricionais. 
A  cada  dia  da  semana  correspondia  um  grupo  de  alimentos,  repetidos 
categoricamente durante  as semanas  do ano; logo, sabia-se  previamente o que se  iria 
comer na  quarta-feira,  por  exemplo,  e  não se podia  rejeitar  o alimento. Caso ele  não 
agradasse, comia-se pouco, mas comia. Apesar da qualidade da comida ter sido elogiada 
pelas alunas mais antigas, a opinião não foi unânime, pois as alunas recentes disseram não 
gostar, muitas vezes, do que comiam, tendo, até, recordações desagradáveis.  
À  mesa sempre estavam postos os talheres e os copos,  uma  cesta com pães 
cortados e uma moringa com água. Segundo C.A.J.P.
90
, após as orações iniciais, a freira, 
que  ficava  no  púlpito supervisionando  os  almoços e  jantares, anunciava,  então,  que as 
meninas  de  cada  mesa  deveriam  se  levantar  e  caminhar  em  fila  para  o  aparador  onde 
repousavam as bandejas com as comidas. 
As alunas não se serviam da comida, eram servidas pelas “martinhas” ou pelas 
Irmãs  da  cozinha,  que  colocavam  em  cada  prato  os  diferentes  grupos  de  alimentos:  1 
porção  de  carne,  2  porções  de  legumes  (saladas,  sopas,  ensopados)  e  1  porção  de 
carboidrato.  Como  sobremesa,  podia-se  comer  frutas  (laranjas,  bananas,  melancia), 
trazidas do sítio Caititu, ou geléias, gelatinas e, eventualmente, pudim. Além das refeições 
servidas,  as  alunas  internas  podiam  dispor  de  cestas  com  alimentos,  trazidas  pelos 
familiares, e que ficavam à disposição durante as refeições. 
Também não era permitido deixar comida nos pratos, pois as sobras, restantes nas 
panelas, eram dadas aos pobres que vinham buscá-las todos os dias. A freira encarregada 
pelas refeições,  segundo  C.A.J.P.
91
,  costumava  sugerir  às  alunas  a olharem a  fila  “dos 
pobres”, formada no portão da Rua Silva Jardim, e dizia algo como “tem que pegar ao 
menos uma pequena porção de cada bandeja para provar de tudo, mas não peguem mais 
do que podem comer, se for algo de que gostem, porque não quero ver sobra nos pratos; 
  
89
 M.A.M.G. explicou que para se fazer a “petite plongée”, ou seja, a reverência, a aluna deveria parar, juntar as 
mãos e passar a perna direita, suavemente para trás, ao mesmo tempo em que deveria abaixar a cabeça para o 
cumprimento. Essa reverência era feita também nas saudações da Assembléia. 
90
 C.A.J.P. foi aluna semi-interna no período de 1961-1965. Entrevista realizada em 24/08/2007. 
91
 Idem. 
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assim, o que sobra nas travessas, pode ser dado aos pobres, que estão esperando lá fora. 
Vejam a fila pela janela!...”. 
Nas demais refeições, ocorria o mesmo processo de formação. Embora os lanches 
e café da manhã fossem fartos, com leite, pães e geléias e servidos fora dos refeitórios, os 
princípios de comedimento deveriam ser seguidos. 
Destarte, ficou evidente o intercâmbio entre o moderno e o tradicional. Se, de um 
lado,  observava-se  o  novo na  construção, nos  ambientes, no mobiliário e nos materiais 
utilizados para equipar a escola; de outro, a seleção das meninas, a disciplina rígida, a 
religiosidade exacerbada tangenciavam a tradição. Uma ex-martinha sintetizou o espírito 
de  Sion.  Segundo  ela,  “a  disciplina  era  rígida,  as  irmãs  eram  muito  severas,  porém 
bondosas”
92
.  
Dentro desse modelo de educação e formação que, segundo Cavalcanti (1995), 
propunha a transmissão de conhecimento, o cultivo “dos espíritos” e a idéia de “por em 
ordem, de dar forma às meninas que entravam no Colégio”, foram sendo construídos os 
perfis femininos católicos daquelas que por lá passaram. Jovens alegres, saudáveis, cheias 
de  ideais  que  levaram com  elas,  para  fora  dos  muros,  uma  rígida  formação  humana  e 
cristã.  
 
 
3.2  COTIDIANO  DE  UMA  ESCOLA  FEMININA:  EXPERIÊNCIAS  E 
VIVÊNCIAS; PRINCÍPIOS E NORMAS 
 
Naquele tempo, as mulheres eram absolutamente submissas aos maridos e o 
pai era sempre uma figura austera e  severa para com os  filhos. Todas as 
meninas iam para o colégio de freiras, ou melhor, para o Colégio Sion [...], 
partindo do princípio de que pertencíamos, sem dúvida, à classe média alta. 
As famílias eram católicas, a educação era repressora, os filhos tinham um 
pouco  de  medo  dos  pais  [...].  Nas  férias,  nosso  divertimento  era  a  praia, 
cinema ou uma temporada em Petrópolis. 
93
 
 
 
92
 I. N. L. “martinha”, no período de 1931 a 1933, entrevista realizada em 27/09/2007. 
93
 SANT’ANNA, Lilá. Camila Ciréia, 1985, p. 315 
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Com que olhar devemos observar os quereres, as experiências, enfim, o dia-a-dia de 
jovens em um recorte de 80 anos? Na certa não com o mesmo viés. Há de se ter cuidado, de 
se conhecer o tempo e o contexto em que essas jovens estiveram inseridas. Ademais, se no 
final do século XIX até a segunda década do século XX a mulher era preparada quase que 
exclusivamente para o círculo privado, isto é, para o âmbito doméstico; a partir da década de 
30, no Brasil, os discursos começaram a mudar, principalmente, impulsionados por questões 
econômicas  e  sociais,  e  conduziram  a  mulher,  também,  para  a  esfera  do  público,  para  o 
emprego nas fábricas, nos escritórios e no comércio. Porém, se houve diacronia na linha do 
tempo, o mesmo não ocorreu no Colégio Sion, pelo menos no referente à educação feminina e 
às suas atividades diárias. 
Para ser aluna do Colégio Notre Dame de Sion não havia concurso. O ingresso se 
dava  mediante recomendação.  Uma  ex-aluna ou uma  pessoa  influente, no  meio social  ou 
político, fazia a apresentação da candidata. Porém só a apresentação não era suficiente. Havia 
outras  exigências  pelas  quais  tinham  que  passar  como,  as  relativas  à  religiosidade,  já 
mencionadas, ou ligadas à procedência. Um exemplo dessa última foi apontado pela ex-aluna 
S.N.
94
 ao relatar que “filhas de pais separados e filhas de artistas, por exemplo, não eram bem 
vistas pelas freiras e eram impedidas de freqüentar o Colégio.” 
Conforme o Regulamento do Colégio Sion, página copiada na Ficha de Classificação 
de 1953, as condições para admissão de alunas entre outras eram: 
1.  O  Colégio  só  receberá alunas  que  foram recomendadas  por  famílias 
reconhecidas; 
2.  Um exame, no ato da entrada, verificando os conhecimentos da aluna, 
será sempre exigido; 
3.  A toda aluna que vier de outro estabelecimento de ensino, será pedido um 
certificado  de  boa  conduta,  bem  como  o  boletim  das  notas  no  ano 
precedente. 
 
Além dessas cláusulas restritivas, atentava-se para o estado geral da pretendente à 
vaga, sendo ela examinada criteriosamente pelas enfermeiras, médicos e dentistas do Colégio. 
Caso ocorresse, durante a permanência na escola, o acometimento de viroses ou  outras 
moléstias, as alunas eram levadas à enfermaria e seus pais notificados, cabendo a esses, de 
acordo com a Direção do Colégio, tomarem as medidas necessárias. 
 
94
  S.N.  – foi  aluna  interna  no  Sion  de  Petrópolis  nos  anos  de  1962,  1963  e  1964.  Entrevista  realizada  em 
30/08/2007. 
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A  autonomia  da  escola era  real e  podia negar,  inclusive, o  pedido  de  pessoas 
importantes  do  Governo.  Fato  ocorrido  em  dezembro  de  1959,  quando  as  Irmãs  do  Sion 
recusaram o pedido do ministro da Educação e Cultura, Clóvis Salgado, que pediu reserva de 
vaga para a filha de um jornalista da United Press International. Como justificativa, alegaram 
“não nos é possível aumentar o número de nossas alunas internas, cujas matrículas são mais 
numerosas do que o nosso quadro permite”.
95
 
Contrariando a informação do excesso de alunas, em correspondências trocadas com 
o Diretor do Ensino Secundário, Gildásio Amado, e  com o  Inspetor Seccional de Niterói, 
datada de 17  de  setembro  de  1960  quando trata  da  melhoria no  processo  de apuração  do 
aproveitamento escolar, vê-se a questão respondida de outra forma
96
, na qual a Diretora do 
Colégio Notre Dame de Sion esclareceu que manteria, ainda por aquele ano, o regime de 
Exames Orais Finais, tendo como argumentos: 
a)  Por estarem a maioria de nossas alunas sob regime de internato; 
b) Por serem elas residentes nos diversos estados, algumas bem distantes da 
União; 
c)  Por ser o número de alunas relativamente reduzido em comparação com 
os outros estabelecimentos. 
97
 (grifo meu) 
 
Outro fato relevante sobre o Colégio funcionar com um número menor de alunas 
que a capacidade permitida é o esclarecimento assinado pela Inspetora Federal Myrthes 
De  Luca  Wenzel  em  abril  de  1953,  atestando  que  “O  regimento  interno  tem  sido 
criteriosamente observado assim como o número de alunas admitidas pelo Colégio está 
muito aquém da capacidade do mesmo”. 
Por  outro  lado,  ao  observarem-se,  ao  longo  de  seus  80  anos  de  existência,  os 
critérios para a aceitação de uma aluna no quadro discente da escola, verificar-se-á que, 
em muitos casos, a direção do Colégio foi flexível. Assumiu alunas que não podiam pagar 
a mensalidade, tornando-as bolsistas durante determinado tempo, fato ocorrido com a ex-
aluna M.A.M.S.G.
98
 que, em sua entrevista, relatou que a família certa época passou por 
 
95
 Correspondência datada de 14 de dezembro de 1959, sob a condição Referência: S/P 1708/59, arquivada no 
Livro de Registros do Colégio Sion nº 132, período 1957-1966. 
96
Documento emitido pela  Diretoria do Ensino Secundário para os diretores das escolas secundárias, item 2, 
Título I da Circular nº 2 de 29 de junho de 1960. 
97
 Correspondência enviada pela Diretora do Colégio Notre Dame de Sion, Madre Maria Josée de Sion, em 28 de 
setembro de 1960, ao Sr. Diretor do Ensino Secundário. 
98
 M.A.M.S.G. foi aluna interna, semi-interna e externa no período de 1952 até 1959. Entrevista realizada em 
19/09/2007. 
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dificuldades financeiras;  outras, disseram ser provenientes de famílias da classe  média, 
portanto longe de serem equiparadas às alunas ditas de elite. 
Tenho quase certeza de que a maioria das estudantes de meu tempo não 
era de famílias riquíssimas, nem talvez ricas. A maioria era de gente boa, 
mas  de  classe  média  ou  média  alta.  Várias  eram  de  famílias  com 
sobrenomes  famosos,  mas  não  necessariamente  a  família  delas  era 
famosa. 
99
 
 
As alunas eram provenientes de vários estados brasileiros. Havia  meninas do 
Norte, Nordeste e Sul do país, além das do Sudeste. Até o final da década de 50, o número 
de alunas  internas era  superior ao  de alunas semi-internas.  As internas que  moravam 
distante saíam somente no período de férias, que se estendia do final de junho até o início 
de agosto e de meados de dezembro até o início de março, já as que moravam no Distrito 
Federal  podiam sair aos sábados,  depois das 12  horas,  e  retornar  no domingo  antes do 
jantar, sempre acompanhadas pelos pais ou por um representante devidamente autorizado. 
Às quartas-feiras, as aulas iam até ao meio-dia e, depois dessa hora, aquelas cujos pais 
moravam próximo podiam sair com eles pela cidade; as demais passeavam em grupo com 
as Irmãs. Iam ao cinema, faziam lanches nas lanchonetes locais, iam a piscinas em casa de 
amigos ou passavam à tarde no sítio. 
As quartas as aulas eram pela manhã. À tarde íamos a passeios no Caititu, 
ou na casa dos Severiano Ribeiro, da Condessa Carneiro (era a dona do 
JB)  ou  Bruni,  ou  Padula,  ou  Beth  Araújo,  que  tinham  piscina  [...] 
Também tinha programação de ir ao Tony’s (lanchonete) ou lanchar nas 
Lojas Americanas. Tinha também o D’Ângelo, mas íamos menos. Outro 
programa era irmos ao cinema na cidade [...] Tinha o cine-clube da Mère 
Adoloratra [...] às 17h, quando não íamos a filmes na cidade. 
100
 
 
Foram dias memoráveis em que a convivência diária durante bom período de suas 
vidas tornou-as cúmplices, companheiras nas horas alegres, como a das brincadeiras, a de 
estudos, a  dos  namoros escondidos; e nas horas tristes também, como  a  dos  castigos e 
punições e a das despedidas. Esse convívio possibilitou a construção de amizades sólidas 
que perduraram e perduram, em alguns casos, até os dias atuais, formando uma grande 
família  –  a  família sionense,  exemplificada  no  depoimento  da  ex-aluna S.N.  “um  caso 
interessante foi quando fui fazer terapia de grupo. O terapeuta pediu para que levasse um 
álbum de família, eu levei o do colégio... Não preciso dizer mais nada.” 
 
99
 C.A.J.P. aluna semi-interna de 1961-1965. Entrevista realizada em 24/08/2007. 
100
 S.N. foi aluna interna no período de 1962 até 1967, entrevista realizada em 29/08/2007. 
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Foi o carinho especial dedicado ao Colégio, tendo ele sido repressivo ou não, que 
motivou  as ex-alunas  a guardarem por tanto tempo objetos  de uso pessoal, medalhas e 
cordões de mérito, boletins, cadernos, álbuns de recordação e a saberem com exatidão a 
letra em francês do Hino do Sion. Mulheres que não esqueceram o passado vivido dentro 
daquela instituição. 
Essas mulheres,  ao  longo  das  entrevistas,  também  questionaram a  condição  de 
elite atribuída  às  alunas do Sion  que, segundo  elas,  não constituiu  uma exclusividade 
durante os 80 anos. De fato, ao se referir à elite, deve-se ter em mente que tipo de elite 
estava em cena, pois pelo Colégio passaram, inicialmente, filhas de ricos proprietários de 
terra,  filhas  e netas de  portadores de  títulos  nobiliárquicos,  filhas  de  representantes do 
governo,  filhas de  diplomatas  e  outros  representantes  estrangeiros,  filhas de  abastados 
comerciantes, herdeiras da intelectualidade, de profissionais liberais e, mais recentemente, 
simplesmente filhas daqueles que queriam a melhor educação que pudessem dar. 
Na época, o Colégio Sion era o que de melhor havia em termos de ensino, 
sonho de todos  os pais da classe média, e dava um ‘status’ estudar lá. 
Minha  mãe  foi  quem  lutou  para  que  eu  lá  fosse,  e  precisei  até  de 
‘pistolão’ para entrar, pois não pertencia à classe social mais alta, comum 
entre  as meninas, principalmente, das internas, que  vinham  de  famílias 
conhecidamente  abastadas.  Na  época,  o  Dr.  Acácio  Branco, 
oftalmologista  das  freiras  e  também  da  minha  família,  foi  quem 
conseguiu uma vaga para mim.
101
 
 
Ao iniciar mais um ano letivo, as alunas chegavam, vindas de diferentes partes do 
Brasil,  de  carro,  de  ônibus,  de  trem,  “muitas  de  Minas,  Espírito  Santo,  Bahia, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Ceará, que estou me lembrando agora. Ser uma ‘enfant de 
Sion’ era uma marca de classe”
102
. De acordo com R.C.M.
103
, as internas traziam consigo 
uma vasta bagagem contendo o “enxoval” (Anexo G – Figuras 43 e 44), composto pelas 
“roupas brancas”
104
 e pelos uniformes. Em sua lista
105
, guardada até o momento, estavam 
relacionadas as seguintes peças: 
 
 
101
 M.L.O. foi aluna semi-interna no período de 1952-1958, entrevista realizada em 03/09/2007. 
102
 L.F.P. foi aluna interna no período de 1944-1953, entrevista realizada em 04/09/2007. 
103
 R.C.M. foi aluna interna no período de 1960-1963, entrevista realizada em 18/10/2007. 
104
 Como eram chamadas as roupas de cama e banho e as peças íntimas. 
105
 Lista de  enxoval recebida pela  família da  aluna em 1960 e disponibilizada para essa  pesquisa em 21  de 
outubro de 2007. 
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Vestuário: 
▪ 3 saias azul-marinho de sarja; 
▪ 3 blusas brancas para os dias comuns; 
▪ 1 blusa branca para os dias de festa; 
▪ 1 blusa de tricô de lã azul-marinho; 
▪ 1 chapéu; 
▪ 10 pares de soquetes, brancas, lisas, de algodão; 
▪ 6 pares de meias brancas ¾; 
▪ 1 uniforme para ginástica; 
▪ 3 blusas de cor, para uso diário; 
▪ 2 aventais. 
Enxoval: 
▪ 8 combinações simples, de algodão; 
▪ 2 combinações de flanela branca de algodão ou 3 camisetas de tricô; 
▪ 8 pijamas – 5 de algodão e 3 de flanela de algodão; 
▪ 12 calças – 24, se a aluna precisar de mais; 
▪ 24 lenços; 
▪ 3 pares de sapatos pretos Polar; 
▪ 1 par de sapatos de verniz preto; 
▪ 1 par de tênis branco; 
▪ 1 par de chinelos; 
▪ 3 toalhas de banho; 
▪ 6 toalhas de rosto; 
▪ 4 guardanapos grandes, brancos; 
▪ 6 lençóis 
▪ 6 fronhas; 
▪ 3 cobertores de lã; 
▪ 2 roupões amplos para dormitório; 
▪ 2 pares de luvas brancas; 
▪ Pente fino, pente grosso, 2 esponjas ou luvas de toilette; 
▪ Escovas de dente, de unhas, de pentes, de cabelos e de roupas; 
▪ Sabonete e pasta dentifrícia; 
▪ 1 tesourinha de unhas; 
▪ 2 talheres completos, com faca inoxidável; 
▪ 1 copo de Cristofle; 
▪ 1 copo de bolso. 
 
A severidade da lista encontrava-se na proibição de pijamas curtos e sem mangas, 
de anáguas e combinações com babados, do uso de roupões sem manga, da roupa de nylon 
e de vestidos sem mangas. Ademais, todas as peças do uniforme e do enxoval e todos os 
objetos de propriedade das alunas deveriam estar marcados com o número delas e, caso 
não estivessem de acordo com as prescrições, seriam devolvidas. 
C.A.J.P.
106
, ainda descreveu que havia 3 categorias de uniformes: o diário, o de 
trabalho e o de gala. O primeiro era composto por uma saia de lã fina, azul-marinho e de 
suspensórios largos; blusa branca ou listrada fina de azul claro e branco, de mangas 
curtas; cinto (Anexo D – Figura 23) e fita de prender a Cruz de lã; chandail (agasalho 
 
106
 C.A.J.P. foi aluna semi-interna no período de 1961 até 1965. Entrevista realizada em 29/08/2007. 
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azul-marinho, tipo suéter, abotoado na frente); meias  brancas curtas,  sapatos  pesados 
pretos e de cadarços. O segundo assemelhava-se ao uniforme diário, exceto a saia, que era 
do mesmo tecido da blusa listrada, usado somente dentro do terreno do colégio e em dias 
de muito calor. Chamava-se “de trabalhar” porque o tecido era igual ao usado nos hábitos 
das freiras que trabalhavam nos serviços domésticos do colégio. Havia também uma peça 
de roupa, semelhante a um avental, que se sobrepunha ao uniforme, seu tecido era leve e 
de listras bem finas azuis e brancas e era usado amarrando-se nas laterais. Finalmente, o 
uniforme de gala que era constituído pela mesma saia de lã fina azul-marinho com blusa 
branca de mangas compridas; chapéu de aba branca arrematado com uma fita azul; luvas 
brancas  de algodão; fita  da  Cruz de seda (Anexo D – Figura 22)  e, no lugar do  cinto, 
usava-se um cordão trançado que, depois de amarrado à cintura (Anexo D – Figura 19), 
ficava com as pontas pendentes finalizadas por berloques de seda; sapatos pretos, lisos e 
sem cadarços, e meias brancas ¾. Até  o final da  década de 40, o  uniforme  de  gala se 
resumia  a  um  vestido  de  fustão  branco,  abolido,  posteriormente,  por  ser  usado  poucas 
vezes durante o ano. 
Da  mesma  forma  que  o  uniforme  branco  “de  festa”,  o  uniforme  diário  sofreu 
modificações, poucas é certo, que se restringiam a pequenos detalhes, como pode ser visto 
na descrição do uniforme usado por Lilá Sant’Anna na década de 40. 
Meu primeiro dia de aula no Colégio Sion começou de véspera, com o 
uniforme  colocado sobre  a  cadeira:  saia pregueada de  casimira  azul-
marinho, com um bolso fundo de cada lado, largos suspensórios cruzados 
na frente e atrás, com três botõezinhos de madrepérola de cada lado. A 
blusa era branca, de mangas curtas e gola redonda, com um discreto 
babadinho pregueado nos punhos e na gola. Um cordão grosso para ser 
usado na cintura e uma fita estreita de gorgurão passando por debaixo da 
gola, de onde pendia uma cruz de madrepérola e cuja cor indicava a série 
do Primário ou do  Ginásio. Sapatos pretos, meias brancas ¾ e as fitas 
para as tranças podiam ser pretas, azul-marinho ou marrons. Era proibido 
cabelo solto. [...] o chapéu era de palha beige com uma fita de gorgurão 
azul-marinho à volta da copa, terminando num pequeno laço. Mais tarde 
passamos a usar chapéu de  brim  branco,  também  com  fita  azul [...], 
comprado  na  ‘Colegial,  uma  loja  no  Largo  de  São  Francisco, 
especializada em uniformes colegiais.
107
 
 
Além desses uniformes, existia o de ginástica que se compunha de uma “calçola”, 
do tipo “balonet”, azul-marinho, presa nos joelhos com elástico, meias três quartos e blusa 
 
107
 Lilá Sant’Anna escreveu Camila Ciréia (1985, p.71), romance autobiográfico, onde alterna realidade e ficção. 
Foi aluna semi-interna do Sion entre os anos 40 e 50. 
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branca  de  pregas, fechada  atrás,  de “forma  a expor  somente os joelhos”.  No entanto, 
qualquer  que  fosse  o  uniforme  usado  –  diário,  de  gala,  de  ginástica,  era  motivo  de 
orgulho, pois ele as distinguia, tornando-se um símbolo de prestígio e um sinal de honra. 
Ao chegarem, muitas iniciantes ainda tinham no semblante a dúvida, a incerteza, 
a insegurança e o medo. Nunca haviam se ausentado de suas cidades, se afastado de suas 
famílias e choravam dia e noite até se acostumarem ao “novo mundo”. Outras, até por 
estarem preparadas pelas gerações anteriores, vinham felizes, esperançosas, acreditando 
que ali teriam tudo com o que sonharam. Porém, se um dia as novatas sentiram a angústia 
da separação, isso não se repetia nos anos seguintes. Adaptadas à nova vida, comentou 
S.N.
108
 “retornavam com alegria à sua segunda casa.
 
” 
Ultrapassando a portaria principal, deparavam-se com o mobiliário das salas do 
Parlatório,  de  requinte  e  bom  gosto,  e  impressionavam-se  com  o  estado  geral  de 
conservação do prédio, que tinha os pisos de suas galerias, salas de aula, refeitórios e salas 
especiais, encerados diariamente.  De acordo com os Inspetores Federais “o estado de 
conservação  do  prédio  é  absolutamente  irrepreensível.  O  assoalho  todo  encerado,  as 
paredes  claras  e  limpas,  as  portas  envernizadas.  O  asseio  e  cuidado  nos  mínimos 
pormenores é fato que chama a atenção de qualquer visitante”
109
 
Todas as alunas recebiam um número e esse número era marcado em todos os 
seus  pertences:  roupas  brancas,  uniformes,  material  escolar,  material  de  higiene  e 
utensílios como talheres e copos (Anexo D – Figuras 24 e 25). 
À hora do almoço, impressionou-me o tamanho do refeitório, com suas 
compridas  mesas  de  mármore,  cercadas  de  longos  bancos de madeira. 
Rezamos em  conjunto, antes  de nos sentarmos  à  mesa, sobre a qual 
encontrei logo o meu copo de prata, com meu nome e meu número de 
matrícula  previamente gravados. Os  talheres,  onde  também  havia  sido 
gravado  o  meu  número,  51,  estavam  envolvidos  por  um  dos  três 
guardanapos, exigidos de cada aluna.
110
 
 
Conforme  as  alunas  iam  chegando,  os  baús  desciam  para  a  rouparia, onde  as 
roupas ficavam guardadas, para serem  distribuídas à medida que as alunas precisassem 
usá-las. Assim, as alunas semanalmente recebiam o “paquet” (pacote), com a quantidade 
exata de peças que seriam usadas. 
 
108
 S.N. foi aluna interna no período de 1962-1967. Entrevista realizada em 29/08/2007. 
109
 Ficha de Classificação do Colégio Notre Dame de Sion, 1953. 
110
 SANT’ANNA, Lilá. Camila Ciréia, 1985, p. 72. 
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Os dormitórios seguiam o mesmo esquema de organização e disciplina. I.P.P.
111
 
relatou que as alunas do  secundário dormiam  em  quartos (celas)  individuais,  situados 
tanto no primeiro andar quanto no último; possuíam cama, mesa de cabeceira, um pequeno 
armário e uma pia (escondida por armação de madeira), onde podiam escovar os dentes, 
lavar o rosto e as mãos, pela manhã elas eram acordadas por uma Irmã que passava pelos 
quartos, batendo às portas. Todos eram decorados: “Estes quartos são ornados com gosto, 
atendendo  a  formação  das  futuras  donas de  casa”
112
.  Como  os  quartos  eram  “amplos”, 
mediam aproximadamente 6,65 m
2
, alguns estavam equipados também com pianos. 
Os  das  menores,  Primário  e  Ginásio,  ficavam  no  último  andar  (até  o  final  da 
década de 50, cada classe ocupava um dormitório separadamente) e eram mobiliados com 
camas de ferro pintadas de prateado e criados-mudo, além de cabides portáteis “para a 
roupa usada, de modo que não pernoite nos dormitórios, mas sim nos corredores atinentes 
a esses”
113
. Em cada dormitório dormia uma Irmã, em uma cama separada por uma cortina 
“grossa e escura” do tipo dossel – o que despertava a curiosidade das pequenas. 
R.Q.
114
 relatou que, certa vez, as alunas, curiosas em saber se a freira dormia de 
hábito, de camisola ou camisolão, armaram uma pequena estratégia: alguém simulou estar 
doente.  Esse  artifício  serviu  de  argumento  para  que outra  colega  abrisse  o  cortinado e 
invadisse o reservado da Irmã. Fato consumado, curiosidade desfeita, seguiu-se a lei do 
silêncio para que a religiosa não fosse comprometida. 
O encontro entre muitas crianças saudáveis sempre foi motivo para brincadeiras e 
com elas não era diferente, gostavam de pregar peças como qualquer menina da mesma 
idade. As artimanhas infantis iam desde amarrar os cordões dos sapatos com  os pés 
trocados,  durante  a  noite,  para  que  pela  manhã  houvesse  grande  confusão,  escrever 
palavras engraçadas atrás do véu da freira responsável pela classe, até guardar um inseto 
morto para que fosse mostrado na hora do almoço, quando a refeição não era do agrado, 
Quando  a  gente  não  gostava  de uma  coisa  e  a  outra  gostava, a  gente 
passava para o outro prato ..., na hora em que a freira não estava olhando. 
Uma vez me serviram uma alface com um gafanhoto, e aí eu achei ótimo, 
porque assim não precisei comer. 
115
 
 
111
  I.P.P.  foi aluna  semi-interna  no período  de 1944-1947  e interna  de 1948-1950.  Entrevista realizada  em 
22/01/2008. 
112
 SANT’ANNA, Lilá. Camila Ciréia, 1985, p. 11. 
113
 Ficha de Classificação, 1953, p. 29. 
114
 R. Q. foi aluna interna e semi-interna a partir de 1962, permanecendo no prédio mesmo após a saída do Sion. 
Entrevista realizada em 22/09/2007. 
115
 R.V.C. foi aluna interna no período de 1931- 1942. Entrevista realizada em 26/09/2007. 
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Ao contrário, quando o que era servido havia agradado aos paladares, mostravam-
se  cordiais  e  se  ofereciam  para  servir  as  bandejas  de  comida.  Assim  lembrou  S.N. 
“Adorávamos  ajudar  a  freirinha  velhinha  a  servir  as  bandejas  de  comida,  pois 
guardávamos dentro do avental ovo cozido, pedaços de pizza ou qualquer coisa de que 
gostássemos”
116
 
Nos  corredores  dos  dormitórios  localizavam-se  os  lavatórios,  onde  ocorria  o 
chamado “petit toilette”, à noite. De um lado, ficavam os boxes menores com bacias para 
lavar o rosto e escovar os dentes; do outro, boxes maiores, individuais, contendo bacias, 
onde era feita a higiene íntima e trocados os pijamas. 
Os chuveiros ficavam no térreo, para as meninas do Primário e do Ginásio, e no 
quarto  andar, para as  meninas do  Clássico.  As meninas eram acordadas  às 6 horas  e 
desciam para o banho que, até a década de 50, era frio (duchas). Naquela época, os banhos 
quentes  somente  aconteciam  duas  vezes na  semana.  Posteriormente,  foram  colocados 
alguns chuveiros quentes e os banhos passaram a ser diários. Soeur Aloísia
117
·, atualmente 
Irmã Thereza Quental, sobre os banhos, lembrou que: 
As pequenas do primário iam logo cedo tomar ducha –  6 h da manhã. 
Desciam até o 1º andar pela escadaria que parecia trovão, a correria pelas 
escadas! Cada uma queria chegar primeiro, então, Deus nos acuda!! As 
maiores  tomavam  no  4º  andar  mesmo,  perto  dos  dormitórios.  Nós 
guardávamos os dormitórios  e tínhamos que verificar as mesinhas da 
cabeceira para ver se não havia rádio, era proibido naquele tempo. 
 
A ex-aluna R.V.C.
118
 pontuou que a correria pelas escadas era importante, pois 
ajudava as meninas a aquecerem os corpos para o banho de ducha fria. L.F.P.
119
, também, 
comentou sobre esse assunto: “íamos, sim, descendo, as escadas da madeira, fazendo um 
grande barulho, tipo farra, berrava-se sob o jato de água fria”. Já, M.P.M.
120
 relatou que, 
em meados da década de 50, ocorreu a mudança da forma de banho, passando, a partir 
dessa época, a ser  quente. Porém,  não havia chuveiros aquecidos  para todas as alunas, 
alguns permaneceram frios, sendo, portanto, mais um motivo para as meninas descerem as 
 
116
 S.N. foi aluna interna no período de 1962-1967. Entrevista realizada em 29/08/2007. 
117
 Carta escrita para a ex-aluna C. A. J. P, em 26/02/2007.  Irmã Thereza Quental permaneceu no Colégio Sion 
de Petrópolis de 1956 até meados da década de 60. Hoje reside em São Paulo, em uma Casa do Sion para as 
antigas Irmãs. 
118
 R.V.C. foi aluna interna no período de 1931-1942. Entrevista realizada em 26/09/2007. 
119
 L.F.P. foi aluna interna no período de 1944-1953. Entrevista realizada em 04/09/2007. 
120
 M.P.M. foi aluna interna e semi-interna no período de 1949 a 1954. Entrevista realizada em 28/09/2007. 
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escadas correndo, porque aquelas que chegassem atrasadas teriam que se sujeitar aos 
banhos gelados.
121
 
A sobriedade e o recato, o pudor e até a preservação da castidade estendiam-se à 
hora do  banho.  Algumas  ex-alunas  contaram que o fato  de  seus  corpos  serem  tratados 
como algo pecaminoso acabou por trazer-lhes problemas com a sexualidade, já que, de 
forma alguma,  viam-se despidas. As  mais  antigas  relataram o  uso de uma espécie  de 
camisolão que devia ser usado durante os banhos. Este era abotoado no ombro e só aberto 
após  estarem  enroladas  em  grandes  toalhas.  L.F.P.
122
  contou  que  ela  e  suas  colegas 
usavam “um camisolão, que era abotoado nos ombros. Então, depois do banho, uma 
‘martinha’ segurava a toalha, abríamos os botões e saímos correndo de novo enroladas na 
toalha”. Outra  aluna,  R.V.C.
123
,  a  mais  antiga do  grupo de entrevistadas, falou de uma 
espécie de veste: 
Era um vestidinho.[...] Aí todo o mundo entrava no boxe, cada uma no 
seu, e a gente tomava banho de roupa ... e passava sabão [...] e a freira 
botava uma toalha grande na frente, a gente soltava a roupa molhada e se 
enrolava  nela.  Aí  disparava  para  o  dormitório.  Lá  a  gente  se 
enxugava...mas a gente  tinha que ter pudor! Então a gente botava as 
calcinhas, tudo por baixo da toalha... 
 
S.N.
124
, aluna mais recente, relatou que, apesar  de não mais serem usadas as 
camisas  de banho em seu  tempo, não era  permitido a  nenhuma das alunas verem-se 
despidas, pois o “pudor” era muito grande. Assim, elas desciam para os banhos: 
De  robe,  em  geral  de  flanela,  cada  uma  com  seu  rolinho  pessoal 
(dobrávamos  nossa  toalha  como  se  fosse  uma  faixa  grossa  e  dentro 
colocávamos nossa roupa íntima). Íamos com esse rolinho, vestidas ainda 
com a camisola e nos colocávamos atrás de uma porta (os banheiros eram 
enfileirados, de ladrilho e eram vários). Se estivesse vazio, entrávamos. 
Tínhamos um espaço para tirar a roupa e pendurá-la e, em seguida, íamos 
para a ducha. O  banho  era sem roupa e  ninguém nos  via e,  quando 
saíamos já estávamos com toda a roupa posta. A roupa suja era colocada 
nos cestos para lavar (tudo pessoal e marcado com o número da aluna). 
 
 
121
 Naquela época, tomar banho frio era um verdadeiro sacrifício, mormente levando-se em consideração a 
temperatura  de Petrópolis  às  6  horas da  manhã.  Levantamentos  realizados sobre o  clima  petropolitano 
consideraram a cidade possuidora de clima tropical de altitude, e os pesquisadores mais antigos chegaram a 
classificar o clima da  cidade como alpino e de  grande altitude. Segundo Almeida  (1995), a temperatura 
média anual da cidade variava entre 18°C e 20°C, sendo que a menor temperatura registrada foi de -1°C, 
em 2 de agosto de 1955. (Fonte: Anuário do Museu Imperial: Edição comemorativa) 
122
 L.F.P. foi aluna interna no período de 1944-1953. Entrevista realizada em 04/09/2007. 
123
 R.V.C. foi aluna interna no período de 1931-1942. Entrevista realizada em 26/09/2007. 
124
 S.N. foi aluna interna no período de 1962-1967. Entrevista realizada em 29/08/2007. 
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Após o banho, missa e café da manhã, acontecia o primeiro recreio de outros que 
ocorriam durante o dia. Nesses intervalos, as meninas aproveitavam para usar o rinque de 
patinação ou a quadra de tênis e apurarem o conhecimento da língua francesa, pois eram 
estimuladas a conversarem em francês com as colegas. Havia também outras atividades 
muito apreciadas, como as aulas de ginástica, acompanhadas por uma Irmã que tocava a 
‘Barcarola’
125
 em um piano; os desfiles de 7 de setembro, um dos momentos em que era 
usado  o uniforme completo  de gala; e as sessões de  cinema, passadas às quartas-feiras 
durante a tarde. 
O  dia-a-dia  podia  ser  mais  intenso  que  o  de  outras  meninas  da  mesma  idade, 
porém  elas  portavam-se  exatamente  como  aquelas.  As  brincadeiras,  as  pequenas 
artimanhas,  não  eram  diferentes;  os  desejos  e  ansiedades  iniciais  eram  os  mesmos,  os 
sonhos eram alimentados por algo em comum. Eram jovens, tinham a vida pela frente e 
queriam viver. Nesse sentido não havia diferença, não existiam categorias. Sentimentos 
não se mediam, não eram classificados em mais ou menos, só sentidos. Eram meninas, 
jovens mulheres, nas quais muitos tinham apostado, sem que elas nem sempre soubessem 
para quê. 
 
 
3.3 A  EDUCAÇÃO  MINISTRADA  ÀS  MENINAS:  ORGANIZAÇÃO, 
HORÁRIOS,  CURRÍCULOS,  AVALIAÇÃO,  CORPO  DOCENTE  E  A 
“COROAÇÃO” 
 
O  inflexível código  de  procedimentos  e  a  específica diferenciação dos espaços 
sociais  compartilhados,  predominantes  na  sociedade  sionense,  foram  elaborados  com  a 
finalidade de manterem uma harmonia ao mesmo tempo estética e funcional e, para isso, 
os detalhes eram fundamentais. Nesse sentido, os uniformes eram confeccionados dentro 
de um sistema de código de cores, que permitia identificar e distinguir as alunas do Sion 
onde quer que estivessem, facilitando o seu monitoramento e o reconhecimento da classe a 
que elas pertenciam. 
 
125
 Barcarola (Barcarolla em Francês)  música de  caráter folclórico. Há duas Barcarolas famosas  na música 
clássica: a de Offenbach e a de Chopin. A barcarola evocada pelas ex-alunas era ‘The tales of Hoffmann’ de 
Jacques Offenbach. 
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Guilherme de Almeida, em sua poesia “O dia do adeus”
126
, refere-se ao arco-íris 
de cores que era o uniforme das alunas do Colégio Sion. De fato, a identificação delas era 
visual, pois traziam na cintura e no peito as cores correspondentes às séries que cursavam. 
Pré-escolar: 
·  Jardim I: cinto e cordão branco com 2 listras vermelhas: classe blanche-
rouge; 
·  Jardim  II:  cinto e cordão  vermelho com 2 listras  brancas: classe  rouge-
lisré; 
 
Primário: 
·  1ª série: cinto e cordão vermelho – classe rouge; 
·  2ª série: cinto e cordão grená – classe grenat; 
·  3ª série: cinto e cordões laranja – classe orange; 
·  4ª série: cinto e cordão verde – classe vert; 
·  Admissão: cinto e cordão azul-escuro com 2 listras brancas – classe bleu 
lisré; 
 
Ginásio: 
·  1º ano: cinto e cordão azul-escuro – classe bleu foncé; 
·  2º ano: cinto e cordão azul-claro – classe bleu claire; 
·  3º ano: cinto e cordão branco com 2 listras azul-claras – classe blanche; 
·  4º ano: cinto e cordão multicor com uma listra de cada cor anterior – classe 
multicolor 
 
Colegial: 
·  1º ano: cinto e cordão branco com  2  listras violetas – classe blanche-
violette; 
·  2º ano: cinto e cordão violeta com 2 listras brancas – classe violette-lisré; 
·  3º ano: cinto e cordão violeta – classe violette. 
 
 
126
 A poesia de  Guilherme de  Almeida  não possui data. Dizem que foi escrita para uma  sua  filha, aluna do 
Colégio Sion, porém não há registros desse  fato. No entanto, ela aparece escrita nos cadernos de várias ex-
alunas, assim como no discurso do professor Lourenço Luiz Lacombe, em comemoração aos 80 anos do Sion no 
Brasil, em homenagem promovida pelo Instituto Histórico de Petrópolis em 1968. Ver epígrafe inicial. 
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Por essas  cores eram  reconhecidas e  denominadas. Assim,  os  “anjos de  mesa” 
sempre eram as “multicolor”, as pequeninas eram as “rouges” e as formandas do colegial 
eram lembradas como as “violettes”: 
Certa vez, as ‘rouges’, as pequeninas, estavam endiabradas. M.M. Daniel dava 
aula na sala ao lado[...]. Ao ver-se diante d’aquellas pequerruchas [...] arregalou 
os olhos, e com ar solemne, poz-se a contar: ‘un deux, trois, quatre, cinq...et si 
ça continue, six, sept, huit, neuf,dix!’
127
  
 
As “enfants de Sion” também seguiam um rígido esquema de horário, marcado 
rigorosamente pelo sino, que lembrava a cada 50 minutos o ‘règlement’ – regulamento. 
Era por meio de seu chamado metálico que se controlava o horário das aulas, dos recreios, 
das refeições, das preces. As atividades iniciavam às 6 horas da manhã e terminavam às 
21 horas para as alunas do Colegial, as menores recolhiam-se às 20 horas. 
De acordo com o Regimento Interno de 1934, a distribuição das atividades diárias 
dava-se da seguinte forma:  
Horário  Atividade  Observações 
6h  Levantar 
(1)  – 
Cada  série  tem  2 

horas de aula, intercaladas 

com 1 hora de estudo, tra-
 

balhos  escritos,  trabalhos 

práticos, trabalhos de agu-
lha, desenho, música. 
6h às 8h  Café / Recreio 
8h às 11h  Aulas de 50 min 
(1)

 
11h às 12h30  Almoço / Recreio 
12h30 às 15h30  Aulas de 50 min 
(2)
 
15h30 às 16h  Merenda / Recreio 
(2) – 
Cada série tem 1 ou 

2  horas  de  aula, 

intercaladas  por  estudo, 

trabalhos  escritos,  traba-
 

lhos práticos, trabalhos de 

agulha,  desenho,  música, 

pintura. 
16h às 17h  Aulas de 50 min 
(2)

 
17h às 18h30 
Estudo / Descanso / 
Preparação de lições ...
 

18h30 às 20h30  Jantar / Recreio 
20h30min  Deitar 
 
As alterações sofridas no decorrer dos anos não foram muito significativas, pois 
no relatório integrante da Ficha de Classificação de 1953 constava a seguinte distribuição: 
Horário: 
·  Curso Primário: das 9h30 às 12h e das 13h às 15h30; 
·  Curso Ginasial: das 8h30 às 12h e das 13h às 15h50; 
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 Reminiscências (1938, p.60). 
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·  Curso Clássico/Normal: das 8h às 12h e das 13h às 15h. 
 
Observações: 
·  Almoço às 12 horas, seguido de meia hora de recreio. 
·  Merenda às 16 horas, seguida de uma hora de recreio. 
·  Aulas de 50 minutos, havendo entre elas um intervalo de 10 minutos. 
·  Quartas e sábados, aulas somente até às 12 horas para todos os cursos. 
De acordo com algumas alunas, estudantes das décadas de 50 e 60, as atividades 
realizadas por elas ocupavam 15 horas diárias, ou seja, levantavam às 6 horas, tomavam 
banho e às 7 horas já estavam na missa. Após a missa, seguiam em fila para o refeitório 
para a primeira refeição do dia. Findo o café da manhã havia um pequeno intervalo de 
aproximadamente  10  minutos  e,  às  8  horas,  em  fila,  dirigiam-se  para  as  salas  de  aula 
quando,  então,  encontravam-se  com  as  alunas  semi-internas.  Lá  ocorria o momento de 
reflexão e, logo depois, iniciavam-se as aulas, que eram de 50 minutos cada. Às 10 horas 
era o recreio, retornavam para as classes, onde ficavam até ao meio-dia e meia. Essa era a 
hora do almoço. 
Depois do almoço, tinham um intervalo de 30 minutos para conversar, ir ao 
caramanchão, passear pelo  bosque de  bambu.
128
,  entre  outras  atividades de  lazer. No 
período da tarde, as atividades recomeçavam às 13 horas, havendo um pequeno intervalo 
para a merenda das 16 horas às 16 horas e 15minutos, e seguiam até às 17 horas, quando 
as semi-internas voltavam para suas casas. Para as internas, ainda havia um período de 2 
horas para estudarem piano, terem aulas de reforço, entre outras atividades de estudo. Às 
19 horas ocorria o jantar, que era seguido por um momento de lazer, podendo as alunas ler 
ou ouvir música. Às alunas do Clássico era permitido ficarem acordadas até mais tarde, 
porém todas as luzes eram apagadas às 21 horas. 
O ensino, confiado às religiosas, dividia-se em curso Primário (4 anos), curso de 
Admissão (1 ano), curso Ginasial (4 anos) e o curso Colegial Clássico (3 anos) ou curso 
Normal  (na  década  de  60)  e  atendia  alunas  internas  e  semi-internas,  porém  era 
aconselhado o internato para as alunas do Ginásio. 
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  Tanto o caramanchão quanto o bosque de bambu ficavam dentro da área do Colégio Sion. O bosque 
desapareceu com a construção de um prédio de apartamentos; o caramanchão estava localizado na área onde 
hoje encontra-se a rádio da UCP. 




 
81
A  organização  curricular,  descrita  a  seguir,  só  passou  a  vigorar  a  partir  da 
equiparação do Colégio. Após a extinção das equiparações, porém, continuou havendo um 
currículo  próprio  do  Sion  que preparava  as  alunas de  acordo  com  o modelo oficial, 
tornando-as  aptas  a  prestarem  os  exames  do  Colégio  Pedro  II,  conforme  mostra  as 
informações sobre  a organização  administrativa do  Sion, encontradas em um  relatório 
anexado à Ficha de Classificação de 1953. 
O Colégio Notre Dame de Sion [...] foi equiparado, pela primeira vez em 
1907,  conforme consta no Diário Oficial  de 4  de janeiro  deste mesmo 
ano,  tendo cessado  o  privilégio  quando, por  decreto ministerial foram 
suspensas  as  equiparações concedidas  aos colégios  particulares.  Desde 
então, continuou a seguir os programas oficiais, o que permitiu às alunas 
até  1931 apresentarem-se aos exames do  Colégio Pedro II. Em 1933, 
obteve inspeção  preliminar  para  funcionar  novamente  como  Ginásio  e, 
dois anos mais tarde, o decreto presidencial nº 453 de 25 de novembro de 
1935, concedeu-lhe inspeção permanente. [...] Em 1936, a Diretoria do 
estabelecimento requereu  autorização  para  o  funcionamento do  Curso 
Complementar de Ciências pré-jurídicas, tendo tido despacho favorável 
conforme se pode verificar no Diário Oficial de 9 de junho de 1936. O 
decreto nº 10.943, de 26 de novembro de 1942, elevou o estabelecimento 
à categoria de “Colégio”. 
 
Ao analisar as disciplinas oferecidas pelo Colégio em suas quatro últimas décadas 
de permanência  em Petrópolis, pode-se observar que ocorreram pequenas alterações no 
currículo, que tinham, principalmente, por finalidade acatar as diretrizes da Diretoria do 
Ensino  Secundário,  órgão  representativo  do  Ministério  de  Educação  e  Cultura.  Nos 
documentos ainda preservados, verificou-se: 
·  Ênfase nas disciplinas da área de Humanas; 
·  Presença de Latim, Francês, Inglês e Espanhol como línguas estrangeiras; 
·  Instrução religiosa em todas as séries; 
·  Alternância nas disciplinas de Física, Química e Ciências; 
·  Em 1946, formou-se a última turma do Curso Científico; 
·  Após  a  LDBEN  de  1961,  foram  feitas  adaptações  no  currículo, 
acrescentando-se disciplinas pertencentes às áreas de Técnicas Comerciais e 
Industriais. 
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Assim,  no  ano  de  1934  o  Ginásio
129
  era  composto  das  seguintes  matérias: 
Português, Francês, Inglês, Latim, Literatura Estrangeira, Literatura Nacional, História do 
Brasil,  História  da  Civilização,  História  Universal,  História  Natural,  Geografia, 
Matemática, Ciências, Física, Química, Desenho, Religião, Ginástica e Música. 
Na década seguinte, foram encontrados os programas do Ginásio e do Colegial. É 
importante destacar que até o ano de 1946, o Curso Colegial era formado pelo Clássico e 
pelo Científico, que funcionava desde 1943. Porém, como  a demanda era maior pelo 
Clássico, a diretoria do Colégio resolveu extinguir o curso Científico. Dessa forma, eram 
oferecidas  nos  quatro  anos  do  Ginásio:  Português  (incluindo  Literatura  Brasileira  e 
Portuguesa), Latim, Francês, Inglês, História Geral e do Brasil, Geografia, Matemática, 
Desenho, Ciências, Educação Física  e Canto Orfeônico. Já nos três anos do Colegial 
havia:  Português,  Latim,  Francês,  Inglês,  Espanhol,  História  do  Brasil,  História  Geral, 
História Natural, Geografia, Filosofia, Religião, Matemática, Desenho, Física, Química, 
Educação Física e Música. 
No programa dos anos 50, constavam as seguintes matérias: Ginásio – Português, 
Latim, Francês, Inglês, Religião, História do Brasil, História Geral, Geografia, Ciências, 
Matemática,  Desenho,  Educação  Física,  Música  e  Trabalhos  Manuais,  que  na  Classe 
Multicor passava a ser Economia Doméstica. No curso Clássico eram ministradas aulas de 
Português, Latim, Francês, Inglês, Espanhol, Religião, Filosofia, História Geral, História 
do Brasil, Geografia, Matemática, Biologia, Física, Química, Educação Física e Música. 
Nos  anos  60,  com  as  mudanças  de  paradigmas,  estabelecidas  pela  Lei  de 
Diretrizes e Bases de 1961, foram observadas as adaptações mais concretas. Assim, no 
início  da  década  de  60,  o  Ginásio  oferecia  as  seguintes  disciplinas:  Português, Latim, 
Francês,  Inglês,  História  do  Brasil,  História  Geral,  Geografia,  Religião,  Matemática, 
Desenho, Ciências, Trabalhos Manuais, Canto Orfeônico, Educação Física. No Clássico 
foram oferecidas Português, Latim, Francês, Inglês, Espanhol, História Geral, História do 
Brasil,  Geografia,  História  Natural,  Matemática,  Física,  Química,  Filosofia,  Religião, 
Música e Educação Física. 
A partir da segunda metade dessa mesma década, o Latim saiu do currículo do 
Ginásio, e  foram introduzidas no  curso as seguintes  disciplinas: História de Petrópolis, 
“Procedimentos”,  O.S.P.B.  e  Técnicas  Comerciais.  Por  outro  lado,  o  curso  Normal 
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 Não foram encontrados registros que comprovassem a existência de outros cursos. 
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sobrepôs-se ao Clássico, passando também a fazer parte deste currículo Psicologia, Artes, 
Ciências  Sociais,  História  da  Educação,  Didática,  Ciências  Físicas  e  Biológicas, 
Fundamentos da Filosofia, Fundamentos da Educação e Puericultura. 
Apesar  de  não  terem  sido  encontrados  registros  que confirmassem  o  programa 
para os cursos do Pré-Primário e Primário, depoimentos de ex-alunas confirmaram que, na 
década de 60, foi introduzido o Método Montessori
130
 até a 4ª série primária, trazido pelo 
Padre Pierre Faure
131
 e iniciado no Brasil pelo Sion. As ex-alunas recordaram que havia 
um círculo branco pintado no chão da sala de aula e que elas tinham de ficar sentadas ao 
redor dele, ouvindo a professora. Lembraram, também, dos tapetes (esteiras) onde se 
sentavam para fazer os deveres ou para descansarem, além das fichas de exercícios. No 
método  Montessori,  a  linha  branca  fazia  parte  da  educação dos  sentidos  e  tinha  como 
objetivo o equilíbrio neuro-psico-muscular da criança. 
Embora não haja vestígios da organização disciplinar, do currículo programático, 
de relatórios ou fichas de  classificação do Colégio  Sion anteriores à década de 30, em 
Lyra (1974)
132
 pode-se ter uma idéia do que tenha sido oferecido em termos de disciplinas 
nos anos 1900. Em seu livro ela relata: 
Dez  anos  de  convívio  diário.  Cinco  de  primário  e  cinco  de  ginásio. 
Estudávamos com gosto e nosso ginásio foi bem feitinho. Naquele tempo, 
faziam parte do currículo do colégio que freqüentávamos muitas matérias 
que só figuram hoje em cursos especializados. Ao Português, juntavam-se 
a história  da língua, o  linguajar regional,  a  história da literatura  e a 
análise  literária, além da gramática  propriamente  dita. [...]  No  Francês 
estudávamos,  igualmente, além da  língua, a  história e  a literatura de 
França. O Inglês e o Latim, da mesma forma. Havia a História do Brasil, 
a  Geral  [...] , a História da Arte  e da  Música, e a das Ciências, das 
filosofias, da Igreja, tudo em separado. O Desenho, obrigatório; a Música 
e a Pintura facultativas. As Ciências naturais eram divididas em cátedras 
distintas de Biologia, de História Natural, de Zoologia, de Mineralogia. A 
Geografia, em viagens imaginárias. A Geometria, em plana e espacial, e 
ainda  a  Matemática,  a  Álgebra,  a  Trigonometria,  a  Física,  a  Química. 
Desdobravam-se  as  matérias,  num  curso de  cinco anos. No quarto  ano 
eram quatorze matérias diferentes. Ano-problema para os ginasianos. [...] 
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 O Método ou  sistema montessoriano foi  criado pela médica-psiquiatra  Maria Montessori, formada  pela 
Universidade de Roma em 1894, e propunha a livre manifestação das potencialidades infantis.  
131
 Padre Pierre Faure introduziu o Método Montessori-Lubienska no Brasil, apoiado pela Igreja Católica, 
que, em conflito com os Pioneiros da Educação Nova, organizou as Semanas da Educação em 1955, 1956 e 
1957. A partir de 1958, retornou diversas vezes ao país para preparar professores para atuarem nas escolas 
que  adotariam  o  Método.  Coube  ao  Colégio  Sion  ser  um  dos  pioneiros  na  aplicação  desse  sistema, 
mesclando  o  respeito  à  individualidade  e  o  desenvolvimento  dos  sentidos  da  Montessori  com  o 
desenvolvimento do ritmo e a conscientização do corpo e do espírito da Lubienska. 
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 Sophia A. Lyra foi aluna do Colégio Sion nos primeiros anos do século XX.  Em seu livro “Rosa de Neve” 
traça um painel sociológico dos hábitos e costumes das mulheres do início do século. 
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Era preciso, no entanto, para poder ingressar na Faculdade, fazer um 
exame no Pedro II, uma vez que o colégio não era equiparado. Fazíamos 
um exame de toda a matéria do ginásio, de uma vez, chamado ‘exame de 
madureza’. (pp. 103 e 104) 
 
Após a equiparação, mesmo tendo a carga disciplinar diminuída, o Colégio Sion 
manteve a ótima qualidade de ensino, conclusão chegada ao se ouvir os depoimentos das 
ex-alunas  entrevistadas,  que foram  unânimes  ao afirmar  que a  instrução  recebida era a 
melhor da época. Para ratificar o que haviam dito deram como exemplo: em termos de 
leitura, além da biblioteca central, em todas as salas havia pequenas estantes com livros 
relativos à área de concentração. Para o ensino de línguas estrangeiras, além de livros e 
dicionários, o Colégio dispunha de filmes franceses, ingleses e americanos, que podiam 
ser  projetados em  um  dos  quatro  aparelhos  de  cinema  pertencentes  a  ele; discos  de 
cantores  internacionais,  música  clássica  e  transmissão  radiofônica,  que  podiam  ser 
ouvidos  simultaneamente  nas  diversas  salas  através  de  pequenos  alto-falantes  lá 
instalados. Ademais, reafirmaram, o Sion estabelecia contato direto com a Cultura Inglesa 
e com a Aliança Francesa que, além de fornecer material atualizado, supervisionavam os 
cursos de idiomas, oferecendo treinamento para os professores, de forma que, as alunas ao 
terminarem o Colégio, recebiam um certificado de proficiência em Francês pela própria 
Aliança. 
No  entanto,  para  que  o  momento  máximo  de  preparação  das  alunas  fosse 
alcançado, caberia ter um  corpo docente igualmente  preparado.  Para  tanto,  o  grupo  de 
professores  estava  em  constante  aprimoramento  participando  de  cursos  oferecidos  pela 
CADES; além disso, eram remunerados adequadamente. Para exemplificar tal afirmação, 
foram  levados  em  consideração  os  valores  por  hora/aula  pagos  aos  professores, 
encontrados  nos  relatórios de  1934, assinado  pela  diretora  da Instituição, Madre Marie 
Amadea de Sion, e no de 1959. No documento de 1934 estavam assinalados de 20$ (vinte 
mil réis) ou 25$ (vinte e cinco mil réis), importâncias que, convertidas para dezembro de 
2007, corresponderiam, aproximadamente, a R$ 53,86 (cinqüenta e três reais e oitenta e 
seis centavos) ou R$ 67,33 (sessenta e sete reais e trinta e três centavos), nessa ordem
133
. 
Em 1959, a hora/aula para o professor do Colegial  era  de Cr$ 108,40 (cento e  oito 
cruzeiros e quarenta  centavos) e  para o  professor do Ginásio, Cr$ 103,50  (cento e três 
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 Esses valores foram calculados, levando-se em consideração o índice de inflação (Custo de Vida – RJ) do 
IPEA (órgão vinculado ao Ministério do Planejamento), de 1934 até 1945. De janeiro de 1946 até dezembro de 
2007, foi utilizado o IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 
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cruzeiros e cinqüenta centavos), importâncias que em dezembro de 2007 corresponderam 
a R$ 18,54 (dezoito reais e cinqüenta e quatro centavos) e R$ 17,70 (dezessete reais e 
setenta centavos), respectivamente
134
. 
Nas  primeiras  décadas  de  funcionamento do  Colégio  em  Petrópolis,  o  corpo 
docente era exclusivamente feminino, religioso e todas as freiras eram estrangeiras, e o 
idioma  básico  falado  dentro  da  escola  era  o  francês. Aos  poucos,  religiosas  brasileiras 
foram ingressando na Congregação, mas, nem por isso, a língua francesa deixou de ser 
hegemônica. Porém, como determinadas disciplinas careciam de professor, e não havia no 
quadro de professoras quem pudesse ou soubesse ministrar aquelas aulas – Química, 
Física e Biologia, principalmente, e começou a serem contratados professores homens. A 
esse  respeito,  a aluna  M.A.M.G.
135
  fez o  seguinte comentário:  “quando  as  aulas  eram 
dadas por professores, havia sempre na sala de aula uma Irmã que o acompanhava como 
assistente, não ficando nunca as alunas sozinhas frente à figura masculina”. 
Ao  ser  fundado,  todo  o  corpo  docente  do  Sion  de  Petrópolis  era  formado  por 
religiosas, havendo somente uma figura masculina dentro desse âmbito escolar, que era o 
capelão. Das décadas em que foram achados registros da relação de professores – 30, 40, 
50, 60, pode-se observar que, até os anos 50, o quadro docente foi sendo ampliado década 
a década, o mesmo não ocorrendo na década de 60. Por outro lado, em termos relativos, 
aumentou o número de professores leigos. Um fato que merece maior atenção é a quase 
ausência de professoras leigas no período observado, vindo a ocorrer uma súbita mudança 
desse estado na década de 60 (Apêndice B – Gráfico 2). Situação que vai ao encontro das 
mudanças  sócio-culturais  ocorridas  na  época,  quando  as  jovens  passaram  a  exercer 
também atividades fora do lar. 
Tendo por fim a qualidade de ensino, o Colégio Sion manteve, até o início da 
década de 60, um sistema de avaliação, incluindo provas escritas e orais. Nesse sistema de 
avaliação, as alunas, além de serem submetidas mensalmente  às  argüições e exercícios 
escritos, ainda tinham que passar pelas provas bimestrais e pelas provas orais semestrais, 
realizadas por uma banca formada por três professores. Na avaliação mensal, dependo da 
média obtida nos exercícios  e testes e  da avaliação disciplinar, as Irmãs  premiavam as 
alunas concedendo-lhes os chamados fitões, que, segundo a aluna L.I.M.P.
136
, consistiam-
 
134
 Valores ajustados pelo IGP-DI de dezembro de 2007. 
135
 M.A.M.G. foi aluna interna e semi-interna no período de 1952 – 1959. Entrevista realizada em 19/09/2007. 
136
 L.I.M.P. foi aluna interna do Sion no período de 1958-1964. Entrevista realizada em 14/09/2007. 
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se em uma faixa de seda da cor da série que cursavam, colocados em diagonal sobre o 
uniforme. Havia três tipos de fitão: um, o mais estreito, concedido para aplicação; outro 
mais largo, para obediência e comportamento; e um terceiro, também largo e com galão, 
que abrangia tanto comportamento quanto aplicação, conhecido como o “Grand Cordon 
D’Honner”  (Grande Cordão  de  Honra).  Eram,  também,  distribuídas,  ao  final  do  ano 
letivo, nas festas de encerramento e formatura, medalhas de bronze, prata e ouro (Anexo 
D  – Figura 20), dentro  dos mesmos  critérios dos fitões: aplicação,  comportamento e 
honra. É importante destacar que o uso dos paramentos, que acompanhavam o uniforme – 
cruzes e fitões, servia para revelar se a aluna era comportada ou se fora punida, se a aluna 
era aplicada ou negligente com os estudos, respectivamente. 
O momento máximo para toda aluna sionense era a Coroação, que simbolizava o 
mais alto estágio a que uma “violeta” podia chegar. Assim como Maria fora coroada, essas 
meninas de elite recebiam a insígnia do estar pronto, do estar preparado para o que haviam 
idealizado ao longo de 17 anos. 
Porém, ainda aqui, as categorizações se faziam presentes, pois havia dois tipos de 
coroas  dadas  às  alunas  do  3º  ano  Clássico.  A  de  prata  era  entregue  à  aluna  que  tinha 
ingressado no Sion mais tarde, ou seja, não entrara no Primário ou, ainda, cujas notas e 
comportamento não tinham  sido os mais  adequados; a  de ouro era  recebida por aquela 
aluna tida como  exemplo, que fizera todo  o  curso no Sion  e cujo  comportamento  e 
aplicação eram modelares. 
A  cerimônia  da  Coroação  contava  com  a  presença  do  bispo  da  cidade,  o  qual 
coroava as formandas. Segundo o professor Lacombe
137
, em seu discurso de homenagem 
aos 80 anos do Sion no Brasil, a festa era “rigorosa e cronometricamente igual, em que, 
como num maquinismo perfeitamente ajustado de relógio suíço, as peças funcionassem 
sem precisar de corda”, e assim ele a descreveu: 
Aqui, na primeira fila, as autoridades religiosas: o Bispo, as pessoas 
gradas, Notre Mère, os professores. E, ali – no poleiro as nossas meninas, 
na severidade de suas atitudes e na uniformidade de suas saias azuis – 
que  constituem  ainda  um  padrão  de  orgulho  das  meninas  [...], 
diferenciadas pelas fitas e torsais coloridos, indicativos das várias séries 
que cursavam.
138
 
 
 
137
 Vide referência 25. 
138
 Fragmento de discurso do professor Lourenço Luiz Lacombe, em comemoração  aos 80 anos do Sion  no 
Brasil, em homenagem promovida pelo Instituto Histórico de Petrópolis, em 1968. 
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Nessa  festa,  sempre  revestida  de  grande  pompa,  estavam  presentes  os  familiares, 
amigos e pessoas ilustres. Após a entrega de todas as  medalhas, dos recitais  de música e 
poesia, dos  certificados de  conclusão de  outras  séries, prosseguia-se  com  o  evento.  Nesse 
momento, em fila, as “violetas” entravam ao som do coral do Colégio (Anexo D – Figura 17), 
cantando o Hino da Coroação, acompanhadas pelas damas de honra
139
, que carregavam uma 
almofada onde  repousava  a  coroa.  Dirigiam-se  ao  bispo  e  ali  eram  coroadas (Anexo D  – 
Figura 18). Desfazia-se então o buquê, como enunciado pelo poeta Guilherme de Almeida. 
Embora fossem  mantidos, em plena década de 60,  os mesmos princípios  que 
nortearam a fundação do Colégio Notre Dame de Sion em Petrópolis no final do século 
XIX, já não se podia dizer que o modelo europeu de educação católica tivesse o mesmo 
atrativo como outrora. Ficou visível que ano após ano o número de alunas interessadas em 
ingressar  na  Instituição  foi  diminuindo  (Apêndice  B  –  Gráfico  1).  As  jovens  de  então 
ainda tinham interesse pelo casamento e pela formação da família; mas, ao mesmo tempo, 
começavam a valorizar a formação profissional e o que isso suscitava. 
O  entorno  mudava  rapidamente.  A  cidade  crescia,  o  número  de  escolas 
aumentava, o perfil das  mulheres transformava-se e a sociedade adequava-se a essas 
mudanças. Corroborando com tal situação, Hobsbawm (2007, p.328) afirmou que: 
A revolução  cultural de fins  do século XX  pode  assim  ser mais bem 
entendida como o triunfo do indivíduo sobre a sociedade, ou melhor, o 
rompimento  dos fios  que  antes  ligavam  os  seres  humanos  em  texturas 
sociais. Pois  essas texturas consistiam  não apenas nas  relações de fato 
entre seres humanos e suas formas de organização, mas também  nos 
modelos gerais dessas relações e os padrões esperados de comportamento 
das pessoas  umas  com  as  outras;  seus  papéis  eram  prescritos, embora 
nem sempre escritos. 
 
O  carinho  das alunas, as  boas lembranças das  ex-alunas e  a  saudade eterna de 
todos que estiveram envolvidos com o Colégio Sion não foram suficientes para sustentar a 
Instituição dentro dos padrões mantidos até então. Logo, o que no princípio era só um 
espaço, e que com o tempo tornou-se lugar, voltava, pouco a pouco, a ser apenas espaço. 
 
 
139
 As damas de honra eram escolhidas entre as alunas das séries iniciais. Ser escolhida pela  formanda para 
carregar a coroa era, para essas pequenas, um momento de muito orgulho. 
 




[image: alt]4  “MARTINHAS”: A PRESENÇA DE MENINAS DE CLASSES POPULARES EM 
UMA ESCOLA CATÓLICA VOLTADA PARA A FORMAÇÃO DAS ELITES 
 
Dai à obra de Marta um pouco de Maria 
 
Dai à obra de Marta um pouco de Maria, 
Dai um beijo de sol ao descuidado arbusto; 
Vereis neste florir o tronco erecto e adusto, 
E mais gosto achareis naquela e mais valia. 
 
A doce mãe não perde o seu papel augusto, 
Nem o lar conjugal a perfeita harmonia. 
Viverão dous aonde um até ‘qui vivia, 
E o trabalho haverá menos difícil custo. 
 
Urge a vida encarar sem a mole apatia, 
Ó mulher! Urge pôr no gracioso busto, 
Sob o tépido seio, um coração robusto. 
 
Nem erma escuridão, nem mal aceso dia. 
Basta um jorro de sol ao descuidado arbusto, 
Basta à obra de Marta um pouco de Maria. 
(ASSIS, Machado de. O Almada e outros 
poemas. São Paulo: Globo, 1997, p.110) 
 
Na  Bíblia,  em  Lucas  capítulo  10,  versículo  40,  há  a  seguinte  passagem:  “Marta 
estava ocupada pelo muito serviço. Parando, por fim, disse: ‘Senhor, a ti não importa que 
minha irmã me deixe assim sozinha a fazer o serviço? Dize-lhe, pois, que me ajude”. Devido 
a esse versículo, durante muito tempo, Marta foi considerada como figura e imagem da vida 
ativa, enquanto Maria encarnou o símbolo da vida contemplativa. Porém, ao contrário do que 
Marta recebera de Cristo por resposta “Maria escolheu a melhor parte e esta não lhe será 
tirada”, para as “martas” do Sion não havia escolha, a elas cabiam tanto o trabalho quanto a 
contemplação. 
Desde a chegada  da  Congregação ao  Brasil, a  presença  das  “martas”  já era  uma 
realidade,  como  pode  ser  lido  em  um  relato  escrito,  deixado  por  M.M.S.
140
,  no  livro 
Reminiscência. Dedicando o texto à “Memória das queridas predecessoras”, ela registra que, 
em  1889,  no  segundo  ataque  de  febre  amarela,  “cinco  pequenas  ‘martas’  e  quatro  jovens 
 
140
 A sigla corresponde ao nome de uma religiosa (Mère) que não deixou seu nome por extenso. 
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auxiliares,  mais  algumas  Irmãs e as  crianças [que não  puderam ser  enviadas  para seus 
familiares] sobem para Petrópolis”. 
141
 
Há vestígios de que outras instituições religiosas femininas tenham tido, também, as 
suas “martas”, que, em troca de trabalho, recebiam instrução e moradia. Porém, quando se 
busca pelas tais “martas” o que se encontra é o silêncio. Não há registro sobre elas. O único 
documento encontrado e que lhes faz referência nominal é uma deliberação da Prefeitura de 
Petrópolis
142
 que dispunha, em dezembro de 1957, a concessão de subvenção, no valor de Cr$ 
20.000,00 (vinte mil cruzeiros)
143
 ao Colégio Notre Dame de Sion, para ajudar na manutenção 
das “martinhas”. 
Portanto, sobre as “martas” ou “martinhas”, assim, sem nome nem sobrenome, o que 
mais se encontra é o silêncio. Comportamento que imperou entre as “Marias”, na Instituição e 
entre as próprias “martas”, conforme esclareceu em seu depoimento a ex-martinha M.N.S.
144
: 
“A gente não podia divulgar nada que se passava dentro do colégio”. 
A observação do silêncio imposto para a “obra das martas” já tinha sido analisada 
por  Vanessa Cavalcanti
145
,  ao  referir-se a  elas  como “silenciosos  vultos  femininos  que  se 
escondiam nos desvãos do Colégio”. Em um outro trabalho de pesquisa, realizado por Ana 
Cristina Pereira Lage
146
, também é mostrada a condição das “martas”. Segundo essa autora, 
“Os espaços ocupados por elas (“martinhas”) também eram diversos com relação aos espaços 
ocupados pelas ‘Meninas de Sion’ [...]. Tem-se que ressaltar também que não poderia haver 
contatos entre as ‘Meninas de Sion’ e as ‘martinhas’”. Idêntica situação foi apontada pelas ex-
alunas,  quando  perguntadas  sobre  quem  eram  as  “martas”,  disseram ser  meninas  muito 
reservadas com quem “as meninas do Sion” não podiam conversar. 
 
 
 
141
 [...] dès le 9 octobre (1889), la terrible maladie envahissait la maison. Les pensionaires, sauf  sept qu’on ne 
put rendre de suite à leurs familles, furent dispersées; cinq petites Marthes et quatre jeunes filles auxiliaires, 
quelques soeurs et les enfant montaient à Petrópolis. (1938, p.159) 
142
 Deliberação nº 916, de 02/12/1957, Câmara Municipal de Petrópolis. 
143
 Esse valor, corrigido pelo IGP-DI de dezembro de 2007, corresponderia a R$ 4.311,35, pagos semestralmente 
conforme exposto pela Câmara Municipal de Petrópolis, na Deliberação nº 30, de 31/01/1948. 
144
 M.N.S. freqüentou o Colégio Sion de 1946 até 1953. Inicialmente, acompanhando sua mãe que trabalhava na 
cozinha do Colégio; de 1951 a 1953, como “martinha”. 
145
 CAVALCANTI (1995, p. 93) 
146
 LAGE, Ana Cristina Pereira. Escolas confessionais femininas na segunda metade do século XIX e início do 
XX: um estudo acerca do Colégio Nossa Senhora de Sion em Campanha (MG). In: CD Navegando na História 
da Educação Brasileira. Campinas, SP: FE/ HISTEDBr / UNICAMP, 2006. 
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4.1  “MARTINHAS”  –  QUEM  ERAM  ESSAS  MENINAS  E  QUAL  O  SEU 
LUGAR NO COLÉGIO NOTRE DAME DE SION 
 
Desvendar a história do silêncio ou, melhor, o silêncio da história foi tarefa das mais 
difíceis, só possível de ser realizada pelo relato de algumas poucas ex-martas e de ex-alunas 
que, com a contribuição de suas experiências e vivências, auxiliaram na montagem do quebra-
cabeça. E, mesmo assim, pela extensão do recorte temporal, tiveram que ser consideradas as 
divergências de  posicionamentos, pois  as mudanças sociais ocorridas no país promoveram 
diferenças nas formas de pensar, de se ver como indivíduo e, conseqüentemente, de atuar no 
espaço social. 
As  instituições  religiosas  sempre  buscaram,  por  meio de  suas  obras  assistenciais, 
minimizar  os  efeitos  negativos  de  uma  sociedade  em  constante  desequilíbrio,  e,  assim, 
procuravam  atender  aos  carentes,  aos  desvalidos,  aos  desafortunados.  Respeitando  os 
princípios de seu carisma, a Congregação de Nossa Senhora do Sion, cujo traço definitivo era 
a caridade, mesmo tendo vindo para o Brasil com a proposta de educar as jovens herdeiras, 
não abandonou a obra a que se consagrou em primeiro lugar e dedicou-se também às obras de 
caridade doando parte de suas atividades às crianças pobres. 
Havia muitas famílias carentes interessadas em participar da “obra das martinhas”, 
por isso o ingresso de suas filhas como “marta” no Colégio Sion era concorrido. Da mesma 
forma como  as  alunas  regulares eram  aceitas  –  por  recomendação, as futuras “martinhas” 
dependiam da indicação de pessoas conhecidas pelas Irmãs. Muitas meninas freqüentavam a 
escola desde pequenas, acompanhando suas mães e  avós que prestavam serviços para  o 
Colégio, e, ainda bem jovens, começavam a se envolver no mundo da cozinha, da lavanderia 
ou da rouparia como pura ocupação do tempo ou diversão. 
Até  os  10,  11 anos,  aquelas  que  conseguiram  uma  matrícula cursavam o  Grupo 
Escolar Sagrado Coração
147
, escola gratuita anexa do Sion, que oferecia os ensinamentos mais 
 
147
 O Grupo Escolar Sagrado Coração atendia a todas às crianças desvalidas da comunidade. Na década de 30, 
passou a funcionar em construção própria na Rua Silva Jardim e ali permaneceu até a década de 60, quando 
retornou  para  dentro do  muro  do  Sion.  Apesar  de  seu  funcionamento  anterior, só  foi  considerado  como  de 
“Utilidade Pública Municipal” em 1958, pela Deliberação nº 1002, de 14 de julho. A partir de janeiro de 1960, a 
Congregação do Sion passou a receber da Prefeitura de Petrópolis, semestralmente, a título de subvenção 
ordinária, a importância de Cr$ 15.000,00, que corrigida pelo IGP.DI de dezembro de 2007 corresponde ao valor 
atual  de R$ 1.839,88. Para o ano de 1961, a subvenção foi alterada para Cr$10.000,00, correspondendo a R$ 
939,91.  Em 1964, o  Grupo Escolar  recebeu Cr$ 5.000,00 (R$  116,59). Até a  extinção  do Grupo Escolar, a 
responsável pelo seu funcionamento foi a Mère Tarcila, que, mesmo depois do encerramento das atividades do 
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básicos – as primeiras letras. Ao concluírem a 5ª série, tinham a opção de seguir o noviciado, 
permanecer no Colégio como “marta” ou seguirem um rumo diferente. 
Essa narrativa faz parte da vida de M.N.S.
148
, que desde pequena, 7 anos, percorria 
os  corredores  do  Sion,  acompanhando  sua  mãe  que  trabalhava  na  cozinha  do  Colégio, 
chegando cedo à Instituição, apesar das aulas do Grupo Escolar serem das 12 horas às 16 
horas. Enquanto não começavam as aulas, costumava cortar legumes, ajudar na arrumação do 
refeitório,  entre outras atividades. Essa  ex-martinha, segundo o  seu depoimento, adorava 
cumprir essas pequenas tarefas e fazia-as com prazer. Na hora de ir para a escola, vestia o 
uniforme de xadrez vermelho, calçava os sapatos doados pelas Irmãs, e atravessava a pequena 
distância que separava a “escola das meninas ricas” da “escola dos pobres”. Quando terminou 
a 5ª série, a decisão já havia sido tomada, e continuou na Instituição como “martinha”. 
Aos  12  anos,  como  “martinha”,  passou  a  ser  interna  no  Colégio  junto  a 
aproximadamente 25 meninas que lá moravam sob a mesma condição. No entanto, os espaços 
ocupados por elas eram separados, instalados em uma construção fora do prédio principal. 
Não mais estudava, mas prestava serviços, limpando os pisos dos corredores, as paredes dos 
diversos cômodos, carregando água para a higiene das meninas, lavando e passando roupas, 
auxiliando nos serviços da cozinha, servindo as refeições. A disciplina era rígida e seguia o 
mesmo princípio da ordem e obediência pela fé. Caso sentisse algum mal estar, deveria orar; 
se estivesse gripada, deveria trabalhar, ou seja, rezar e trabalhar era a receita para esquecer 
aquilo que lhe incomodava e, se por acaso não seguisse as regras estabelecidas, passava pelo 
mesmo processo de retirada da cruz por não ser merecedora em portá-la. Um castigo muito 
temido era ter que ir para a cozinha cortar verduras, como folhas de couve, por exemplo. 
Segundo ela, a tarefa era perigosa para uma menina de 12, 13 anos, pois a máquina era muito 
afiada  e  cortava  com  facilidade  os  dedos  daquela  que  não  soubesse  manuseá-la 
adequadamente. 
Cristina  Lage  (2006),  em  seu  artigo,  relata  que  as  “martinhas”  eram  também 
avaliadas  pelo  seu  comportamento.  Em  uma  caderneta  encontrada  no  Colégio  Sion  de 
Campanha (Minas Gerais), datada de 1936-1937, havia o registro semanal do universo de 
trabalho dessas meninas, assim como sua conduta moral: “se a menina merecia os conceitos 
ótimo, bom, regular, ou se havia quebrado algum objeto (xícaras, tigelas etc.) em seu serviço, 
  
Sion na cidade, permaneceu no Sítio Caititu, vindo a falecer em 2005. Muitas alunas do Clássico e depois do 
Curso Normal foram orientadas a dar aulas no Sagrado Coração. 
148
 M.N.S. freqüentou o Colégio Sion de 1946 a 1953. Inicialmente, acompanhando sua mãe, que trabalhava na 
cozinha do Colégio; de 1951-1953, como “martinha”. 
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ou se não merecia a cruz”. Esse tipo de castigo simbólico, de não poder portar a cruz por uma 
semana,  servia  para  mostrar  para  toda  comunidade  escolar  que  pessoas tinham  cometido 
alguma falta. 
Diariamente  recebiam  orientações  para  serem  “invisíveis”,  não  podiam  conversar 
com as demais alunas, tampouco se dirigirem a elas, não erguiam os olhos na presença delas e 
caminhavam  sem  fazer  barulho.  Eram  verdadeiras  sombras.  Conforme  a  entrevista  de 
M.N.S.
149
,  as  “martinhas”  ouviam  semanalmente  de  três  a  quatro  palestras  onde  eram 
passadas regras de comportamento e aprendiam como deveriam tratar as pessoas, como entrar 
e sair dos lugares, entre outras instruções. Recebiam também aulas de catecismo, além de 
noções de bordado, tricô, pintura e costura
150
. 
As “martinhas” recolhiam-se cedo. Às 19 horas batia o sino para que entrassem para 
o dormitório. Após as orações, não se podia ouvir mais um ruído. Levantavam cedo também, 
às  5  horas,  vestiam  o  uniforme  –  saia de  xadrezinho  azul  e  blusa  de  listras  bem  finas,  e 
começavam a rotina diária. Subiam os quatro andares, carregando bacias com água para os 
lavatórios e os uniformes que as alunas iriam usar no dia. Deixavam tudo em seus devidos 
lugares: roupas penduradas, sapatos engraxados. Toda a tarefa realizada sem emitir qualquer 
ruído. 
De acordo com L.F.P.
151
, todas as alunas tinham “um sapato de verniz e dois de uso 
diário, que eram engraxados. Então, de manhã, lá estava o uniforme passadinho, pendurado 
em uma arara com o seu [da aluna] número, e o sapato engraxado (...)”. Uma aluna mais 
antiga,  R.V.C.
152
,  confirmou  o  depoimento  anterior  sobre  as  tarefas  executadas  pelas 
“martinhas”, ao  relatar  que elas  recolhiam  as  roupas colocadas  nos  depósitos  para  roupas 
sujas: 
Lavavam  e passavam.  Quando  a  gente  precisava  de  mais  roupas  limpas, 
freiras anotavam (o número da aluna) [...]  e faziam um embrulho, chamado 
“paquet”,  com  as  roupas  pedidas.  Então,  vinha  uma  marta,  colocava  o 
paquet em cima da nossa cama e  conferíamos para ver se tinha tudo que 
havíamos pedido. 
 
 
149
 M.N.S. freqüentou o Colégio Sion de 1946 a 1953. Inicialmente, acompanhando sua mãe, que trabalhava na 
cozinha do Colégio; de 1951-1953, como “martinha”. 
150
 As aulas de costura foram de grande valia para M.N.S. Esse aprendizado passou a ser a sua profissão. Hoje 
possui  junto  à  filha  uma  facção  de  costura,  finalizando  as  roupas de  algumas confecções  do  pólo  têxtil  de 
Petrópolis. 
151
 L.F.P. foi aluna interna no período de 1944 a 1953. Entrevista realizada em 04/09/2007. 
152
 R.V.C. foi aluna interna no período de 1931 a 1942. Entrevista realizada em 26/09/2007. 
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O trabalho  executado  pelas  “martinhas” era  de  tal importância  que  uma  ex-aluna 
chegou a declarar que elas, as alunas, eram educadas com “tudo caindo do céu”, “era porque 
era, nem melhor nem pior”, por isso não questionavam quem eram as tais “martinhas”, nem 
sabiam seus nomes. Esses “objetos silenciosos” mantinham tudo limpo, organizado, mas não 
eram vistas e, muito menos, ouvidas. No entanto, ao serem perguntadas, hoje, sobre o que 
significavam  as  “martinhas”  para  elas,  deixam  claro  que  o  não-relacionamento  com  os 
servidores era típico de uma época e de uma classe. Na época em que eram estudantes não 
possuíam uma consciência social e recordam-se das “martas” serem meninas “com ar triste de 
subalternas, tratadas sem a dignidade que mereciam os seres vivos sem exceção” (M.L.O.)
153
 
Todavia, para as “martinhas” entrevistadas que atuaram nas décadas de 30, 40 e 50 a 
condição subalterna não as afligiu. Encaravam com naturalidade o fato de serem serviçais, de 
trabalharem para meninas, muitas da mesma idade delas, porém pertencentes a uma classe 
social diferente. As proibições eram vistas com normalidade, porque, quando lá entravam, já 
tinham consciência do que se esperava delas. 
Para a família pobre, geralmente, não havia muita escolha, sendo citados casos de 
como  poderiam  sustentar e ao mesmo tempo  proteger  a  filha mulher  para  que  essa não 
seguisse o caminho de tantas outras, a da mulher abandonada pelo noivo, grávida, sem 
recursos, cuja trajetória parecia apontar para uma única direção – a da prostituição. Do final 
do  século  XIX  até  a  década  de  50  do  século  seguinte,  famílias  simples,  porém  de  fortes 
valores morais, estavam presas à imagem da mulher casta, mãe e esposa por excelência
154
. 
Assim, para as famílias pobres, uma das formas de evitar o desagradável destino de suas filhas 
era procurar vagas em internatos e lá colocá-las, deixando-as “sob a guarda das Irmãs e do 
Divino Espírito Santo”. Nesses locais, recebiam um tipo de educação que provavelmente não 
teriam recebido  caso  permanecessem com suas  famílias. Ademais,  dentro de uma  visão 
prática, ao saírem, tinham condição de buscar um “bom casamento”, que lhes pudesse garantir 
um futuro mais estável. 
Talvez  não  fosse  esse  o  pensamento  dos  familiares  de  algumas  meninas  que 
estiveram no Sion de Petrópolis nessa condição; no entanto, pelo depoimento das “martinhas” 
mais  antigas,  ficou  nítido  que  tudo  que  aprenderam  e  que  levaram  para  fora  dos  muros, 
ajudou-as a enfrentarem a vida, a construírem suas famílias, a educarem seus filhos, devido à 
 
153
 M.L.O. foi aluna semi-interna do Sion no período de 1952 até 1958. Entrevista feita em 03/09/2007. 
154
 O ideal de mulher honesta, pura até o casamento era citado inclusive pelo Código Civil que previa a nulidade 
do casamento quando era verificada pelo marido a condição de não-virgem da esposa. 
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preparação recebida  enquanto  “marta”. Segundo  o  depoimento  de  I.N.L.
155
, foi  lá  que  ela 
aprendeu a “ser gente”. 
O acordo mútuo existente confirmava o status quo de ambos os lados: de um lado a 
cultura  da  subserviência,  aceita  como  um  legado  para  ser  interiorizada,  transformada  e 
reproduzida; de outro, a estratégia de manutenção do poder. De um lado os dominados; do 
outro, os dominantes. Desigualdades sociais como essa, vista entre “martinhas” e meninas de 
elite, não são novidades na história das sociedades, porém a aceitação da condição social, o 
conformismo com a sua representatividade dentro do espaço social é uma questão que merece 
destaque.  Para  entender  tal  questão,  devem-se  considerar  duas  condições  primárias.  A 
primeira refere-se à educação dada às mulheres, desde os tempos do Brasil Colônia até as 
primeiras décadas do século XX. Nesse período, as meninas eram confinadas em suas casas, 
mantendo  contato  unicamente  com  a  família,  o  que  as  tornava  tímidas,  desajeitadas, 
ignorantes e inexperientes em relação ao trato social. A segunda, é a existência no Brasil de 
uma sociedade hierárquica, identificada pelo antropólogo Roberto da Matta (1981)
156
, pois a 
posição e a origem social são fundamentais no estabelecimento das permissões e proibições e 
para estigmatizar as pessoas. 
Portanto, ao ouvir os relatos das “martinhas” mais antigas compreende-se o porquê 
de determinadas falas. Entende-se a saudade que sentiam daquele tempo. Para elas, estar ali 
como “martinhas” era interessante, porque tinham lá dentro mais do que a família podia lhes 
proporcionar.  De  alguma  forma  tinham  mais  liberdade,  convivência,  aprendizado, 
reconheciam-se como importantes na função que exerciam e tinham oportunidade de deparar-
se com um mundo distante do delas. As boas lembranças foram tantas que em um momento 
de sua entrevista a ex-martinha I.N.L.
157
 disse que até hoje lamenta a sua saída do Sion, aos 
14 anos, para ir trabalhar em uma fábrica. Segundo ela, foi doloroso ter que sair por vontade 
de sua mãe e que não viu vantagem alguma em ter saído de lá: 
Trabalhando  na  fábrica,  ganhava  80$000  (oitenta  mil  réis),  porém,  se 
continuasse  no  Colégio,  como  ‘moça  de  serviço’,  ganharia  50$000 
(cinqüenta mil réis), mais local para dormir, comida e roupa gratuitas, além 
da convivência em um ambiente mais agradável, enquanto que na fábrica 
não recebia mais nada fora o salário. 
 
 
155
 I.N.L. foi “martinha” no período de 1931 a 1933. Entrevista realizada em 27/09/2007. 
156
 DaMatta (1981). Em Carnavais, malandros e heróis, o antropólogo interpreta as relações sociais existentes no 
Brasil, e o considera um país hierárquico. 
157
 Idem. 
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I.N.L
158
 ficou na fábrica até casar-se e, quando pôde, voltou a trabalhar no Sion, não 
mais como “martinha”, mas engomando as roupas e atendendo na copa. Permaneceu no Sion 
até 1942 quando a criação das filhas não mais permitiu a dupla jornada. 
“Saudades” também foi a palavra de ordem da ex-martinha M.N.S.
159
, para quem a 
preparação recebida das  Irmãs do Sion só  pode ser vista pelo lado positivo. Afirmou  que 
muito do que conquistou na vida foi conseqüência dos anos passados como “marta” e que não 
entendia as proibições como sendo limitações de seus direitos, mas uma situação que estava 
pré-determinada. Recordou  que,  ao  retornar bem  mais  tarde ao  antigo prédio  do  Sion  por 
ocasião da formatura da neta pelo colégio que naquele prédio se instalara, hesitou em entrar 
na Capela pela porta principal, já que isso nunca fora permitido às “martinhas” e chorou. 
Entretanto, o sentimento não coincide quando se trata das “martinhas” mais recentes, 
ou seja, daquelas que estiveram no Sion nas décadas de 50 e 60.  As mesmas somente 
relataram  mágoas  e  ressentimentos.  Até  o  nome  “martinha”  soa-lhes  pejorativo,  muito 
diferente da visão romântica de I.N.L.
160
, que declarou ter recebido de uma Irmã a explicação 
do porquê de serem chamadas assim.  Segundo ela, as meninas desvalidas não poderiam ser 
chamadas de órfãs, já que tinham família, então, as Irmãs de Sion dedicaram essas meninas à 
Santa Marta, passando a chamar-lhes desse modo: “marta”, “martinha”. 
A mudança da postura feminina ocorrida naquelas últimas décadas foi resultado das 
transformações sucedidas dentro da sociedade brasileira a partir dos anos 50, quando o país 
deparou-se  com  um  crescimento  urbano  e  industrial  que  ampliou  as  possibilidades 
educacionais e profissionais tanto para os homens quanto para as mulheres, tornando viável a 
ascensão  das  classes  menos  favorecidas.  Portanto,  era  natural  que  os  antigos  modelos  de 
obediência e acomodação não fossem mais aceitos, embora persistisse o modelo feminino, 
cujo papel era definido dentro das tradicionais ocupações domésticas e os cuidados com os 
filhos e o marido, conforme registrado em um caderno de Economia Doméstica, datado de 
1958, pertencente à aluna M.L.O.
161
. Nele estão confirmadas as atribuições pertinentes a cada 
gênero: 
A Economia  Doméstica [...]  é  uma arte porque ensina  a  implantar e  a 
conservar a felicidade do lar. O governo deste compete ao casal. Ao homem 
 
158
 I.N.L foi “martinha” no período de 1931 a 1933. Entrevista realizada em 27/09/2007. 
159
 M.N.S. freqüentou o Colégio Sion de 1946 a 1953. Inicialmente, acompanhando sua mãe, que trabalhava na 
cozinha do Colégio; de 1951-1953, como “martinha”. 
160
 Idem. 
161
 M.L.O. foi aluna semi-interna do Sion no período de 1952 a 1958. Entrevista realizada em 03/09/2007. 
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na sua qualidade de ‘chefe de família’, e à mulher nas suas atribuições de 
‘dona de casa’. Para bem realizar sua missão, são indispensáveis à dona de 
casa  dois  grandes  predicados:  inteligência  e  bom  senso.  Essas  duas 
qualidades devem-se aliar a três virtudes: paciência, bondade e abnegação. 
São estas três armas que delas farão perfeita dona de casa e modelar mãe de 
família. 
 
Aos  poucos  os  padrões  culturais  foram  sendo  alterados.  Nos  maiores  centros 
urbanos, as jovens já podiam passar mais tempo na companhia de outros jovens, sem que isso 
as rotulasse. As proibições, regras de comportamento e advertências não mais impediam que 
algumas  moças  transgredissem  os  padrões  estabelecidos;  logo,  liam  livros  proibidos, 
fumavam às escondidas, insinuavam-se nas roupas e penteados. Essa vontade de ousar, de 
ampliar seus limites, de crescer profissionalmente, de discordar dos pais, começava a tomar 
lugar no coração e na mente das jovens dos aclamados “anos dourados”. Daí, entende-se a 
posição de repúdio ostentada por essas jovens em relação aos anos passados no Sion como 
“martinha”. 
Um  dos  relatos  mais  contundentes  foi  dado  por  V.L.M.
162
.  Como  ela  mesma 
descreveu, viveu momentos de “Gata borralheira” e momentos de “Cinderela”; falar sobre o 
Sion deixava-a deprimida, pois, apesar de terem sido bons os anos passados como interna 
naquela Instituição, ao mesmo tempo foi um período deprimente e sacrificante. Segundo ela, 
sua situação  no Colégio Sion era  diferente das demais  meninas:  não era  “martinha”
163
, 
tampouco era “enfant de Sion”. Chegou àquele estabelecimento levada por um frei conhecido 
de sua família, pois desde cedo manifestou o desejo de ser religiosa, ingressando, desse modo, 
naquele  estabelecimento  educacional,  inicialmente,  por  vocação.  Dormia  nos  mesmos 
aposentos em que dormiam as “martinhas”, levantava pela manhã na mesma hora que elas, 
utilizava  as  mesmas  dependências  e  fazia  as  refeições  com  elas,  porém,  quando  as  aulas 
começavam,vestida com o tradicional uniforme de aluna do Sion, ia para a sala de aula e, 
então, até às 17 horas exercia seu papel de “princesa”. 
Cabe aqui uma ressalva. Quando, na década de 60, o Grupo Escolar Sagrado Coração 
deixou de funcionar em  sua instalação anterior, as atividades  educacionais para crianças 
pobres não cessaram, somente passaram para dentro do Colégio Sion. Daí, serem encontradas 
 
162
 V.L.M foi interna, bolsista e  ‘estudante’ de 1962 a 1968. Sua turma foi a última a se formar no Sion. Eram 
aproximadamente 16  alunas  que fecharam o curso  junto com o  encerramento das  atividades do Colégio  em 
Petrópolis. 
163
 Embora não se reconheça como “martinha”, não foram encontrados registros de que houvesse uma posição 
intermediária. Havia as alunas pagantes, as bolsistas (com bolsa de estudo parcial) e as “martinhas”, que com seu 
trabalho pagavam seus estudos. 
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alunas de outras classes sociais freqüentando as mesmas aulas que as alunas regulares. Tal 
fato  ficou  evidente  em  relatos  de  algumas  ex-alunas,  que  disseram  conviver  com  as 
“martinhas”  somente  na  sala  de aula  e,  assim  mesmo,  não falavam  com  elas,  pois  estas 
sentavam-se nos fundos da sala e eram muito caladas, muitas vezes chegando atrasadas às 
aulas ou saindo mais cedo para arrumarem o refeitório ou servirem o lanche. Portanto, estudar 
com as “meninas do Sion” não era uma prática tão improvável naquela época. A diferença 
residia  no  uniforme,  já  que  as  “martas”  eram  identificadas  pelas  simples  vestes  que 
utilizavam. 
Continuando seu relato, V.L.M.
164
 contou que após as 17 horas trocava seu uniforme 
de aluna pelo avental de “marta” e ia varrer o chão das salas de aula e tirar o pó das mesas e 
carteiras. Segundo ela, as “martas” – e sua irmã era uma delas – eram sempre vigiadas pela 
freira, chefe da limpeza, que castigava as “martinhas” caso não lavassem o pano de chão até 
ficar “branco  como  pano  de  prato”, ou  desligassem  as luzes ao terminar o  serviço,  ou 
deixassem  as  torneiras  pingando,  proibindo-as  de  sair  ou trancando-as para  estudar.  Para 
V.L.M., as “martinhas” eram as responsáveis por: 
Manter o Sion limpo e cheiroso. Por passar e lavar para a elite. Por servir as 
ricas à mesa e só poder jantar após o jantar delas. Por esfregar os chãos até 
brilharem.  [...].  Seus  joelhos  tinham  calos,  as  mãos  idem  devido  aos 
saponáceos, Kaol, sabão e escovas. [...]. Quando os pisos das galerias eram 
limpos com saponáceo e sabão perfumado, a irmã passava o dedo no chão e, 
se tivesse poeira, fazia-as voltar ao trabalho. Tudo que dava errado eram as 
culpadas. 
 
“Foram anos difíceis”, na opinião dela, por não estar definido que papel realmente 
exercia naquele microcosmo “ora eu era a gata borralheira, ora eu era a princesa, sabendo 
conscientemente que tudo era transitório. Isso diminuía minha felicidade, meu entusiasmo”. O 
que a motivava a continuar era a crença de que tudo aquilo fazia parte da missão que a levaria 
a tornar-se  freira.  Dessa  forma,  empenhava-se  como  aluna  da elite,  tirava  boas  notas,  era 
premiada, recebia os desejados “fitões” e medalhas, mas levantava de madrugada para estudar 
escondida à luz de velas, já que à tarde, quando todas as alunas dedicavam-se a estudar as 
lições e a fazer os deveres, ela limpava as salas. 
Foi muitas vezes discriminada, por professoras e Irmãs, que a segregavam das outras 
meninas “por  não  ser  da  elite”. Por outro  lado,  fez amizades sólidas  com  pessoas que 
acreditaram nela “pelo que ela era e não pelo que tinha, que a incentivaram, inclusive, a seguir 
 
164
 V.L.M. foi interna, bolsista e ‘estudante’ de 1962 a 1968. Entrevista concedida em 27/09/2007.  
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uma  carreira  profissional,  desestimulando-a  da  carreira  religiosa”.  Para  V.L.M.
165
,  “as 
“martinhas” eram o alicerce do Sion”, e o Colégio “não sobreviveria sem o trabalho abnegado 
dessas risonhas e alegres meninas por estar em Sion. Isso era questão de honra para elas”. 
Segundo ela, a manutenção da estrutura oferecida pelo Colégio Sion só era possível porque 
tanto as “martinhas” quanto as “Soeurs” constituíam 
Mão de obra gratuita, só pelos estudos, moradia e comida. Algumas eram de 
bem longe: do sul, de Minas e eram muitas. Trabalhavam em tudo, até na 
cozinha. Limpavam todo o prédio, pois lá não tinha nenhuma empregada de 
fora, a não ser o padeiro e o jardineiro, que moravam lá em cima. O resto era 
feito pelas irmãs sem estudo e pelas “martinhas”. 
 
A afirmação de sempre “martas” nunca “Marias” feita por Vanessa Cavalcanti (1995, 
p. 93) pode ser aqui contestada. Pois se ser “Maria” era formar família, cuidar dos filhos, 
serem boas esposas e donas de casa exemplares, isso foi feito por muitas “martas”; algumas se 
tornaram  profissionais  liberais  ou  freiras,  outras  ainda  continuaram  solteiras.  Pelos 
depoimentos  tomados,  percebe-se  que  tanto  aquelas  que  um  dia  exerceram  o  papel  de 
“marta”, como as “Marias” formaram-se profissionalmente ou não, foram boas donas de casa 
ou não. O significativo foi descobrir que papel o Sion teve em suas vidas. V.L.M.
166
 concluiu 
a entrevista com uma reflexão que encerrava o pensamento de todas as entrevistadas: “Quem 
passou pelo Sion, jamais se livrará dele” e deixou no ar a questão “Você acha fácil tirar uma 
marca de tatuagem?”. 
Ao ser criada em 1843, a Congregação das Religiosas de Nossa Senhora de Sion 
tinha como objetivo instruir e educar na fé cristã as meninas das famílias pobres. Essa meta 
continuou vigorando mesmo  após  as religiosas de Sion  terem sido  convidadas para serem 
responsáveis  pela  educação  das  meninas  da  elite  brasileira.  Assim,  buscaram  conciliar  os 
princípios religiosos, dedicando-se tanto às obras assistenciais, dentre elas o acolhimento de 
meninas  carentes  –  as  “martinhas”,  como  cumprindo  com  o  compromisso  assumido  de 
preparar as filhas das famílias ricas – as “Marias”. 
Em uma época de acentuada dicotomia econômica e social, certamente não foi fácil 
harmonizar o paradoxo de que as Irmãs dispunham sob sua tutela. As antíteses das “martas” 
estavam sob  o  mesmo  teto,  mas  tinham  quase nada  em comum.  Por  isso,  talvez,  ter  sido 
 
165
 V.L.M. foi interna, bolsista e ‘estudante’ de 1962 a 1968. Entrevista concedida em 27/09/2007. 
166
 Idem. 
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reforçada a idéia da clausura pessoal, da introspecção, pois caladas e submissas as “martas” 
passariam despercebidas. 
O Colégio Sion de Petrópolis era um mundo só de mulheres que se confrontavam 
dentro de suas existências: havia as religiosas com o ofício de transmitir a formação cristã; 
havia as  “enfants  de Sion” que esperavam  pela  melhor educação  e  preparação  que  sua 
condição sócio-econômica poderia lhes proporcionar e havia as “martinhas” que procuravam 
receber o que seu trabalho poderia lhes dar em troca. 
A história do Colégio Sion é, a priori, a história de mulheres. Mulheres que ficaram 
marcadas  pela  experiência tida  em  Sion; mulheres  que  compartilharam o  mesmo lugar, 
percorrendo caminhos  diferentes; mulheres cujas  competências  as distinguiam. Mulheres 
ricas,  pobres,  católicas,  brancas,  negras.  Mas,  sobretudo,  mulheres.  Mulheres  com  três 
missões diferentes, convivendo em um único espaço compartilhado, construindo três lugares 
distintos, unidas apenas por um laço em comum – a identidade feminina católica. 
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Os movimentos surgidos nas escolas católicas no período correspondente aos 
anos  de  1889  a 1968 derivaram das  transformações ocorridas  dentro da  própria Igreja. 
Momentos em que ora ela consolidou sua hegemonia no território brasileiro, apoiada pela 
elite nacional, ora redirecionou-se ao priorizar as questões sociais concomitantes a ênfase 
dada pelo Estado em relação às políticas de educação pública. 
Para  entender  as modificações sucedidas  nesse período, deve-se notar  que, a 
partir  do  século  XIX, com  a chegada  da  Família  Real  em  1808, muitos  estrangeiros  e 
brasileiros,  vindos  da  Europa,  aportaram  em  terras  nacionais trazendo  consigo  desejos 
sólidos  de  mudança  na  sociedade  oligárquica  brasileira,  baseados  nas  revoluções 
burguesas e no ideal iluminista. 
Por outro lado, havia também grupos mais conservadores da Igreja e de parte da 
intelectualidade  brasileira  que  se  opunham  às  tentativas  de  difusão  dessas  idéias 
revolucionárias, sobretudo nas instituições educacionais católicas, e iniciaram em 1824 o 
movimento  católico  ultramontano
167
,  cuja  educação  era  acompanhada  por  uma  moral 
católica conservadora e rígida. 
Da  Ratio  Studiorum
168
  às  práticas  educacionais  oferecidas  pelos  padres 
pombalinos, que  apoiavam as reformas do Marquês de  Pombal no século  XVIII, dos 
ensinamentos  constantes  da  encíclica  Rerum  Novarum
169
,  de  1891,  que  reforça  o 
movimento Ultramontano, chegando aos movimentos sociais propostos durante o Concílio 
Vaticano  II  (1962-1965) e  a  II  Conferência  Episcopal  Latino-Americana,  ocorrida em 
1968 na cidade de Medelin
170
, pode-se estabelecer a importância do papel desempenhado 
 
167
 O ultramontanismo surgiu na França, logo após a Revolução (séc. XVIII), como uma resposta contrária 
às inovações propostas pelo mundo moderno. Buscava uma consolidação doutrinária teológica, estruturada 
em torno da rejeição à ciência, à filosofia e às artes modernas, da condenação do capitalismo e da ordem 
burguesa e da aversão aos princípios liberais e democráticos.    Chega ao  Brasil no  século  XIX, trazido 
pelos padres lazaristas. 
168
 Ratio atque Institutio Studiorum Societatis Iesu era um  conjunto de regras que sustentava pedagogicamente 
as atividades nos colégios confessionais, trazido pelos jesuítas no século XVI. 
169
 A Carta Encíclica de Sua Santidade o Papa  Leão XXIII foi considerada por  muitos como o  início do 
catolicismo social, ou pelo menos o primeiro alerta da Igreja para a “questão social”. Segundo ela, “as confrarias, 
as congregações e as ordens religiosas de todo gênero nascidas da autoridade da Igreja e da piedade dos fiéis (...) 
no que elas têm de relativo à religião, não dependem senão da Igreja” (Leão XIII, p.49-50). 
170
  Encontros  que  determinaram um  novo  rumo  para a  Igreja  Católica,  colocando  a  educação  a  serviço  da 
liberdade humana. 
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pela Igreja Católica que, ao longo desses quase quinhentos anos, tornou-se vital para a 
compreensão da educação brasileira, cujos vínculos estabelecidos com uma  sociedade 
inicialmente oligárquica, conservadora e elitista colaboraram com o seu estabelecimento e 
expansão. 
Portanto,  ao  chegarem ao  Brasil  em  1888,  as Irmãs  da  Congregação  de  Nossa 
Senhora de Sion depararam-se com um panorama político-cultural bastante intenso, pois 
remontam a esse período, final do Império e início da República, as intensas discussões 
travadas pelas elites brasileiras sobre as questões referentes ao crescimento econômico do 
país, à transição para o trabalho livre, à modernização da sociedade e progresso da nação, 
ressaltando a educação como sendo um importante instrumento no projeto de civilização 
da nação brasileira.  
Com  efeito,  intelectuais,  políticos  e  grandes  proprietários  rurais,  contaminados 
pelas idéias de modernização e progresso, não estando satisfeitos com o atraso do país 
nem com a má formação intelectual e moral das pessoas, viam a educação como um meio 
de transformação social, bem como a solução para todos os problemas nacionais. Assim, a 
partir  dessa  época,  começou  a  surgir  um  número  significativo  de  escolas  católicas, 
impondo-se, então, a Igreja como importante difusora da educação, principalmente no que 
se referia à educação dos jovens. 
Nesse período, também, iniciou-se um movimento de estruturação da educação 
feminina com o objetivo de atender às necessidades das jovens e aos pedidos, cada vez 
mais  pronunciados,  de  seus  pais.  Nas  primeiras  décadas  da  República,  pouco  havia 
mudado  quanto  à  educação  da  mulher,  sendo  perpetuadas  determinadas  características, 
como o baixo nível da educação, defendidas em nome das necessidades morais e sociais 
de preservação da família. Uma visão católica conservadora, afirmando as diferenças entre 
o homem  e a  mulher, cristalizou  essa  imagem com o  intuito  de  manter  a  supremacia 
masculina sobre o feminino. 
É importante ressaltar que, nessa época, a Igreja era a principal responsável pela 
educação  feminina.  Então,  as  desigualdades  reforçadas  pela  Igreja  associadas  aos 
interesses sociais foram estratégicas. Rossi (2005) destaca que, entre 1872 e 1930, 100 
congregações femininas estabeleceram-se no Brasil, número bem superior se comparado 
com as instituições religiosas masculinas, que foram somente 58. 
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Porém nem sempre fora assim. Segundo Azzi (1983, p.25), no período Colonial 
não  havia  interesse  dos  reis  lusitanos  em  permitir  a  abertura  de  estabelecimentos 
religiosos  femininos,  pois  era necessário  “garantir  a permanência,  o  crescimento e  a 
hegemonia  da minoria  portuguesa nas  terras conquistadas”, uma  vez  que era  escasso o 
número de mulheres  brancas  nessa  época. O problema  era  tão  sério, afirma Del Priore 
(1997), que a Coroa, em 1732, expediu um alvará que proibia a saída de mulheres brancas 
da Colônia, sendo necessários 18 anos para que fosse conseguida uma autorização régia 
para a construção de um mosteiro na cidade do Rio de Janeiro.  
A vida religiosa feminina, a partir de então, não se restringiu aos recolhimentos e 
conventos.  Muitas  mulheres  passaram  a  dividir  seu  tempo  entre  orações  e  trabalhos 
manuais de  rendas e doces. As alunas desses estabelecimentos recebiam uma educação 
voltada para a preparação das tarefas próprias da condição feminina. “Só as mulheres que 
se  destinavam  à  religião  deveriam  aprender  latim  e  música;  as que  iriam  viver  para o 
marido, os filhos e o cuidado da casa aprendiam apenas a ler, escrever e contar, costurar e 
bordar” (DEL PRIORE, 1997, p. 65). 
A manutenção das escolas católicas voltadas para a educação feminina tornou-se 
vital para a Igreja no Brasil no seu projeto de restauração, durante o período republicano, 
com o objetivo de centralizar e aprofundar o controle católico na sociedade, constituindo, 
juntamente com outras instituições católicas, como asilos, creches, bem como o trabalho 
catequético  em  geral  “canais  privilegiados,  através  dos  quais  a  Igreja  faz  passar 
representações religiosas e éticas” (ROSADO-NUNES, 1986, p.199). 
As  dificuldades  em  promover  a  educação  feminina,  que  naquele  momento 
colocavam  a  mulher  em  defasagem  na  sociedade  brasileira,  todavia,  já  podiam  ser 
observadas  na  própria  Constituição  Imperial  que  prescrevia  o  ensino  primário  gratuito 
para todo o cidadão e determinava uma escolarização diferenciada para as mulheres, como 
afirma Ivan Manoel (1996) no trecho abaixo: 
[...] desde o decreto de 15 de outubro de 1827, o governo imperial havia 
estabelecido  um  currículo  não  profissionalizante  para  a  educação 
feminina,  voltado  para  a  formação  de  donas-de-casa,  compostas  das 
seguintes  disciplinas:  leitura,  escrita,  doutrina  católica  e  prendas 
domésticas. Porém, se o Estado instituiu um currículo  para a educação 
feminina,  e  outro  mais  completo  para  a  educação  masculina,  não 
possibilitou, ao mesmo tempo, as condições práticas para a execução 
desses currículos, ou seja, não criou as escolas (p. 23). 
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Mesmo em face dos avanços que aos poucos foram sendo alcançados, no que se 
referia  à  educação  feminina,  e  do  reconhecimento  da  religião  católica  romana  como 
religião  oficial  do  Brasil,  a  relação  Estado-Igreja  permaneceu  a  mesma  e  não  foi 
restabelecida nenhuma ligação com Roma, mantendo-se, até a Proclamação da República, 
o “Padroado”
171
 cujos privilégios foram concedidos ao Império Brasileiro através da Bula 
Praeclara Portugalliae Algarbiorunque Regum, em 1827, que outorgava ao Imperador o 
poder  de  aceitar ou vetar as orientações advindas de  Roma. Tal  posição mantinha os 
limites impostos à Igreja no que diz respeito à educação, assim como se opunha a todas as 
intervenções  de  Roma.  O antijesuitismo  continuou  e nada  neste  sentido seria  mudado 
durante o regime Imperial, pois sempre houve certo número de padres ligados ao Estado e 
opostos  a  Roma,  desde  que  a  Constituição  deu  ao  Imperador  o  máximo  de  autoridade 
sobre a Igreja no Brasil, inclusive para a nomeação dos bispos. 
Portanto,  o  período  compreendido  entre  o  estabelecimento  do  Império  e  a 
proclamação da República  fica  identificado pelo conflito  existente  entre  o Estado e a 
Igreja, ou seja, entre a autoridade do Imperador e a autoridade do Papa; pois, se por um 
lado havia os padres que reconheciam  o prestígio do Imperador; por outro, uma boa 
parcela  de  religiosos  ultramontanos continuava  a  reconhecer  a  influência  papal,  cujo 
apogeu  deu-se  com  a  decretação  da  infalibilidade  do  Papa  por  ocasião  do  Concílio 
Vaticano I
172
, em 1870. Esse embate só não foi maior porque, durante o período de 
transição à maioridade de D. Pedro II, os parlamentares brasileiros, com receio de que o 
novo imperador acumulasse um excesso de poder, promulgaram o Ato Adicional de 1834 
à  Constituição  Imperial  pelo  qual  o  poder  público,  em  diversos  sentidos,  era 
descentralizado.  
Segundo Alves (2005), a expansão da rede de escolas da Igreja, sobretudo as de 
nível secundário, dar-se-ia apenas a partir de 1854, quando o Imperador aprovou a Lei de 
Liberdade de Ensino, complementando o Ato Adicional de 1834 que regulamentou a 
 
171
 Processo pelo qual, de um modo muito particular no caso de Portugal, o Estado controla uma Igreja local. 
Eram as  Bulas  Papais (sobretudo  de 1455  a 1515) que  estabeleciam,  como direito  da  Coroa  portuguesa, os 
“Padroados”, nome como tal processo ficou conhecido. A instituição do “Padroado”, anterior à descoberta, fazia 
da  Coroa  portuguesa  o  patrono  das  Missões  católicas  e  das  instituições  eclesiásticas  na  África,  Ásia  e, 
posteriormente,  no  Brasil. Foi  o  “Padroado” que  incentivou e  sustentou  missionários em terras coloniais, 
antecipando-se à Igreja de Roma. Somente a partir do século XVII é que Roma passaria a preocupar-se com a 
evangelização do mundo colonial, procurando, então, restringir a ação do “Padroado”. 
172
 O Concílio Vaticano I, convocado por Pio IX, aprovou em julho de 1870 a Dogmática Constituição Pastor 
Aeternus, segundo a qual tudo que viesse do Santo Padre, fosse bula ou dito, tinha um caráter de infalibilidade e, 
como conseqüência, não podia ser questionado ou posto em dúvida por nenhum católico. 
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Constituição de 1824. No entanto, afirma o referido autor, foi somente com a chegada da 
República que esse processo de crescimento sofreu aceleração. 
Com a República, prossegue Alves (idem), formalizou-se a separação entre Igreja 
e Estado, além disso, encerrou-se o período do Padroado, deixando o catolicismo de ser a 
religião oficial do Brasil. Em contrapartida, a Igreja estabeleceu uma rede importante de 
colégios em todo o país, na qual podia cristianizar as elites, para que estas cristianizassem 
o povo, o Estado, a Legislação, mesmo não sendo referenciada na Constituição de 1891
173
. 
De  fato  foi  uma  estratégia  de  reforma  pelo  alto,  pelo  maior  poder,  ou  seja,  a 
Igreja  fortificou  suas  bases  em  terras  nacionais,  procurando  criar  uma  estrutura 
educacional  extremamente  competitiva,  além  de  buscar  assegurar  sua  autonomia  em 
relação  ao  poder  público.  Para  isso,  recorreu  aos  ensinamentos  da  encíclica  Rerum 
Novarum
 
 de 1891 e exigiu que o Estado protegesse suas instituições das heresias – como 
o laicismo
174
 – liberadas com o advento da modernidade. Daí, o cuidado com o cultivo do 
conhecimento dos clássicos, mas também de suas atualizações autorizadas, praticadas nos 
seminários e nos colégios para enfrentar a multiplicidade de adversários. 
 
 
5.1   EXPANSÃO  E  CONSOLIDAÇÃO  DA  OBRA  EDUCATIVA  DA 
CONGREGAÇÃO DAS IRMÃS DE SION 
 
Não se pode negar que as iniciativas tomadas pela Igreja, no sentido de buscar um 
“público dócil às novas normas”, acabaram por beneficiar muitas mulheres. Tampouco é 
prudente  afirmar  que  todas  as  religiosas  eram  “seguidoras  passivas”  das  práticas 
determinadas  pelo  discurso  masculino.  Rosado-Nunes  (2004)  afirma  que  algumas 
religiosas, conscientes ou não, “prepararam outras mulheres para contestarem o lugar que 
lhes era tradicionalmente atribuído na sociedade”.(p.494) 
A mesma autora diz ainda que determinadas religiosas, responsáveis pela direção 
de colégios,  chegaram a  possuir certa autonomia  e exercício  de  um modelo  de  poder 
 
173
 art. 72,
 
§ 6º: “será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos” (apud CURY, 2005, p.23). 
174
 Doutrina que proclama a laicidade absoluta das instituições sociopolíticas e da cultura, ou que pelo menos 
reclama para estas autonomias em face da  religião, isto  é, a Igreja condenava a educação que não estivesse 
vinculada à hierarquia eclesiástica (Aurélio, 1999). 
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quando “À frente de instituições de propriedade das congregações, em muitos casos, elas 
administram  seus  recursos  financeiros  e  direcionam  as  atividades  com  relativa 
independência [...], aparecendo como agentes dinâmicas e inovadoras em suas áreas de 
trabalho.” (p.494-495) 
Foi nesse contexto de estruturação da educação católica, que a Congregação das 
Irmãs de Sion deu continuidade à sua missão educadora. Assim foi que, desde que chegou 
ao Brasil, em 1897, Mère Marie Angeline, Madre Superiora do Colégio de Petrópolis, com 
sua visão de empreendedora, manifestou o desejo de estender os caminhos de Sion para 
além da cidade. 
Com  esse  espírito  inovador,  já  no  final  do  século,  em  1897,  um  grupo  de 
religiosas  chegou  a  Juiz  de  Fora,  dentre  elas  Soeur  Honorata  e  Soeur  Marietta, 
supervisionadas, provisoriamente, por Mère Marie Zébedée. Um mês após a instalação do 
Colégio em Juiz de Fora, veio de Paris a Superiora efetiva, Mère Marie Auguste de Sion, 
acompanhada  por  Mère  Marie  Liguori  e  por  Mère  Marie  Jeanne Thérèse.  No  entanto, 
como acontecera na Capital Federal, Juiz de Fora, três anos depois, viu-se assolada por 
dois surtos de febre amarela, retirando-se o Colégio Sion, então, da cidade.  
Por essa ocasião,  outro  empreendimento  estava sendo  montado: desta  feita  na 
cidade de São Paulo. Naquela época, 1901, o Estado era qualificado de líder, ou usando as 
palavras de Rui Barbosa “a locomotiva que puxava o comboio brasileiro”. Liderando o 
grupo de eminentes que ansiavam pela fundação do Colégio “na terra dos bandeirantes”, 
estavam Monsenhor Camilo Passalácqua e o Governador de São Paulo, Francisco de Paula 
Rodrigues Alves, que convenceram a superiora da casa de Petrópolis a instalar o Sion na 
cidade. Assim, em 03 de fevereiro de 1901, Mère Marie Angeline, Mère Marie Auguste, 
Mére  Marie  Agathe,  Mère  Marie  Jeanne  Thérèse,  Soeur  Marietta  e  Soeur  Honorata 
desembarcaram na estação Pedro II, na Sé, centro da capital paulista. 
A casa em que funcionaria o Colégio ficava no bairro de Higienópolis
175
, onde havia 
funcionado um antigo sanatório. Era ampla, porém não oferecia muito conforto. Os móveis e 
utensílios  seriam os  mesmos  usados  em Juiz de Fora e da mesma cidade chegaram  Mère 
Marie Gaëtana, Mère Marie Florentia, Soeur Fortunat e um grupo de ex-alunas do colégio 
desativado  que  veio  completar  seus  estudos,  algumas,  e  outras,  auxiliar  no  ensino  de 
 
175
 Ainda hoje, o Colégio Sion funciona no mesmo local. 
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Português
176.
 Logo, a 20 de fevereiro o Colégio começou a funcionar, tendo 180 moças das 
mais ilustres famílias paulistanas inscritas. Entre as primeiras alunas estavam as filhas mais 
novas do presidente Rodrigues Alves; as filhas de Júlio de Mesquita, fundador do jornal O 
Estado de São Paulo; as representantes da família Souza Queirós e mais as senhoritas Souza 
Aranha, Prado, Vicente de Azevedo, Penteado, Barbosa de Oliveira, Lacerda Franco, Botelho, 
Vergueiro, Amaral, entre outras, que “rapidamente se envolveram com os sólidos princípios 
que lhes iam sendo oferecidos”. 
Não obstante os três colégios já fundados, o trabalho missionário das Irmãs de Sion 
continuou, e, em 1904, instalaram em Campanha
177
, cidade no sul de Minas Gerais, uma casa 
voltada a acolher as religiosas, quando em férias, e algumas dezenas de meninas. Contudo, o 
número de meninas que apareceu, interessadas em ingressar naquela instituição, superou a 
casa das centenas, e, 5 anos depois, seriam concluídas então as obras de ampliação do 
Colégio, que, pelo tamanho de suas instalações e organização de seus métodos, surpreendia a 
todos que o visitavam. Ao ser fundado pela Mère Angelina, assumiu a direção sua assistente 
Mère Dieudonnée que fez um excelente trabalho, organizando de tal modo os estudos que a 
Escola  Normal  de  Sion,  em  1911,  chegou  a  ser  equiparada  à  Escola  Normal  de  Belo 
Horizonte. Muitas das alunas que por lá passaram vieram de outros locais de Minas e até 
mesmo  de  outros  estados,  buscando  a  qualidade  de  ensino  que  rapidamente  ia  sendo 
divulgada. 
Mas era necessário seguir adiante, e as Irmãs da Congregação de Sion dirigiram-
se  para  o sul do  país, onde  fundaram,  em 1906,  o  Colégio  Nossa  Senhora de  Sion  de 
Curitiba. Esse grupo de religiosas tinha por finalidade formar uma Instituição de ensino 
semelhante à que havia no Estado do Rio de Janeiro e manteve um ótimo relacionamento 
com  a  sociedade  religiosa  e civil  da  cidade  até  1919,  quando  uma  epidemia  de febre 
amarela atingiu as Irmãs, retornando todo o grupo para Petrópolis, por ordem da Superiora 
Geral. Porém, em 1938, atendendo aos pedidos de inúmeras famílias curitibanas, as Irmãs 
retornaram a Curitiba e o Colégio foi reaberto. 
Além disso, em 1908, retornaram à cidade do Rio de Janeiro, livre das epidemias 
de febre amarela
178
,  e inauguraram  um  pequeno  externato para  que  as antigas  Irmãs 
 
176
  Benedita  Valadares,  Maria  da  Glória  da  Cunha,  Henriqueta  da  Cunha, Virgínia  Saldanha,  Maria Penido 
Burnier, Judite Penido Monteiro e Maria da Conceição de Moraes Jardim. 
177
 O Colégio Sion de Campanha foi desativado em 1965. 
178
  Ao  ser  eleito,  o  presidente  Rodrigues  Alves  declarou  empenhar-se  quase  que  exclusivamente  ao 
saneamento e melhoramento do porto e do Rio de Janeiro. Configurando seu plano, o então presidente da 
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pudessem se recuperar dos desgastes causados pelo cumprimento das tarefas diárias ou 
descansar  das longas jornadas  a que eram  destinadas  em suas  missões,  e  também  para 
atender um número limitado de alunas. Seria um “braço” da casa de Petrópolis e daria 
continuidade às obras assistenciais que floresciam na cidade serrana. Como representante 
direta da Madre Superiora foi nomeada Mère  Ghisella que teve como assistentes Mère 
Delfina,  duas  religiosas  de  Coro,  uma  Irmã  Conversa,  Sóror  Rogat  e  duas  professoras 
leigas: Estefânia Melo e Elvira Barcelos. A união Petrópolis–Rio permaneceu até 1919, 
quando o Capítulo
179
 reunido em Paris decidiu desmembrar as duas casas. 
No  Estado  brasileiro,  por  outro  lado,  no  início  do  século  XX,  buscava-se  a 
consolidação do novo regime com seus ideais de progresso e civilização, a ciência e as 
novas tecnologias, a emergência da autonomia das consciências, de liberdade de pesquisa 
e de expressão e a participação popular, ainda que limitada, no destino político da nação: a 
modernidade trouxe consigo valores que se opuseram direta e nitidamente aos valores da 
identidade católica. 
Ademais,  o  governo  republicano  permitiu  que  as  instituições  eclesiásticas,  em 
plena  liberdade,  se  expandissem,  mantivessem  seu  próprio  modelo  conforme  os 
parâmetros estabelecidos pelo Concílio de Trento
180
 e realinhassem seu posicionamento 
em  relação ao  poder secular,  posição confirmada pelos bispos  na  Carta  Pastoral de 
1900
181
: 
[...] proclamou a Constituição a separação inteira do Estado e da Igreja, e 
assoalhou que nenhuma relação queria com essa religião, que informou a 
vida dos brasileiros, que lhes deu a civilização, adoçou os costumes, 
conservou a unidade nacional e patrimônio mais precioso que recebemos 
de nossos pais e queremos legar a nossos filhos. Com esta religião assim 
encarnada  e  incorporada  com  os  brasileiros,  não  quer  ter  nenhuma 
relação o governo do Brasil (COSTA,  Dom Antônio de Macedo. Carta 
Pastoral dos Bispos, 1900). 
 
  
República nomeou Francisco Pereira Passos como prefeito, tendo como auxiliares Paulo de Frontin e 
Francisco Bicalho que iriam comandar a grande remodelação urbana. 
179
 Segundo o dicionário Aurélio, Capítulo é uma assembléia de dignidades eclesiásticas para tratar determinado 
assunto; assembléia geral de religiosos. 
180
 Preocupados com os avanços do protestantismo e com a perda de fiéis, bispos e papas reuniram-se na cidade 
italiana de Trento (Concílio de Trento, 1545-1563) com o objetivo de traçar um plano de reação. No Concílio de 
Trento ficou  definido: a  catequização  dos  habitantes  de terras descobertas, através da  ação  dos jesuítas; a 
retomada do Tribunal do Santo Ofício (Inquisição): punir e condenar os acusados de heresias; a criação do Index 
Librorium Proibitorium (Índice de Livros Proibidos ): evitar a propagação de idéias contrárias à Igreja Católica. 
– Dicionário do Cristianismo 
181
 Pastoral Coletiva do Episcopado Brasileiro ao Clero e aos fiéis das duas Províncias Eclesiásticas do Brasil, 
Rio de Janeiro: Leuzinger, 1900. 
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Era necessário, além do mais, dar continuidade à promoção das escolas católicas 
no sentido de se obstarem à educação laicizante dos Estados modernos, um dos projetos 
mais discutidos no Concílio Plenário Latino-Americano, ocorrido em Roma, em 1898. 
Segundo os membros da hierarquia eclesiástica, “a Igreja detestava e condenava 
as escolas neutras, mistas e leigas, em que se suprimia todo o ensino da doutrina cristã” e, 
de acordo com as orientações do Concílio, acrescentavam: 
Esforcem-se, portanto, os reverendos párocos, pregadores e catequistas, 
por  dissuadir aos pais de família, que não  poderão prestar pior serviço 
aos filhos,  à pátria e ao catolicismo, que colocar seus filhos em tais 
escolas, expostos a perigos tão grandes. (AZZI, 1995, p.31) 
 
“Apesar de todo esforço de arregimentação das forças católicas, era inegável o 
avanço progressivo de uma nova mentalidade orientada pelos ideais do racionalismo e do 
liberalismo, manifestada principalmente em relação ao tema ensino e educação”, afirma 
Azzi (1995,  p.29).  Desde  fins  do  século XIX, muitos educadores brasileiros  sonhavam 
com a democratização e a socialização do ensino e da educação, não perdendo tempo para 
colocar seus planos em prática tão logo a oportunidade surgiu. 
Segundo Tobias (1972), no período  entre 1920  e 1930, quase todo  o “ensino”, 
sobretudo o ensino oficial, fora socializado; não a “educação” brasileira, que permaneceu 
fundamentalmente  cristã,  já  concretizada  por  toda  escola  e  entre  todos  os  professores. 
Entretanto,  no  contexto  da  falta  de  recursos  humanos  e  materiais  do  Estado  para  a 
Educação,  a  Escola  Particular  Católica  acabou  ocupando  os  espaços  vazios  e 
consolidando-se, sobretudo, no ensino secundário. 
É importante ressaltar, também, que, durante esse intervalo, a Igreja nunca perdeu 
a vontade de recuperar a posição de influência e de poder social que deixara de ter com a 
entrada do novo regime político. Logo, ela passou a se preocupar especialmente com a 
formação das  elites,  uma vez  que  suas  escolas  se tornaram  caras  para  a  maioria da 
população. Em breve, quase todo ensino secundário, e uma boa parte do primário e do 
superior, estariam nas mãos da Igreja, já que a educação pautada pela ordem e pela 
disciplina  ainda  era  requisito  básico  para  as  famílias  das  classes  dirigentes.  Conforme 
Azzi (1995, p.28), “os rígidos padrões morais existentes nos colégios católicos  eram 
também bastante apreciados, sobretudo na educação feminina”. 
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Vale destacar a atuação marcante de alguns membros da hierarquia da Igreja no 
Brasil, D. Antônio de Macedo Costa, Bispo do Pará; Monsenhor Camilo Passalácqua e 
Padre Leonel Franca, para convencerem a oligarquia da necessidade da educação católica, 
especialmente para suas filhas, advertindo-a que instruir (ensinar a ler e escrever) não era 
educar,  referindo-se  à  proposta  de  laicização  do  sistema  educacional.  Ademais, 
condenavam a educação leiga, principalmente, para as moças, argumentando: 
Imaginai, senhores, a devastação do ensino leigo se apoderar de nossas 
meninas,  que  são  hoje  filhas  e  amanhã  serão  esposas  e  mães!  Que 
perturbação no lar doméstico no qual reine uma mulher sem Religião e 
sem Deus! (PASSALÁQUA, Monsenhor. 1996, p. 61)
 
 
 
A  proposta  educacional  do  catolicismo  ultramontano,  com  seu  corpo  de 
especialistas no saber religioso, empenhou-se em afastar os católicos de certas expressões 
da  modernidade, bem  como em  transformá-los  em instrumentos  de  recristianização  da 
sociedade. Manoel (1996, p. 57) ressalta que, para a Igreja, “a educação era a atividade 
mais  importante,  porque  a  ela  cabia  a  formação  integral  do  homem”,  definindo  seu 
trabalho como “Mãe e Mestra”: 
Mater e Magistra a ela cabe ensinar aos homens a Verdade que, embora 
revelada por Deus a todos, [...] possui mistérios que somente ela e o seu 
clero [...] podem compreender e ensinar [...] 
Esse é um dever e um direito que a Igreja julgava serem exclusivamente 
seus, sob pena de  se colocar em risco  todo o  conjunto social que se 
manteria ereto, colado pelo cimento da fé e da educação católica. 
 
Por  isso,  a educação  católica não  interessava  apenas ao  grupo  católico,  tendo 
passado  a  constituir  uma  espécie  de  doutrina  educacional  das  elites,  de  bases 
conservadoras. Essas, embora modernas em alguns aspectos e tendo um papel destacado 
na reestruturação da sociedade pós-abolicionista e republicana, não pareciam demonstrar 
interesse por alterações mais profundas na sociedade. 
A  abertura  e  a  consolidação  das  escolas  católicas  durante  o  período  de 
aproximadamente 100 anos, meados do século XIX até meados do século XX, e a vinda 
para o Brasil de um grande número de Irmãs francesas voltadas para a educação feminina, 
foram o resultado da aliança entre o Estado, a oligarquia e a Igreja, que estabelecia seu 
programa de recristianização da sociedade por meio da educação escolarizada. 




[image: alt] 
110
Dessa forma, no momento histórico da afirmação republicana, em que o governo 
entendia tomar atitudes modernizantes com relação à produção, as elites pautavam suas 
relações políticas pelo liberalismo e, por outro lado, passavam a educar seus filhos, de 
maneira geral, nas escolas conservadoras católicas. 
Entretanto,  a  consolidação  do  primeiro governo  republicano,  assim  como  suas 
tentativas de  modernização,  não conseguiu ultrapassar  a barreira  da  terceira  década do 
século XX, como veremos na seção a seguir. 
 
 
5.2. LIMITES E POSSIBILIDADES DE MODERNIZAÇÃO 
 
Não  mais  correspondendo  às  necessidades  vigentes,  o  governo  da  República 
Velha caiu e Washington Luis afastou-se da presidência. O ano de 1930 marcou o início 
da Nova República, e Getúlio Vargas assumiu, então, o governo. Tal fato contribuiu para 
que a Igreja recuperasse, em parte, sua influência: 
Já no dia 30 de abril de 1931 decretou-se a volta do ensino religioso à 
Escola  Pública.  A nova Constituição  de  1934 proclamava  a  defesa da 
indissolubilidade matrimonial, o ensino religioso facultativo nas escolas 
públicas, a assistência religiosa regulamentar ao Exército, aos hospitais e 
às prisões, a liberdade de organização de um sindicato para a Educação 
Católica, a proibição do divórcio, a ajuda financeira às Escolas Católicas 
etc. (ALVES, 2002) 
 
Segundo Alves (2002), esse momento representou para a Igreja um período fértil 
para  a  implantação  de  uma  nova  intelectualidade  católica leiga  no  Brasil,  cuja  ação 
educativa foi orientada pela Encíclica Divini Illius Magistri
182
 do Papa Pio XI, de 31 de 
dezembro de 1929. Em sua primeira frase, a Encíclica já se referia à educação cristã da 
juventude: 
Representantes  que  somos  na  terra  do  Mestre  Divino  que,  embora 
abrangendo em seu amor sem limites todos os homens, até os pecadores e 
indignos, patenteou, contudo, particular predileção às crianças, expressa 
 
182
 Considerado o primeiro documento pontifício na história doutrinal da Igreja. Tratou de modo completo e 
sistemático o tema da educação. Essa encíclica constituiu-se num verdadeiro código de direitos e obrigações do 
fiel católico para questões escolares. 
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na frase cheia de ternura: 'Deixai vir a mim as criancinhas', nós também, 
em  todas  as  oportunidades  que  se  nos  ofereciam,  não  deixamos  de 
demonstrar o paterno afeto que sentimos para com eles, preocupados de 
maneira particular  para que recebam constante assistência e condigna 
instrução no que diz respeito à educação cristã da juventude. 
 
A Encíclica dedicou um capítulo exclusivo ao “Ambiente Escolar”, seja ele laico 
ou católico. No que dizia respeito ao ambiente de uma escola católica, vale ressaltar os 
seguintes pontos: 
Para este efeito é indispensável que todo o ensino e toda a organização da 
escola: mestres, programas, livros, em todas as disciplinas, sejam regidos 
pelo  espírito  cristão,  sob  a  direção  e  vigilância  maternal  da  Igreja 
Católica, de modo que a Religião seja verdadeiramente  fundamento  e 
coroa de  toda a instrução, em todos  os graus, não só  elementar, mas 
também média e superior. ‘É mister, para nos servirmos das palavras de 
Leão  XIII, que não  só  em  determinadas  horas se ensine aos  jovens a 
religião, mas que toda a restante formação respire a fragrância da piedade 
cristã. Porque, se isto falta, se este hálito sagrado não penetra e rescalda 
os ânimos dos mestres e dos discípulos, muito pouca utilidade se poderá 
tirar  de  qualquer  doutrina;  pelo  contrário,  virão  daí  danos  e  não 
pequenos’ 
Nem se diga ser impossível ao Estado, numa nação dividida em várias 
crenças, prover à instrução pública por outro modo que não seja a escola 
neutra  ou  a  escola  mista,  devendo  o  Estado  mais  razoavelmente,  e 
podendo também mais facilmente, prover, deixando livre e favorecendo 
até com subsídios a iniciativa e obra da Igreja e das famílias. E que isto 
seja realizável com satisfação das famílias, com utilidade da instrução, da 
paz e tranqüilidade publica, bem  o  demonstra  o  fato de  haver nações 
divididas em várias confissões religiosas, onde a organização escolástica 
corresponde ao direito educativo das famílias, não só quanto ao ensino, 
particularmente com a escola inteiramente católica, para os católicos, mas 
também quanto à justiça distributiva, com o subsídio financeiro da parte 
do Estado, a cada uma das escolas desejadas pelas famílias
183.
 
 
Bencostta (2001) afirma que, de acordo com a Encíclica, os direitos educativos da 
família e do Estado deveriam subjugar-se ao mandato educativo da Igreja. Nela também 
foram  discutidos o  caráter total do educando, as  circunstâncias  que integram o meio 
educativo  e os  fins próprios  da  autêntica educação cristã católica, além de mais outros 
temas,  baseados  na  problemática  educacional,  como:  “o  naturalismo  educativo;  a 
educação  sexual;  a  co-educação  dos  sexos;  a  escola  neutra  ou  laica;  a  eventual  má 
influência do cinema e do rádio; e os limites do Estado com relação aos direitos da Igreja 
e da família.” 
 
183
  Encíclica Papal Divini Illius Magistri, de Pio XI. 
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Portanto, foi dentro desse contexto que a tese educacional católica da Divini Illius 
Magistri  se  opôs  à  filosofia  pedagógica  moderna,  cuja  base  se  apoiava  total  ou 
parcialmente  no  naturalismo  e  no  laicismo contemporâneo.  O posicionamento adotado 
pelos educadores católicos não podia ser considerado senão “conservador”, perante uma 
sociedade que, a cada dia, se tornava mais plural. Essa atitude conservadora foi, inclusive, 
declarada por um de seus representantes: 
Na sociedade civil ... mergulhada na anarchia total, fá-se mister que todos 
os  seus  centros  de  reacção  conservadora  estejam  funcionando 
normalmente,  e  disponham  de  energias  morais  inexgottaveis,  para 
impedir  que  elementos  delecterios,  que  existem  em todo o composto 
social,  invadam  o  seio  da  administração  pública  ameaçando  tudo 
corromper  com  sua  peçonha  infecciosa.  (PINTO,  Sobral,  A  Ordem, 
nov/dez, 1930, p. 230)
184
 
 
A posição tomada pela Igreja acirrou os conflitos  entre católicos e liberais e 
promoveu um intenso debate com uma nova geração de educadores, liderados por Anísio 
Teixeira, Fernando de Azevedo e Lourenço Filho, que lutavam por uma escola pública, de 
qualidade  e  laica,  contrapondo-se  à  escola  particular  confessional.  Surgiu,  então,  o 
movimento da Escola Nova, de caráter liberal, que pretendia promover uma igualdade de 
oportunidades, “formando um cidadão livre e consciente”. 
A idéia desses educadores, como de outras pessoas de expressão dentro do âmbito 
nacional, era oferecer educação de qualidade a todos, sem que houvesse distinção de credo 
ou de capital, e, assim, conquistar a “homogeneização” dos espaços sociais, diminuindo as 
desigualdades, as diferenças entre burguesia e proletariado, que se acentuavam e que eram 
ratificadas por meio da atuação da Igreja e de sua política de educação elitizante. 
Durante a Conferência Nacional de Educação, entre 1931 e 1932, os “Educadores 
da Escola Nova” lançaram suas principais reivindicações: gratuidade e obrigatoriedade do 
ensino,  laicidade,  co-educação  e  um  Plano  Nacional  de  Educação.  Essas  propostas, 
tornadas  públicas  com  o  título  de  “Manifesto  dos  Pioneiros  da  Educação  Nova”, 
expressavam a pedagogia pragmática da Escola Nova, baseada no pensamento do norte-
americano John Dewey, e propunham um modelo escolar de cunho reformista, necessário 
a uma sociedade com tendências a produzir privilégios e desigualdades, mas que subsistia 
pela expectativa de mudanças e de ascensão social, pelo vislumbre da democracia e do 
 
184
 Apud SANTOS, Maria Paula G. S. Corrêa dos, 1996, 76. 
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progresso, atendendo às aspirações das classes médias e, em parte, ao conservadorismo da 
classe dominante. 
As propostas dos “Pioneiros” tratavam tanto de como deveria ser o ensino, pela 
participação ativa do aluno no processo de aprendizagem, quanto da maneira de organizar 
a educação, pela abertura de universidades públicas e do ensino básico gratuito, universal 
e  obrigatório,  assim  como  da  formação  de  professores  em  instituições  de  nível 
universitário. 
Por sua  parte, a  Igreja,  apesar de  considerada  pelas  elites  nacionais  como  a 
instituição capaz de educar as mentes jovens, segundo princípios éticos e religiosos, que 
expressavam  a moral  católica vigente desde o  descobrimento, sentiu-se ameaçada, pois 
podia perder o monopólio do ensino secundário em favor do Estado e o espaço dentro das 
escolas  públicas com a  ausência do  ensino religioso. Nesse  contexto, foi  criada  a  Liga 
Eleitoral Católica (LEC)
185
 que, em seus estatutos, apresentava como fins: 
1º – Instruir, congregar, alistar o eleitorado católico; 
2º – assegurar aos candidatos dos diferentes partidos a sua aprovação pela 
Igreja e, portanto,  o voto dos  fiéis, mediante a aceitação por parte dos 
mesmos candidatos dos princípios sociais católicos e do compromisso de 
defendê-los na Assembléia Constituinte (KAPPEL, 2006, p.8). 
 
Ademais,  inicialmente,  para  a  Igreja,  a  subida  de  Getúlio  Vargas  ao  poder 
representava o fortalecimento dos ideais escolanovistas que, com a defesa do ensino laico 
e  da  escola  pública,  colocavam  em  risco  o  predomínio  das  escolas  confessionais.  Nas 
palavras de Alceu Amoroso Lima, militante católico, o movimento revolucionário poderia 
ser definido pela "obra da Constituição sem Deus, da escola sem Deus, da família sem 
Deus" (SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 1984, p. 55). 
Contudo, o novo regime logo se consolidaria e a Igreja não tardaria em encontrar 
o seu espaço, por meio de acordo entre Getúlio Vargas e a elite católica conservadora. Tal 
acordo tomou corpo pela carta do ministro Francisco Campos a Getúlio Vargas, datada de 
18 de abril de  1931. Nela, o ministro  defendia  as  propostas de  introdução  do  ensino 
religioso  facultativo  nas  escolas  públicas  e  o  reconhecimento  constitucional  do 
catolicismo  como  a  religião  da  maioria dos  brasileiros,  passando,  assim,  a  educação 
brasileira a ser reorganizada sob a supervisão e a direção da Igreja. Esse pacto colocou em 
oposição  os  reformistas  mais  liberais  e  a  ala conservadora, devido  às  suas orientações 
 
185
  A LEC foi a fórmula encontrada pela Igreja para que os católicos atuassem indiretamente na política. 
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ideológicas doutrinárias. Segundo Schwartzman (2005), “se de um lado havia os “fascistas 
autoritários”, representados por Francisco Campos, os católicos ultramontanos, com Alceu 
Amoroso  Lima;  do outro, estavam os  apoiadores da nova pedagogia, Lourenço Filho e 
Fernando de Azevedo, “os pragmatistas”, na figura de Anísio Teixeira e até “marxistas”, 
como Paschoal Lemme”. 
Continuando o seu firme propósito de, cada vez mais, conquistar estabilidade, a 
Igreja elegeu o voto feminino
186
,  nas eleições de  1933, como ponto estratégico, já que 
poderia encontrar  maior  apoio  em  relação  à  legislação familiar  e  escolar e  ao fim  do 
laicismo  na  Constituição.  O  direito  das  mulheres  ao  voto  ficou  estabelecido  na 
Constituição de 1934, que no Título III, Capítulo I, art. 109, declarava: “O alistamento e o 
voto são obrigatórios para os homens e para as mulheres, quando estas exerçam função 
pública remunerada, sob as sanções e salvas as exceções que a lei determinar”. 
Na mesma Constituição
187
, um artigo específico era destinado ao ensino religioso 
em todas as escolas: 
Art 153 – O ensino religioso será de freqüência facultativa e ministrado 
de acordo com os princípios da confissão religiosa do aluno manifestada 
pelos pais ou responsáveis e constituirá matéria dos horários nas escolas 
públicas primárias, secundárias, profissionais e normais. 
 
Portanto, a  partir  dessa  constituinte,  o  ensino  religioso passou  a  ser admitido  em 
caráter facultativo para o aluno. Além disso, segundo Schwartzman (2007, p 2), “em 1934, 
Getúlio  Vargas  deixou  à  Igreja  o  controle  da  educação do país, através  do  ministro 
Gustavo Capanema e sob os olhares vigilantes de Alceu Amoroso Lima, líder leigo do 
catolicismo militante daqueles anos”. Nessa ocasião, Amoroso Lima (Tristão de Athaíde) 
agiu como intelectual, porta-voz da posição católica e também secretário da LEC ao 
defender “os direitos” da Igreja Católica sobre a educação dos cidadãos: 
Os direitos da Igreja em matéria de educação derivam da subordinação da 
vida  pela  ordem  natural  à  ordem  sobrenatural.  A  Igreja  participa, 
simultaneamente,  dos  dois  planos.  É  uma  instituição  de  ordem 
sobrenatural,  mas  atua  no  plano  natural.  Como  instituição  de  ordem 
 
186
 Em 1932, o governo de Getúlio Vargas promulgou o novo Código Eleitoral pelo Decreto nº 21.076, de 24 de 
fevereiro, garantindo finalmente o direito de voto às mulheres brasileiras. Em 1934, a Assembléia Constituinte 
assegurou o princípio da igualdade entre os sexos, o direito ao voto feminino, a regulamentação do trabalho 
feminino e a equiparação salarial entre homens e mulheres. 
187
 Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 16 de julho de 1934, no TÍTULO V (Da Família, 
da Educação e da Cultura), CAPÍTULO II (Da Educação e da Cultura). 




[image: alt] 
115
sobrenatural,  seus  direitos  precedem  todos  os  que  derivam  de  sua 
condição natural. Dois títulos de ordem sobrenatural possui a Igreja pela 
natureza  das coisas:  O primeiro  título  reside na missão  expressa  e  na 
autoridade suprema magisterial que lhe deu o seu divino fundador: Data 
est mihi omnis potestas in  coelo et in terra (Mat 25,  18)... O segundo 
título é a maternidade sobrenatural pela qual a Igreja, Esposa Imaculada 
de Cristo, gera, alimenta e educa as almas na vida divina, na graça pelos 
seus sacramentos e pelos seus ensinamentos (Divini Illius Magistri – 
Encíclica Papal de 31-12-1929). 
É  como  instituição  de  ordem  sobrenatural,  portanto,  que  a  Igreja 
reivindica para si – não como privilégio temporal, mas como imperativo 
ontológico, contra todas as usurpações dos homens e dos governos – o 
direito primacial a todos de educar a humanidade para Deus. Isso implica, 
necessariamente, um dever de medir todas as forças dos indivíduos, das 
famílias e dos Estados, segundo as exigências desse destino final de toda 
tarefa  educativa,  baseada  na  lei  da  perfectibilidade  que  rege  toda  a 
criação e  é  fundamento  de toda a tarefa educativa
188
 (LEMME, 1988, 
p.170). 
 
Embora a Carta de 1934 tenha atendido às reivindicações da Igreja ao estabelecer 
o ensino religioso facultativo, ao reconhecer os estabelecimentos privados de ensino e ao 
declarar  a  importância  do  papel  da  família  como  educadora,  houve  por  parte  dos 
legisladores atender, também, aos interesses do grupo renovador. 
Romanelli (1999, p.151) afirma que quase todo o Capítulo II, do Título V – Da 
Educação e da Cultura – reflete os interesses dos signatários do “Manifesto”: 
Art 148 - Cabe à União, aos Estados e aos Municípios favorecer e animar 
o desenvolvimento  das  ciências, das artes,  das  letras e da  cultura  em 
geral, proteger os objetos de interesse histórico e o patrimônio artístico 
do País, bem como prestar assistência ao trabalhador intelectual. 
.... 
Art 150 – Compete à União: 
a) fixar o plano nacional de educação, compreensivo do ensino de todos 
os graus e ramos, comuns e especializados; e coordenar e fiscalizar a sua 
execução, em todo o território do País; 
... 
Parágrafo único – O plano nacional de educação constante de lei federal, 
nos termos dos arts. 5º, nº XIV, e 39, nº 8, letras a e e ,  só se poderá 
renovar em prazos determinados, e obedecerá às seguintes normas:  
a) ensino primário integral gratuito e de freqüência obrigatória extensivo 
aos adultos; 
b) tendência à gratuidade do ensino educativo ulterior ao primário, a fim 
de torná-lo mais acessível;  
... 
Art 151 – Compete aos Estados e ao Distrito Federal organizar e manter 
sistemas educativos  nos territórios respectivos, respeitadas as diretrizes 
estabelecidas pela União. 
 
188
 Alceu Amoroso Lima. O Estado e a Educação. IN: Síntese, órgão oficial do Instituto de Estudos Políticos e 
Sociais da Pontifícia Universidade Católica (RJ). Ano I, jan./mar. 1959, nº 1, p. 16-17. 
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.... 
Art 156 – A União e os Municípios aplicarão nunca menos de dez por 
cento, e os Estados e o Distrito Federal nunca menos de vinte por cento, 
da renda resultante dos impostos na manutenção e no desenvolvimento 
dos sistemas educativos. 
 
Conforme o exposto, a contenda entre o grupo católico e o grupo renovador 
acabou sendo considerada  nessa Constituição,  que  favoreceu ambos  os  lados: para  o 
último coube um Capítulo referente à educação que refletiu a influência do “Manifesto”; 
para  o  primeiro,  houve,  de  certa  forma,  a  quebra  do  laicismo,  cuja  implantação  vinha 
sendo tentada desde a República Velha. 
Não obstante, a década de 30, para a comunidade sionense, foi gratificante. Em 
termos de reconhecimento, o trabalho desenvolvido pelas  Irmãs  de  Sion era tido como 
exemplar para a instrução das jovens de “boas famílias”. Esse reconhecimento alastrava-
se à medida que famílias tradicionais consentiam que suas filhas dessem continuidade à 
sua formação naquela instituição. Por suas dependências já haviam passado filhas de 
presidente,  Secretários  de  Estado,  representantes  estrangeiros,  Ministros  de  Estado, 
juristas,  barões,  tradicionais  famílias  oligárquicas,  enfim,  um  grupo  significativo  da 
sociedade brasileira. O nome do Colégio era mencionado por poetas e escritores, como 
Maria Eugênia Celso, “Sob o arco doirado onde o seu vulto branco se destaca,/ No altar 
florido de angélicas e lírios/ Pela arte sem par de Mère Ghisella, Nossa Senhora está tão 
bonita/ Que eu  caio  logo  em distração!...” e Afrânio Peixoto (1962) “...  Elas haviam 
acabado  de sair do Colégio Sion, em Petrópolis, já muito  lidas nos romances de  Mlle. 
Zenaide  Fleuriot,  e  admiravam-se  de  que  existissem  mesmo  personagens  amáveis  e 
perfeitas como o Dr. Câmara ...”. 
Nessa  época,  as  entidades  assistenciais  criadas  pelas  Irmãs  de  Sion  vinham 
desenvolvendo-se  junto  à  comunidade  petropolitana.  Eram  muito  bem  vistos  pela 
sociedade os trabalhos realizados pela Congregação das Mães Cristãs, formada por mães 
de alunas e de ex-alunas e por senhoras da sociedade, e pela Congregação das Filhas de 
Maria, em que se ensinava o catecismo, dava-se aulas de canto e realizavam-se serviços 
de costura para serem doados a hospitais ou instituições carentes, como divulgado em um 
jornal local (Anexo E – Figura 30): 
O Hospital de Santa Thereza recebeu durante o mez de Abril ultimo as 
seguintes esmolas e donativos: 
[...] 
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Recebeu  mais  de  36  camisas  de  dormir para mulheres, 8  fronhas  e 15 
lençóes, offerecidos pelas Filhas de Maria do Collegio Sion 
189
. 
 
Em suas reuniões, também, eram acolhidas as mulheres que se sentiam inseguras 
quanto ao cumprimento de suas “responsabilidades de mãe e educadora” e lá recorriam 
para adquirir tal segurança. 
A  educação de meus filhos  preocupava-me  muito. Lia  todos os bons 
autores que me recomendavam a fim de acertar na tarefa primordial da 
minha vida. [...] Os livros, os retiros das Mães Cristãs de Sion, e os bons 
confessores me orientaram na missão de educadora. (LA ROQUE, 1977) 
 
Enfim, nessas duas entidades era desenvolvida uma obra não  só religiosa, mas 
também cultural. Além das obras assistenciais, a Congregação de Sion estabeleceu uma 
escola  gratuita  para  as  crianças  desvalidas  da  cidade.  Inicialmente,  o  Grupo  Escolar 
Sagrado Coração, nome dado à escola, funcionou nas dependências do prédio principal, 
posteriormente instalou-se em construção própria para, finalmente, na década de 60, voltar 
ao prédio do Sion. As crianças matriculadas nessa escola recebiam, além de instrução e 
ensino religioso, ministrados pelas alunas do Curso Normal do Colégio Sion e pelas 
próprias Irmãs, assistência médica e ambulatorial. Outra medida foi a instalação de um 
orfanato que oferecia acomodações, educação e instrução a 35 meninas
190
. 
Acompanhando o impulso desenvolvimentista da época, a Congregação chegou 
mesmo a organizar no Colégio de Petrópolis uma Faculdade de Letras onde as alunas, ao 
terminar o curso  secundário,  poderiam estudar  e  obter  o título de  Licenciatura como o 
oferecido pela Universidade Federal do Brasil. Porém, conforme visto anteriormente, as 
Irmãs não conseguiram concluir tal empreendimento, e, em 1939, o ministro da educação 
informou a negativa desse pleito. 
Todavia, o ano  de  1938 veio mobilizar novamente a  cidade de Petrópolis para 
comemorar os 50 anos  da  vinda da Congregação de  Nossa Senhora de  Sion ao país e, 
naturalmente, a Petrópolis. A festa do cinqüentenário, dia 9 de outubro, foi divulgada na 
mídia local,  que  estendeu o convite às  ex-alunas e aos seus  familiares, por  meio de 
comunicado expedido pela direção do Colégio: 
 
189
 Tribuna de Petrópolis, 07/05/1907. 
190
 Trabalhos da Comissão do Centenário, Vol. VI, Prefeitura Municipal de Petrópolis, 1943, p. 41-42. 
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Todas  as  ex-alumnas  Filhas  de  Maria,  Mães  Christãs,  suas  famílias, 
pessoas amigas  ou relacionadas com o Collegio  de  Nossa  senhora  de 
Sion,  são  convidadas  para  assistir  à  missa  de  acção  de  graças,  que  se 
celebra na capella do Internato de Petrópolis, hoje, 9 do corrente ás 10:30 
horas. 
Com grande alegria serão acolhidos todos aquelles que puderem passar o 
dia no Collegio para assistirem a esse acto religioso e tomarem parte nas 
outras  commemorações desta  data,  tão  cara aos corações sionenses. – 
Soeur Maria Amedèa de Sion, superiora. – Soeur Maria Julieta de Sion, 
directora. 
191
 (Anexo E – Figura 28). 
 
No Caderno Feminino do Jornal de Petrópolis (Anexo E – Figura 29), no mesmo 
dia 9 de outubro, em um artigo de 5 colunas, o jornalista Correggio de Castro delineou a 
retrospectiva da Congregação de Sion, seu progresso contínuo, assinalando existir: 
Na casa mater 300 alumnas, uma centena de semi-internas e mais umas 
150 gratuitas do grupo escolar onde trabalham 5 professoras normalistas 
sob  a direção das irmãs. Além  do  curso  secundário official, mantem  o 
Collegio uma seriação da Congregação e vários cursos de extensão 
192
. 
 
Os  anos 30  foram  profícuos  para  o Colégio Sion. Porém,  outras instituições 
católicas também aproveitaram os “bons ventos” soprados pelo Governo Vargas que, para 
conquistar o apoio da Igreja, fazia algumas concessões. 
Perduravam as orientações conservadoras e os colégios católicos, principalmente 
aqueles voltados para a educação feminina, continuavam a crescer. Tal fato indica que a 
educação  oferecida  por  esses  estabelecimentos  de  ensino  encontrava  apoio  em  uma 
sociedade que ainda caminhava com base no conservadorismo e autoritarismo. 
Com o golpe de  Estado  e a instalação  do  Estado Novo,  em 1937,  uma nova 
Constituição  foi  elaborada,  não  dando  a  mesma  ênfase  à  educação  se  comparada  à  de 
1934.  Nela  foram  deixadas  de  lado  as  questões  sobre  a  educação,  como  nota-se  no 
exemplo do art. 129, da seção “Da Educação e da Cultura”: 
À  infância  e  à  juventude,  a  que  faltarem  os  recursos  necessários  à 
educação em instituições particulares, é dever da Nação, dos Estados e 
dos  Municípios  assegurarem,  pela fundação de instituições  públicas  de 
ensino em todos os seus graus, a possibilidade de receber uma educação 
adequada às suas faculdades, aptidões e tendências vocacionais. 
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 Jornal de Petrópolis, 9/10/1938 – “Cincoentenario do Collegio Nossa Senhora de Sion.” 
192
 Idem, “O Cincoentenario de Sion no Brasil”. 
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Portanto,  a  Constituição  de  1937  trouxe  uma  significativa  modificação,  pois  a 
educação que, na Constituição de 1934 era dever do Estado, limitou-se, na de 37, à ação 
supletiva. Em relação ao ensino religioso, ela foi mais moderada, afirmando na mesma 
seção, no art. 133: “O  ensino religioso  poderá  ser  contemplado  como  matéria  do  curso 
ordinário das escolas primárias, normais e secundárias. Não poderá, porém, constituir objeto 
de obrigação dos  mestres ou  professores,  nem de  freqüência  compulsória por parte  dos 
alunos”. 
Gustavo Capanema, então ministro da Educação do Estado Novo, promulgou um 
conjunto de reformas para garantir a modernidade: investir na formação de dirigentes para 
definir os contornos  do  país, assim como  em  mão-de-obra especializada. Sendo logo, 
editadas, por meio de decretos-lei, as Leis Orgânicas do ensino que visavam a um sistema 
centralizador da educação nas escolas públicas e privadas. 
A idéia de centralização do ensino não era novidade para Capanema. Em 1937, 
em discurso proferido por ocasião do centenário do Colégio Pedro II, Capanema pregou 
que a educação deveria estar “sob a guarda, o controle ou a defesa do Estado”; logo, de 
acordo com seu ponto de vista, o Estado precisaria estabelecer critérios para: 
Fixar, em corpo único da lei, os preceitos diretores da educação nacional, 
de modo que todas as atividades educacionais do país, de caráter federal, 
estadual, municipal ou privado, se rejam pela mesma disciplina. Serão aí 
estabelecidas  as  diretrizes  ideológicas,  sob  cuja  influência  toda  a 
educação  será  realizada,  e  ainda  os  princípios  gerais  de  organização  e 
funcionamento de  todo  o  aparelho educativo  do  país.  Tal  corpo de lei 
constituirá o Código da Educação Nacional 
193
. 
 
Com  a  queda  do  Estado  Novo,  os  rumos  tomados  pela  reabertura  política 
tornaram favoráveis as discussões sobre  a construção de uma sociedade democrática. 
Todavia, as discussões mostravam-se limitadas pelas contradições entre a manutenção das 
desigualdades e a urgência nas medidas que atenderiam às classes populares. 
Considerando  o debate sobre  educação, o  ponto mais  polêmico entre Igreja  e 
estado  centrava-se  na  questão  do  ensino  religioso,  que  se  apoiava  no  art.  153  da 
Constituição  de  1934,  cujo  teor  ratificava  o  ensino  religioso  facultativo  nos 
estabelecimentos  oficiais.  Então,  nesse  clima  de  controvérsias  foi  promulgada  a 
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 Ministério da Educação e Saúde. Panorama da Educação Nacional: Discursos do Presidente Getúlio Vargas e 
do ministro Gustavo Capanema. IN: A nova Política do Brasil, vol. V, O Estado Novo. Rio de Janeiro: José 
Olympio, 1938, p. 23. 
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Constituição de 1946, que tornou a acirrar a luta ideológica em torno da oposição entre 
escola particular (Igreja Católica) e defensores do ensino público.  
Sendo  a  base do governo composta por uma maioria getulista, orientada por 
Capanema, nessa época deputado federal pelo Estado de Minas Gerais, e sustentada por 
representantes da Igreja, a Constituição de 1946 reforçou a idéia contida na Constituição 
de 1934, ao defender a liberdade de ensino e o inalienável direito da família em optar pela 
educação dos filhos,  custeada, se necessário, pelo poder público  (ALVES,  2005,  p. 3). 
Ademais, fortaleceu a iniciativa da escola católica de acentuar o caráter cultural do ensino 
secundário,  “de modo que ele se torne  verdadeiramente o ensino preparador da elite 
intelectual do país” (CAPANEMA, 1937). 
Com  essa Constituição,  mesmo estando-se em meados do século XX, era dada 
continuidade a idéia de se fortalecer a elite, fomentando ainda mais seu capital cultural e 
distanciando sobremaneira os espaços sociais já existentes. 
Com relação à educação, a Constituinte de 1946 determinou à União a legislação 
das diretrizes e bases da educação nacional
194
, consagrando todo o Capítulo II do Título 
VI à educação e à cultura e garantindo o direito à educação da seguinte forma: 
Da Educação e da Cultura  
Art 166 – A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola. 
Deve inspirar-se nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade 
humana. 
Art 167 – O ensino dos diferentes ramos será ministrado pelos Poderes 
Públicos  e  é  livre  à  iniciativa  particular,  respeitadas  as  leis  que  o 
regulem. 
Art 168 – A legislação do ensino adotará os seguintes princípios: 
I – o ensino primário é obrigatório e só será dado na língua nacional; 
II – o  ensino primário oficial  é  gratuito para todos; o ensino oficial 
ulterior ao primário sê-lo-á para quantos provarem falta ou insuficiência 
de recursos; 
[...] 
V  –  o  ensino  religioso  constitui  disciplina  dos  horários  das  escolas 
oficiais,  é  de  matrícula  facultativa  e  será ministrado de acordo  com a 
confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou pelo 
seu representante legal ou responsável; 
 
Por outro lado, de acordo com  Oliveira (2005, p. 167),  os representantes da 
oposição ao ensino religioso estabelecido ao item V do art. 168, argumentavam que: 
 
194
  Constituição  de 1946, art.  5º,  inciso XV,  alínea d  –  define  como competência da  União legislar sobre 
“diretrizes e bases da educação nacional”. 
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[...] o ensino da religião deveria ser tarefa das igrejas e das famílias e não 
da escola. Visto a sociedade brasileira ser formada por cidadãos que 
professavam  uma  gama  de  credos  religiosos,  tal  dispositivo,  sendo 
imposto,  coagiria  os  seguidores  de  outras  religiões  [...]  e  o  ensino 
religioso nas escolas, sendo aprovado, deveria ser ministrado em horário 
diferente ao das aulas e não onerar os cofres públicos. 
 
Mesmo sendo  difícil contra-argumentar essa contestação, já que os principais 
defensores do ensino religioso na Constituinte afirmavam que tal ensino sempre fora 
gratuito, não devendo deixar de sê-lo, Capanema objetou, insistindo que a despesa tida 
pelo governo seria compensada pelos benefícios trazidos pela orientação oferecida pelo 
ensino religioso nas escolas. 
Outro  ponto da Constituição  de  1946, desfavorável às  escolas católicas, dizia 
respeito ao inciso I do art. 168
195
, questão que vinha sendo debatida desde 1937. 
De  acordo com  Schwartzman  (1984),  o  episódio  de  nacionalização  do  ensino, 
atrelado ao projeto nacionalista brasileiro do período pós-1937, pretendia que o Ministério 
da  Educação  elaborasse  um  programa  de  desapropriação  progressiva  das  escolas 
estrangeiras  e  substituição  gradativa  de  seus  professores  por  docentes  nacionais 
selecionados. Além disso, caberia ao Ministério atuar junto à Igreja no sentido de obter 
sua  colaboração  para  o  governo  e  não  para  os  grupos  estrangeiros.  Por  intermédio  do 
Instituto  Nacional  de  Estudos Pedagógicos  (INEP)
196
,  impediu-se a  entrada de  livros 
estrangeiros em território nacional. Como esses não poderiam deixar de ser importados, 
devido ao art. 19 do Decreto-Lei nº 1.006, de 30 de dezembro de 1938, que regularizava a 
produção e distribuição de livro didático no Brasil, Lourenço Filho propôs uma alteração 
na legislação: os livros didáticos estrangeiros poderiam ser importados desde que viessem 
escritos no idioma nacional. A sugestão foi aceita e imediatamente anexada ao conjunto 
de novos regulamentos dispostos no Estado Novo. As providências legais ficariam sob a 
responsabilidade do Ministério da  Justiça, que deveria  fazer legislação complementar, 
limitando a influência estrangeira em todos os seus aspectos e proibindo o uso de outros 
idiomas que não o português. 
 
195
 Art 168 – A legislação do ensino adotará os seguintes princípios: I – o ensino primário é obrigatório e só será 
dado na língua nacional; 
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 O INEP foi criado, por lei, em 1937, chamando-se inicialmente Instituto Nacional de Pedagogia, tendo como 
objetivos: organizar a documentação relativa à história e ao estado atual das doutrinas e técnicas pedagógicas; 
manter  intercâmbio  com  instituições  do  País  e  do  estrangeiro;  promover  inquéritos  e  pesquisas;  prestar 
assistência  técnica aos  serviços estaduais,  municipais e  particulares de educação, ministrando-lhes,  mediante 
consulta ou independentemente dela, esclarecimentos e soluções sobre problemas pedagógicos; divulgar os seus 
trabalhos. Atualmente a sigla significa Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. 
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Tais medidas,  embora visassem a suspender  todas  as  atividades  educativas e 
culturais  trazidas pelos  alemães e japoneses, vistos  como  inimigos de guerra e espiões 
internacionais  eram  conservadoras e  autoritárias,  marcadas  por um  caráter  excludente, 
avessas à pluralidade cultural do povo brasileiro. 
Conseqüentemente, as escolas que tinham por hábito ministrar  suas aulas em 
outras  línguas  diferentes  do  português,  sentiram-se,  a  partir  desse  episódio, 
desconfortáveis perante a situação. Logo, o princípio adotado na Constituição de 1946, de 
obrigar o ensino primário a ministrar as aulas somente em língua nacional, confirmou uma 
posição que há muito havia sido tomada. 
Essa proibição veio a atingir o Colégio Sion, já que um dos seus diferenciais era 
justamente  o  uso  da  língua  francesa  em  todos  os  momentos:  orava-se  em  francês, 
repreendia-se em francês, acalentava-se em francês, conversava-se em francês, enfim, as 
Irmãs de  Sion ofereciam exatamente o que era  pretendido por aqueles que procuravam 
uma “educação de primeira”, trazida de uma “cultura superior” e que lhes daria status. 
As brasileiras daquelas gerações conheciam também perfeitamente esse 
idioma  (o  francês),  graças  aos  colégios  de  freiras  em  que  todas  as 
matérias eram estudadas nele, língua das mestras. Minha mãe estudou no 
mais  antigo  desses  educandários,  o  da  Imaculada  Conceição,  em 
Botafogo. Na geração seguinte, o Colégio de Sion gozou de um prestígio 
sem competição (NABUCO, 1973, p. 61). 
 
O  cotidiano do Colégio,  mesmo  com  certos entraves, permaneceu inalterado, 
seguindo o modelo tradicional, academicista e de matriz humanista. A Igreja e todos os seus 
servidores continuaram atrelados às orientações contidas na Encíclica Divini Illius Magistri, 
de 1929, cujas diretrizes solicitavam principalmente a prioridade da Igreja e da Família no 
processo de educação. As Irmãs de Sion não se ativeram ao que ocorria além dos muros. 
A crescente urbanização e a industrialização vieram abrir novas perspectivas de 
trabalho e atuação principalmente para as mulheres. No Brasil, o período pós II Guerra 
trouxe novas dimensões ao relacionamento homem-mulher. Por outro lado, a classe média 
e a sociedade, como um todo, passaram a enxergar na educação o capital necessário para a 
ascensão social. As escolas públicas começaram a ganhar espaço. Os grandes e médios 
centros urbanos principiaram a oferecer um ensino que buscava ser de qualidade, visto 
que parte  dos  professores  ministrava  suas  aulas  tanto  nas  escolas  privadas  quanto  nas 
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escolas públicas. Ademais, a sociedade  não viu sentido  em pagar  uma escola quando 
poderia receber gratuitamente uma boa educação. 
Escolas  particulares  de  caráter  leigo  espalharam-se  por  muitas  cidades,  não 
havendo  mais  necessidade  de  se  procurar  escolas  em  cidades distantes. Além  do  mais, 
jovens,  entusiasmadas  com  as  recentes  conquistas,  queriam  que  seus  pais  as 
matriculassem em escolas mistas. 
A década de 50 chegou, trazendo consigo uma série de novidades. A televisão foi 
uma delas que, com as transmissões diárias e a imagem quase toda em tempo real, tornou 
possível a diminuição das distâncias. Getúlio Vargas, novamente no governo, sancionou a 
lei de  monopólio  do  petróleo, criando  a  Petrobrás e Juscelino  Kubitschek assumiu  a 
presidência  do  Brasil,  expondo,  em  seu  primeiro  dia  de  governo,  um  plano 
desenvolvimentista em que prometeu fazer o país avançar "50 anos em 5". 
Durante  esse  período,  tramitou  na  Câmara  o  projeto  para  a  primeira  Lei  de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN. Em relação a esse tema, é importante 
ressaltar algumas das vicissitudes pelas quais o projeto passou desde que o ministro da 
Educação do governo Vargas, Procópio Mariani, acatando o dispositivo da Constituição 
de 1946, em  seu  art.  V,  Inciso XV,  alínea  d,  que  definiu como  competência  da  União 
legislar sobre “diretrizes e bases da educação nacional”, organizou, em setembro de 1947, 
uma comissão composta por educadores. Esses tiveram como objetivo estudar e propor 
um projeto de reforma da educação nacional para finalmente ser elaborado um anteprojeto 
de lei. Encaminhado à Câmara Federal em 1948, ele levou 13 anos para ser votado, após 
vários projetos, pareceres e substitutivos. 
Um  dos  substitutivos  mais  polêmicos  foi  apresentado  pelo  deputado  Carlos 
Lacerda,  em  janeiro de 1959, que propunha  o ensino ministrado  principalmente pelas 
entidades particulares, cabendo o ônus de subvenção ao Estado sem, no entanto, serem por 
ele fiscalizadas. 
Art.  6º  –  É  assegurado  o  direito  paterno  de  prover,  com  prioridade 
absoluta,  a  educação  dos  filhos;  e  dos  particulares,  de  comunicarem  a 
outros os seus conhecimentos, vedado ao Estado exercer ou, de qualquer 
modo, favorecer o monopólio do ensino. 
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Romanelli (1997, p. 174) observou que o centro de interesse desse substitutivo 
“não estava no direito da família, mas na reivindicação de recursos que se fazia em favor 
desta ao Estado para beneficiar a iniciativa privada antes mesmo que ao ensino oficial”: 
Art. 7º – O Estado outorgará igualdade de condições às escolas oficiais e 
às particulares: 
a) pela representação adequada das instituições educacionais nos órgãos 
de direção de ensino; 
b) pela distribuição das verbas consignadas para a educação  entre as 
escolas oficiais e as particulares proporcionalmente ao número de alunos 
atendidos; 
c) pelo conhecimento, para todos  os fins,  dos  estudos realizados nos 
estabelecimentos particulares. 
 
Temendo um retrocesso no projeto que visava fixar as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, e tendo como base os termos da Constituição de 1946, um grupo de 
educadores lançou um documento o Manifesto dos educadores democratas em defesa do 
ensino público, escrito por Fernando de Azevedo, assinado por mais 189 pessoas ilustres e 
dirigido ao “povo e ao Governo”, a propósito do substitutivo do deputado Carlos Lacerda. 
Longe de apoiarem o monopólio da educação pelo Estado, por entenderem que 
esse só existiria como instrumento político e  ideológico, esses educadores defendiam a 
liberdade  disciplinada  da  educação,  desde  que  fossem  respeitadas  as  leis  que 
regulamentavam a matéria: 
Pela liberdade disciplinada, é que somos. Monopólio só existiria quando 
a  educação  funcionasse  como  instrumento  político  e  ideológico  do 
Estado,  como  um  instrumento  de  dominação.  Que  não existe ele  entre 
nós, está por prova a legislação de ensino que abre à iniciativa privada 
amplas possibilidades de exploração de quaisquer domínios da atividade 
educacional
197
. 
 
Azevedo e os demais signatários tiveram consciência de que a educação pública 
passava  naquele  momento  por uma  fase  crítica. No  entanto,  o  que foi  proposto  pelos 
defensores da rede privada de ensino não tinha por fim construir, ou melhor, reconstruir a 
educação e, sim, sujeitar o ensino nacional a uma liberdade sem limites, submetendo-a à 
imposição de interesses ideológicos e econômicos. 
A escola pública concorre para desenvolver a consciência nacional. [...] 
Entendemos, por isso, que a educação deve ser universal, isto é, tem de 
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 Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, V. 31, nº 74, abr./jun., 1959, p.16. 
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ser  organizada e ampliada de maneira que seja possível ministrá-la a 
todos sem distinções de qualquer ordem; obrigatória e gratuita em todos 
os graus; integral, no  sentido de que, destinando-se a contribuir para a 
formação da personalidade da criança, do adolescente e do jovem, deve 
assegurar a todos o maior desenvolvimento de suas capacidades físicas, 
morais, intelectuais e artísticas
198
. 
 
A contenda entre os educadores comprometidos com a escola pública e os defensores 
da rede  privada de ensino ficou  parcialmente decidida  com a publicação  da LDBEN nº 
4024/61.  Ademais,  os  conflitos  ideológicos  que  afligiram  o  meio  político  também 
estiveram presentes entre os católicos. 
Na  mesma época,  começaram a  surgir  alguns  movimentos  dentro  da  própria 
Igreja  que  questionavam  suas  diretrizes  filosófico-ideológicas.  O  engajamento  social, 
como  exigência  da  consciência  cristã,  estendeu-se  para outros  movimentos religiosos  e 
aos poucos a  Igreja foi tomando consciência do  novo  papel que deveria  exercer nas 
décadas seguintes junto às classes dominadas. 
Foi preciso  esperar  pela morte,  em 1958,  do  Papa  Pio  XII,  defensor  da linha 
tradicionalista da Igreja, e a subseqüente nomeação do Papa João XXIII, para que a Igreja 
finalmente saísse do seu hermetismo e ingressasse em uma nova fase. Com o propósito de 
tirar a Igreja do isolamento em que se colocara, convocou a presença dos representantes 
católicos e, em outubro de 1962, abriu o Concílio Vaticano II.  Em dezembro de 1965, isto 
é, 3 anos mais tarde, após muitas reuniões, terminou o Concílio com a promulgação de 16 
documentos, sendo 4 Constituições, 9 decretos e 3 declarações que procuraram reconciliar 
a  Igreja  com  a modernidade,  superando  a  posição  intransigente  adotada  nas  décadas 
anteriores. 
 
 
5.3.  A  RECOMPOSIÇÃO  DOS  ÚLTIMOS  ANOS  DO  COLÉGIO  NOTRE 
DAME DO SION EM PETRÓPOLIS: O ANÚNCIO DO FIM 
 
O  epílogo  dessa  história  começa  com  a  entrada  dos  anos  60,  que  marca  o 
princípio  do  fim.  Se  por  um  lado  havia  discussões  envolvendo  questões  político-
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educacionais, que resultaram na promulgação da 1ª Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, em dezembro de 1961; de outro, via-se a Igreja debater seu rumo ao passar por 
um profundo “divisor de águas”: o Concílio Ecumênico Vaticano II. 
Uma  das conseqüências  da  LDBEN  nº  4024/61 foi  atribuir  às  escolas  maior 
autonomia na sua organização administrativa, disciplinar e didática ao estabelecer, em seu 
art. 104, que: 
Será  permitida  a  organização  de  cursos  ou  escolas  experimentais, com 
currículos,  métodos  e  períodos  escolares  próprios,  dependendo  o  seu 
funcionamento para fins de  validade  legal  da  autorização  do  Conselho 
Estadual de Educação, quando se tratar de cursos primários e médios, e 
do Conselho Federal de Educação, quando se tratar de cursos superiores 
ou de estabelecimentos de ensino primário e médio sob a jurisdição do 
governo federal. 
 
Com  a  possibilidade  de  flexibilização  curricular  e  liberdade  dos  métodos  e 
procedimentos, foram abertos os caminhos para que novas escolas se organizassem com 
autonomia, desenvolvendo um  padrão  de  ensino  renovado,  que  se  opunha  ao  caráter 
conservador e enciclopedista das escolas católicas. Segundo Alves (2002), a rapidez com 
que  ocorreram as  transformações nos acontecimentos políticos e econômicos do país 
desestabilizou a escola católica, deixando-a sem rumo, pois lhe faltaram recursos para sua 
adequada manutenção, uma política educacional clara e apoio, por parte do episcopado 
nacional. Tal situação deixou-a em desvantagem, já que o setor privado da educação, que 
emergia  velozmente,  vinha  ancorado  por  um  grupo  de  empresários  competentes  e 
organizados  na  área  de  gestão  escolar.  Era  preciso,  pois,  que  a  escola  católica  se 
reorganizasse para que conseguisse manter o status. 
Ademais,  outra  situação  contribuiu  para  que  a  educação  católica  no  Brasil 
repensasse  a  direção  que  deveria  tomar  a  partir  de  então.  Dentre  os  documentos 
elaborados durante o Concílio Vaticano II, encontravam-se os que propunham mudanças 
estruturais  na  vida  religiosa  feminina  e  a  sua  atuação  pastoral,  assim  como  aqueles 
relacionados à educação dos jovens e adolescentes. 
Quando  a  Igreja  abandonou  a  doutrina  tradicional  e  se  aproximou  do 
“aggiornamento”
199
  preconizado  por  João  XXIII,  que  propôs  a  renovação  das  idéias 
 
199
 Aggiornamento foi a palavra consagrada pelo Papa João XXIII na convocação para o Concílio Vaticano II, 
em 1962, cujo objetivo era o da renovação e elevação da Igreja ao nível do mundo moderno. Literalmente, a 
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arraigadas  no  espírito  daqueles  que  devotavam  seu  serviço  em  favor  da  Igreja, 
indiretamente sugeriu mudanças externas, já que, ao mudar seu interior, o aspecto externo 
também o acompanharia. Conseqüentemente, a nova forma de apresentação iria facilitar-
lhe a aproximação das camadas populares. Assim, conforme a decisão dos conselhos 
gerais de cada congregação religiosa, poderiam ser usadas roupas comuns, deixando de ser 
obrigatório o uso da batina, do véu e do hábito tradicional, nas ordens femininas. 
O abandono do que simbolizava a fuga-mundi dos antigos
200
, ou seja, o uso do 
hábito tradicional,  negro  e  pesado,  do véu,  e do  nome  religioso,  que  as  distinguia  das 
pessoas  comuns  e  dava-lhes  uma  identidade  religiosa,  rapidamente,  deixou  de  ser 
importante, passando, então, as freiras a equipararem-se às mulheres comuns, perdendo o 
posto de veneração. 
As Irmãs mais antigas do Sion tiveram dificuldades em se  ajustar  aos novos 
tempos.  Esse  fato  foi  observado  nos  relatos  das  ex-alunas  ao  confirmarem  que,  na 
primeira metade da década  de 60, veio  uma  ordem da Congregação para que houvesse 
uma mudança do hábito longo, que deixava descobertas apenas as mãos e o rosto, para um 
mais curto,  abaixo do  joelho, e  cujo véu permitia ver a frente dos cabelos.  Segundo 
L.F.P.
201
 “dava pena ver as Irmãs mais idosas”, que não se conformavam em ter que usar 
aquelas roupas curtas, expondo seus corpos. Em 1968, as Irmãs do Sion não precisaram 
usar mais o hábito religioso, passando a adotar roupas comuns. 
Outro  fato,  também  ligado  à  vida  religiosa  após  o  Concílio  de  1962,  foi  a 
possibilidade dos religiosos não precisarem mais adotar um nome ao serem consagrados. 
Muitas religiosas do Sion, ainda não consagradas, puderam retornar aos seus nomes de 
batismo  assim como  sair  da  Congregação  e  viver  uma  vida  secular
202
. As  mais  novas 
sentiram-se impulsionadas a tomar para si a responsabilidade de cuidar dos desprovidos 
de qualquer tipo de bens e “ganharam o mundo” para executar projetos sociais junto aos 
pobres, pois o trabalho de educação não era mais prioritariamente realizado a partir da 
  
palavra significa “trazendo até a data”; em um sentido mais específico foi usada para designar o espírito de 
mudança que se deveria adotar dali em diante. 
200
 ROSADO-NUNES, Maria José F. (2004, p.497) estabelece que o comportamento das religiosas deveria ser 
diferente  das  normas  correntes  da  sociedade  para  marcar  a  distinção;  daí  o uso  de  vestimentas  pesadas,  os 
horários rígidos, a exigência do silêncio, a obediência, entre outros comportamentos, que caracterizava a negação 
dos valores e as separava do mundo, criando ao seu entorno uma aura de mistério. 
201
 L.F.P. foi aluna interna no período de 1944-1953. Entrevista realizada em 04/09/2007. 
202
 Na vida secular, os filhos da vocação religiosa estão inseridos no mundo em atividades comuns aos homens, 
podendo, inclusive, morar em residência própria. Vivenciam os mesmos votos de consagração: a obediência, a 
castidade e a pobreza, bem como a vida apostólica através dos serviços para a comunidade. 
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escola. Havia um leque de possibilidades de se trabalhar no plano educacional e o trabalho 
pastoral começava a ser difundido nas comunidades. 
Tal  situação  não  se  vinculou  somente  à  Congregação  do  Sion.  Muitas 
congregações tiveram seu quadro de religiosas diminuído (Apêndice B – Gráfico 3), pois 
essas optaram por um trabalho ajustado às novas diretrizes da Igreja, veiculadas a partir 
do  Concílio  Vaticano II,  e  passaram  a se  ocupar de  uma  atividade pastoral junto  aos 
desvalidos da sociedade. Além disso, a inserção nos meios populares, para aquelas que 
não aceitavam plenamente as práticas religiosas exercidas até então, obrigou-as a redefinir 
sua situação perante a Igreja e a sociedade (Apêndice B – Gráfico 4). 
Por outro lado, as irmãs que se dedicavam à educação atenderam ao conteúdo do 
documento Gravissimum Educationis (sobre a educação cristã), declaração emitida pelo 
Concílio Vaticano II, que exortou  
Os filhos da Igreja a que colaborassem generosamente em todo o campo 
da educação, sobretudo com a intenção de que se possam estender o mais 
depressa possível  a todos  em todas as partes os justos  benefícios da 
educação e da instrução. 
 
Ademais,  em  relação  às  diversas  espécies  de  escolas  católicas,  esse  mesmo 
documento encorajou 
Veementemente,  tantos  os  pastores  da  Igreja  como  os  fiéis a que,  não 
omitindo nenhum sacrifício, ajudassem as escolas católicas na realização 
cada vez mais perfeita de seus múnus, e, antes de mais, remediando as 
necessidades daqueles que são pobres de bens temporais ou privados do 
auxílio e do afeto da família ou desprovidos do dom da fé. 
 
Portanto,  com as transformações introduzidas pelo Concílio Vaticano  II e  seus 
reflexos sobre a vida religiosa voltada para a educação, que se direcionava abertamente 
para a população carente, o modelo francês de educação católica para as meninas da elite 
esgotava-se rapidamente, e deixava as Irmãs do Sion sem um rumo definido. 
Conseqüentemente,  ao  pretender  apresentar  a  circunstância  contextual  de 
fechamento do Colégio, encontrei não uma resposta, mas um conjunto de situações que 
levaram o Colégio Sion de Petrópolis a encerrar suas atividades em 1968. 
A primeira delas certamente foi a econômica. O país passava, naquele momento, 
por uma séria crise econômica, devido à elevada inflação que acompanhou o processo de 
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industrialização  e  desenvolvimento  ocorridos  a  partir  da  década  de  50.  Apesar  de  o 
processo inflacionário apresentar desde os anos 30 uma tendência exponencial, foi a partir 
da década de 60 que se tornou mais evidente. O que equivalia apenas a 6% nos anos 30, 
chegou a 40% nos anos 60
203
. Além disso, para financiar as despesas surgidas em um país 
que  se  desenvolvia  plenamente,  o  governo  lançou  mão  de  reformas  tributárias  que 
permitiram aumentar as arrecadações, e a carga tributária que era somente de 7% em 1920 
passou para 19% do Produto Interno Bruto (PIB), em 1958, e continuou crescendo
204
. 
Por outro lado, para manutenção do grande espaço que se tornara a escola, era 
necessário um aparato dia-a-dia mais dispendioso: “o Sion era um colégio caro”, como 
afirmou L.F.P.
205
, mas,  mesmo assim, o valor  cobrado  pelas anuidades  não conseguia 
cobrir as despesas que se avolumavam. As perdas no âmbito econômico do Colégio Sion 
de  Petrópolis  são  exemplificadas  de  acordo  com  os  dados  encontrados  relativos  aos 
valores das anuidades pagos integralmente pelas famílias das alunas – nos anos de 1957 e 
1959
206
. 
A  anuidade  do  Colégio  Sion
207
pôde  ser  observada  em  1957,  quando  foram 
pedidas informações sobre o seu cálculo, conforme o telegrama datado de 15 de março de 
1957: 
Reiterando solicito  envieis  urgente  anuidades  desse estabelecimento,  a 
fim proceder remessa ofícios compromisso despesas  bolsistas antigas e 
novas. Visto sensível aumento taxas escolares corrente ano, recorro vossa 
colaboração sentido concessão  vinte por  cento desconto bolsistas dessa 
Fundação.  Aguardo  vosso  imediato  pronunciamento.  Saudações  – 
Armando Hildebrando, diretor executivo Fundação Ensino Secundário. 
 
Em resposta ao telegrama, as Irmãs do Sion enviaram os valores pedidos como 
“contribuição dos senhores pais”: 
 
 
 
203
 Dados estatísticos divulgados pelo IBGE, em 2003. 
204
 Idem. 
205
 L.F.P foi aluna semi-interna e interna no período de 1944 a 1953. Entrevista realizada em 04/09/2007. 
206
 Documentos trocados entre a diretoria do Colégio Sion e a direção da Seção de Orientação e Assistência 
ao Ensino Secundário, arquivados no Livro de Registros nº 132, período de 1957 a 1966. 
207
 Informações obtidas por intermédio de correspondência assinada pela diretora do Colégio Sion, Sóror Marie 
Josée de Sion, datada de 18 de março de 1957. Documento arquivado no Livro de Registros nº 132, referente aos 
anos de 1957 a 1966. 
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Pensão.......................  Cr$
 

26.800,00
 

Ensino (Ginásio)........  Cr$
 

5.000,00
 

Lavagem de roupa......  Cr$
 

3.200,00
 

Taxa autorizada..........  Cr$
 

525,00
 

Total...........................  Cr$
 

35.525,00
 

 
E “concordaram em colaborar” com o pedido do diretor da Fundação do Ensino 
Secundário concedendo às bolsistas o desconto de 20%, conforme havia sido solicitado. 
Assim,  a  anuidade  das  bolsistas  passaria  a  ser  de  Cr$  28.425,00.  Esses  valores 
corrigidos
208
,  para  dezembro  de  2007,  referentes  à  anuidade  do  Ginásio  das  alunas 
regulares e à anuidade das bolsistas passam a ser, respectivamente, R$ 8.079,54 (oito mil, 
setenta e nove reais e cinqüenta e quatro centavos) e R$ 6.464,77 (seis mil quatrocentos e 
sessenta e quatro reais e setenta e sete centavos)
209
. 
A anuidade de 1959 foi ajustada tendo por base o Decreto nº 45.591, de 21 de 
março de 1959 (Anexo F – Figura 42), assinado pelo Presidente Juscelino Kubitschek, o 
qual determinou que a contribuição dos pais para o ano de 1959 seria igual a 10% do ano 
de 1957, somada a anuidade de 1958. Por sua vez, a União ficaria responsável por um 
repasse, de no máximo, 25% da anuidade de 1958.  
A situação financeira agravava-se e, antes do término da década de 60, as Irmãs 
tiveram que vender parte da área do Colégio, faceada para a Rua Benjamim Constant, para 
um empreendedor imobiliário construir blocos de apartamentos. A relação de anuidades 
verificada permitiu observar que mesmo sendo considerado um colégio caro, o reajuste 
dos  valores  no período analisado esteve  aquém  da inflação.  Somam-se a esse  fato  as 
despesas tidas com os salários de professores leigos, visto que o número destes aumentou 
significativamente (Apêndice B – Gráfico 2). 
Além da questão econômica, nota-se que o interesse dos familiares em colocar as 
filhas em  um  colégio interno,  localizado em uma cidade do  interior do  Rio de Janeiro 
reduziu, haja vista a ampliação, nos demais estados brasileiros, de uma rede escolar com 
qualidade, o declínio do poder de compra das famílias envolvidas e a mudança da capital 
 
208
 Foi utilizado o IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas. 
209
 Embora os valores das anuidades, atualmente, pareçam pequenos. Na época citada, esse tipo de investimento 
realizado pelos pais para a educação dos filhos era bastante alto. 
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da  República  para  Brasília,  em  21  de  abril  de  1960.  E,  embora  Petrópolis  tivesse 
reconhecido  inúmeras  vezes  os  “relevantes  serviços  prestados  à cidade”
210 
pelo Colégio 
Notre Dame de Sion e pelos seus responsáveis, na década de 60, ainda era uma localidade 
pequena, tida como um lugar para se passar as férias de verão, não compreendendo um 
público que pudesse substituir a contento as perdas sofridas pelo Colégio. Tal situação 
precipitou o cancelamento das atividades do internato e, em meados da década de 60, não 
se aceitou mais matrículas para essa modalidade, passando o Colégio a gerenciar apenas 
as turmas do semi-internato, externato e as turmas de internato ainda remanescentes. 
Portanto as resoluções tomadas a partir do Concílio Vaticano II foram apenas o 
princípio do fim. A diminuição do interesse pela vida religiosa, a descrença do modelo de 
educação voltado para a elite e o retorno de muitas freiras à educação dos desprivilegiados 
apenas se adicionaram a um cenário que já estava quase pronto. Não havendo alternativa, 
a melhor saída foi fechar as portas e dar por encerradas, em 1968, as atividades do 
Colégio Notre Dame de Sion em Petrópolis. 
 
 
5.4  O  FECHAMENTO  DO  COLÉGIO  NOTRE  DAME  DE  SION:  A 
FINALIZAÇÃO  DE  UM  MODELO  DE  EDUCAÇÃO  FEMININA 
CATÓLICA EM PETRÓPOLIS 
 
Em  1968,  a  Congregação  de  Nossa  Senhora  de  Sion  precisava  resolver  as 
dificuldades econômico-financeiras em que  se encontrava a unidade de Petrópolis, sem 
que essa resolução trouxesse qualquer transtorno para o corpo discente, docente e para as 
famílias que estavam envolvidas com o Colégio. Por outro lado, a Universidade Católica 
de Petrópolis estava em franca expansão, precisando ampliar seus domínios. Unindo-se os 
interesses de ambas  as partes, as negociações tiveram  seu início no  final desse mesmo 
ano. 
 
210
 Deliberações da Câmara Municipal de Petrópolis nº 1002, de 14/07/1958; nº 1026, de 19/07/1958; nº 1027, de 
19/07/1958; nº 1176, de 18/11/1959; nº 1233, de 15/07/1960; nº 1314, de 24/11/1960; nº 1978, de 24/09/1964 e o 
Ato nº 1908, de 12/11/1965. 
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Segundo  o  professor  Jeronymo  Ferreira  Alves  Netto
211
,  as  negociações 
começaram  em  8  de  novembro  de  1968,  quando  os  representantes  das  duas  partes 
encontraram-se na cidade do Rio de Janeiro para acertarem as bases da transação. Estavam 
presentes,  nesse  encontro,  o  Dr.  Celso  da  Rocha  Miranda  e  o  Dr.  Graça  Couto, 
representando a UCP, e pelo Colégio Notre Dame de Sion compareceram a Superiora de 
Petrópolis, a assistente da Madre Provincial, a Superiora do Rio de Janeiro e o Dr. Leonel 
Veloso, advogado do Sion. 
A  escritura  da  Promessa  de  Compra  e  Venda  (Anexo  B)  entre  a  Sociedade 
Brasileira  de  Ensino  (Congregação  das  Religiosas  de  Nossa  Senhora  de  Sion)  e  a 
Universidade  Católica  de  Petrópolis  foi  lavrada  em  27  de  fevereiro  de  1969  sob  o 
testemunho da Irmã Maria Alda, pelo Sion, e do reitor da UCP, D. José Fernandes Veloso. 
O valor da venda foi estipulado em NCr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de cruzeiros 
novos), pagos em prestações trimestrais de NCr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros novos) e 
NCr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros novos), vencendo a última em junho de 1974. 
Tal imóvel, tendo seu valor corrigido pelo IGP-DI de dezembro de 2007, estaria na faixa 
de  R$  16.294.293,60 (dezesseis  milhões,  duzentos  e  noventa  e  quatro  mil,  duzentos  e 
noventa e três reais e sessenta centavos), e as prestações de R$ 407.357,34 (quatrocentos e 
sete mil, trezentos e cinqüenta e sete reais e trinta e quatro centavos) e R$ 814.714,65 
(oitocentos  e  quatorze mil,  setecentos  e  quatorze  reais  e  sessenta  e  cinco  centavos), 
respectivamente. 
Nessa ocasião, foram estabelecidas as cláusulas contratuais
212
 que, entre outras, 
garantiam que a UCP receberia o imóvel livre de quaisquer ocupantes em 1º de março de 
1969, ficando fora da operação de venda: 
·  as instalações da cozinha, lavanderia, padaria e carpintaria; 
·  os  móveis  das  salas,  dos  quartos,  dos  dormitórios,  dos refeitórios  e da 
capela (nesse caso, o Sion poderia retirá-los para si; vendê-los ou  entregá-
los  à UCP, mediante instrumento particular de comodato); 
·  os aparelhos elétricos e de intercomunicação; 
 
211
 Jeronymo Ferreira  Alves Netto é  professor de História  da Universidade  Católica de Petrópolis e da rede 
pública  de  ensino;  membro  do  Instituto  Histórico  Petropolitano  e  titular  da  Cadeira  21  da  Academia 
Petropolitana  de  Letras.  É  autor  de  vários  artigos  sobre  a  história  de  Petrópolis  e  sobre  personalidades 
petropolitanas. 
212
 Promessa de Compra e Venda entre o Sion e a UCP, Comarca de Petrópolis, Cartório Paulo Calleri, 4º Ofício 
de Justiça, livro 338-AT, fls. 89/91, lavrada em 27/02/1969. 
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·  as luminárias, em geral. 
No ajuste comercial, foi também estabelecida pelas cláusulas a inclusão de: 
·  o conjunto do elevador; 
·  as instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas; 
·  dois telefones. 
Outrossim, a universidade recebeu sem ônus: 
·  o equipamento do G.O.T.
213
 (Ginásio orientado para o trabalho), originário 
do convênio com o Ministério da Educação e Cultura; 
·  os móveis, instalações e objetos existentes no prédio por ocasião da entrega 
do mesmo em 1º de março de 1969. 
Sobre a retirada dos bens, é importante ressaltar que aqueles que não pudessem 
ser retirados até a data estabelecida pelo acordo ficariam guardados em um depósito, no 
próprio prédio do Sion, indicado pela nova proprietária, pelo prazo de 60 dias, ou seja, 1º 
de maio de 1969, findo esse período, a propriedade dos móveis passaria para a UCP. 
A escritura definitiva somente foi realizada em 03 de dezembro de 1982 (Anexo 
C), estando presentes a representante da Sociedade Brasileira de Ensino (Congregação das 
Religiosas de Nossa Senhora de Sion), Irmã  Cora Tavares de  Lyra, e o  Dr.  Manoel 
Machado dos Santos, reitor da Universidade Católica de Petrópolis. 
Devido à urgência da mudança, ainda em 1968, alguns espaços começaram a ser 
esvaziados. Isso explica o porquê do refeitório, em dezembro de 1968, não poder ser mais 
usado, como narra V.L.M.
214
 em seu relato: 
A  minha  turma  foi  a  última  a  deixar  o  Sion,  estávamos  terminando  o 
normal clássico. Éramos mais ou menos 16 alunas a fechar o curso. A 
formatura  dessa  minha  turma se  deu  em 8 de  dezembro  de 1968. Na 
 
213
 Entre 1964 -1968 foram assinados 12 acordos MEC-USAID com a finalidade de diagnosticar e solucionar os 
problemas da educação brasileira. As escolas conhecidas por GOTs (Ginásios Orientados para o Trabalho) foram 
a 1ª experiência de implantação das diretrizes dos acordos para o 1º ciclo. Para isso, as escolas teriam em suas 
grades curriculares disciplinas tais como: Iniciação para o Trabalho, Educação para o Lar, Técnicas Agrícolas e 
Técnicas Industriais, visando “eliminar as diferenças entre os ginásios secundários e os profissionais”. Ao serem 
criados,  os  GOTs  ficaram  sob  a  responsabilidade  do  Sr.  Gildásio  Amado,  também  diretor  do  DES. 
Posteriormente,  o GOT  passou  a  constar  da  LDBEN  5692/71.  (Para  mais  detalhes,  ler Romanelli  (1997)  e 
Hilsdorf (2003)). 
214
 V.L.M. foi interna, bolsista e ‘estudante’ de 1962 a 1968. Entrevista concedida em 27/09/2007. 
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véspera, à noite, houve  um jantar  no  parlatório
215
,  pois  o refeitório ‘já 
pertencia à Universidade Católica’. 
 
Como pôde ser observado, a transição de um educandário para o outro deu-se de 
forma discreta e com poucos participantes; de acordo com o próprio histórico da Universidade 
Católica de Petrópolis, o que ocorreu foi apenas uma fusão entre a UCP e o Colégio Notre 
Dame de Sion, sendo  criado, então  o Colégio de Aplicação  da UCP. Para pontuar  essa 
passagem, no final de 1968, as Irmãs fizeram um pequeno pronunciamento explicando que, a 
partir  de  1969,  não  estariam  mais  ali,  passando  todas  as  atividades  a  ficarem  sob  a 
responsabilidade da UCP. 
Muitas famílias permitiram que suas filhas dessem continuidade a seus estudos na 
nova escola. Porém, o sentimento de anuência não foi comum a todos. As alunas sentiram 
muito a mudança quando as Irmãs se despediram e o rendimento escolar de algumas refletiu 
seus sentimentos – caso observado com o boletim de R.Q.
216
 que sempre recebeu elogios e 
condecorações pelo  bom  desempenho  escolar e  que,  com  a  mudança de  colégio, viu  suas 
notas “despencarem”, passando a ser uma aluna regular. Ademais, a estrutura adotada pela 
nova escola promoveu, inicialmente, a formação diferenciada de pequenos grupos compostos, 
de um lado,  pelas alunas  remanescentes do  antigo Colégio  Sion e, de outro,  pelos  alunos 
novos,  muitos  bolsistas.  Tal  fato  L.F.P.
217
  teve  oportunidade  de  presenciar, pois  sua  filha 
estudava no Sion quando se deu a transição de uma escola para outra, levando-a a seguinte 
reflexão: 
As mudanças devem ter tempo para se processar, o que não foi o caso. De 
repente, o Colégio Notre Dame de Sion vira outra escola. [...] As ‘riquinhas’ 
(nem  tão  ricas  assim,  mas...)  com  uniforme  bonito,  pregueado  fundo, 
sapatinho de verniz, de um lado; e as outras com saias de um pano mais 
barato e sapatinhos mais simples, de outro. Dá no que pensar! 
 
As Irmãs que permaneceram  até  o  encerramento  das atividades do  Sion tomaram 
rumos diferentes. As mais idosas retiraram-se para o sítio Caititu, em Correias, ou para a casa 
de repouso pertencente à Congregação, no Bairro do Retiro. Foi o que fizeram a Irmã Thomé, 
a Irmã Idalina, a Irmã Malvinita,  a Irmã Rosalina,  a Irmã  Noela e  a Irmã Maria Alda. 
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 Como algumas alunas chamavam a sala de visitas. 
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 R. Q. foi aluna interna e semi-interna a partir de 1962, permanecendo no prédio mesmo após a saída do Sion. 
Entrevista realizada em 22/09/2007. 
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 L.F.P foi aluna semi-interna e interna no período de 1944 a 1953. Entrevista realizada em 04/09/2007. 
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Algumas  retornaram  ao  Rio  de Janeiro como  a  Irmã  Maria  Auxiliadora,  a  Irmã  Carmem 
Maria e a Irmã Maria Cecília, que ingressaram no Colégio Sion dessa cidade. A Irmã Thereza 
Quental  (ex-Aloísia),  inicialmente,  foi  para o  sítio  Caititu  e  hoje  se encontra  na  Casa  da 
Congregação  das Irmãs  de  Sion, em  São  Paulo, assim  como a  Irmã  Maria  Amélia, que 
anteriormente havia passado uma temporada em Campanha-MG. Poucas desistiram da vida 
religiosa  como,  por  exemplo, a  Irmã  Luísa  Helena.  Entretanto,  não  foi  possível  saber  da 
direção tomada por muitas outras. 
O cenário final do encerramento das atividades do Colégio Sion em Petrópolis pode 
ser exemplificado nas palavras de duas ex-alunas. Para R.Q.
218
 a notícia sobre o término da 
escola chegou de repente, embora “pairassem no ar” comentários sobre a delicada situação 
econômica do Sion. Segundo ela, as famílias mais tradicionais transferiram suas filhas para 
outros  colégios  da  cidade  que  despontavam  na  época  e  apresentavam  as  mesmas 
características do Colégio onde tinham estado até então. Mudaram o uniforme, mudaram a 
metodologia de ensino. Adotaram novos e diferentes hábitos. O conflito foi inevitável. 
Já para V.L.M.
219
, o fechamento do Colégio coincidiu com a conclusão do seu Curso 
Normal. No dia da formatura, 8 de dezembro, nenhuma turma estava mais no Colégio, haviam 
sido dispensadas. Foi a última cerimônia de Coroação realizada pelo Colégio Notre Dame de 
Sion em Petrópolis. 
No final de dezembro, as freiras partiram, seguindo cada uma o rumo que lhes estava 
destinado. Levaram com elas as medalhas, as cruzes, os fitões e as coroas, a educação e o 
refinamento franceses.  Deixaram para sempre marcas profundas  naquelas que pelo Sion 
passaram. 
E assim se sucedeu. O ano de 1968 acabou para este modelo de educação feminina e 
católica, determinando o fim de uma era: a era do Sion em Petrópolis. Utilizando-me das 
palavras  do  sociólogo  Edgar  Morin  (MORIN  apud  VENTURA,  1988)  sobre  os 
acontecimentos ocorridos nesse ano na França e no mundo, “vão ser precisos anos e anos para 
se entender  o que  se  passou”.  Mesmo  hoje, decorridos  40 anos  de  sua extinção, ainda 
permanecem dúvidas sobre o fechamento do Sion na cidade. 
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 R. Q. foi aluna interna e semi-interna a partir de 1962, permanecendo no prédio mesmo após a saída do Sion. 
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 V.L.M. foi interna, bolsista e ‘estudante’ de 1962 a 1968. Entrevista concedida em 27/09/2007. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O  encerramento  das  atividades  do  Colégio  Notre  Dame  de  Sion  em 
Petrópolis no ano de 1968 não se constituiu em um fato isolado dentro do panorama 
político-econômico-cultural. No mesmo ano sucumbiu o tradicional Colégio Caraça, 
em Minas Gerais.  Na  cidade de Nova Friburgo, 9 anos  mais tarde, em  1977,  o 
Colégio Nova  Friburgo,  instituição experimental sob a responsabilidade da FGV 
(Fundação Getúlio Vargas) e voltada só para meninos, foi desativado. Segundo Irene 
Mello Carvalho (1988), 
Vários motivos justificaram tal decisão (…). Em primeiro lugar, deve 
ser  citada  a  inviabilidade  do  empreendimento,  do  ponto  de  vista 
financeiro  (…).  A segunda  causa  deve  ser  atribuída  às  mudanças 
sociais  das  últimas  décadas  (…).  Finalmente,  há  a  considerar  o 
aspecto político
220
. 
 
Na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  foram  desativadas  as  unidades  do  “Morro  da 
Graça”  e  do  “Alto  da  Boa  Vista”  do  Colégio  Sacré-Coeur  de  Jésus,  “um  dos  mais 
prestigiados colégios  femininos”
221
 na  cidade, respectivamente em  1968 e 1972.  A 
própria Congregação do  Sion já havia  desativado uma de  suas escolas  na cidade de 
Campanha-MG, em 1965. Os motivos para todas elas foram quase os mesmos. 
De fato, nos 80 anos da escola em Petrópolis, a sociedade mudou, e o modelo 
de educação religiosa, voltado para o público feminino, esgotou-se. O próprio público 
feminino foi  perdendo o  interesse  pelas  escolas  reclusivas (regime  de  internato) e 
exclusivas (separada por sexo)  e passou  a procurar pelas escolas de caráter  misto. 
Mesmo os educandários não católicos sucumbiram diante uma crise financeira que se 
alastrava. 
A trajetória de 80 anos do Colégio Sion na cidade de Petrópolis, pode-se dizer, 
foi uma trajetória vitoriosa. Atravessar o Atlântico, vindo da Europa do século XIX, 
estabelecer-se  em  terras  vistas  como  insalubres  e  desfavoráveis  aos  projetos 
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 CARVALHO, Irene de Mello de. Colégio Nova Friburgo da Fundação Getúlio Vargas – Histórico de 
suas realizações Editora da Fundação Getúlio Vargas: 1988, apud BISPO DOS SANTOS, Pablo Silva 
Machado.  O  Colégio  Nova Friburgo  da  Fundação Getúlio Vargas: mergulhando em sua  memória 
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empreendedores, desenvolver um empreendimento educacional, quase utópico, e mantê-
lo por tanto tempo, foi uma vitória. 
O que foi um convite para o desenvolvimento de um projeto, tornou-se uma 
grande realidade, estendendo as raízes para muito além do perímetro inicial e tornando-
se referência como exemplo de educação feminina católica. O microcosmo de mulheres, 
voltado só para a educação feminina, foi exemplar para os padrões de referência, antes 
da revolução sexual ocorrida nos anos 60. As freiras da Congregação do Sion foram 
firmes nos seus propósitos e caminharam, dentro de seus princípios religiosos e morais, 
em direção ao que consideravam ser o mais adequado e o mais correto para a educação 
e a formação das jovens. 
A fim de compreender a história do caminho trilhado pelo Colégio Notre Dame 
de Sion em Petrópolis, os empréstimos tomados de Foucault e Bourdieu contribuíram 
para as análises das categorias estabelecidas: gênero, identidade católica e espaço social 
compartilhado.  Com  eles  foi  possível  compreender  como  foram  reproduzidas  as 
características sociais, principalmente, dentro do espaço escolar por meio da obediência, 
disciplina e gestão da ordem social. 
Foucault (2005) estabeleceu que os corpos domados e tornados dóceis seriam 
mais fáceis de “transformar e aperfeiçoar” com o objetivo de se chegar ao poder. A 
condição para  atingir a  perfeição  dos  corpos  seria  com a  utilização  de métodos  que 
permitissem “o  controle minucioso  das  operações do  corpo, que  realizam  a sujeição 
constante de suas forças e lhes impõe uma relação de docilidade-utilidade” as chamadas 
“disciplinas”.  Assim,  por  meio  de  penitências,  orações,  proibições  e  castigos, 
utilizando-se inúmeras  vezes dos  símbolos religiosos, para  subjugar ainda  mais os 
corpos  a  serem formados,  as  Irmãs foram  dominando  os  corpos, disciplinando os 
espíritos. 
Bourdieu (1996), por outro lado, afirmou que o espaço social era o espaço em 
que as classes existiam em estado virtual, um espaço criado e mantido pelo habitus dos 
grupos sociais que dele compartilhavam, onde seus atores sociais travavam uma luta 
constante para a ocupação dos espaços nos campos sociais. Ademais, ressaltou que o 
sistema escolar era um dos fatores mais eficazes de conservação social ao fornecer a 
aparência da legitimidade às desigualdades sociais. Sob esse aspecto, o Colégio Sion foi 
uma agência de socialização de duplo papel, pois ao mesmo tempo em que concedeu às 
“Marias” as coroas de “rainha do lar” e uma preparação para as futuras “esposas de 
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presidente”, proporcionou às “martas” a oportunidade de reconverterem seu “habitus” e 
de tentarem ocupar um espaço diferenciado, sem, no entanto, tirar-lhes a identidade. 
A estratégia utilizada pelas religiosas da Congregação do Sion foi aceita até a 
década de 50; porém, de acordo com os depoimentos obtidos, deixou de ser viável com 
a  chegada  dos  anos  60,  quando  as  mulheres  começaram  a  se  conscientizar  de  suas 
possibilidades na  sociedade e de  suas recentes conquistas no  mercado  de trabalho; 
aliando-se a isso o momento em que a classe média ampliou o seu espaço, galgou mais 
posições na escala social e passou a exigir outras conquistas e direitos. Por conseguinte, 
a manutenção das características tradicionais de escola católica dirigida a um público 
feminino  da  elite  tornou  mais  evidente  a  exclusão  dos  grupos  desfavorecidos, 
ocasionando  naqueles  atores,  cuja  imprecisão  do  espaço  social  dificultava-lhes  a 
classificação, marcas profundas a ponto de enganarem-se sobre o que faziam. 
Para entender a história do Sion, cujos últimos passos foram dados há 40 anos, 
foi necessário atravessar os portões, percorrer-lhe as galerias, descer até seus escondidos 
porões e rever seus “fantasmas”. Foi preciso saber olhar com olhos de quem procura e 
selecionar  entre  todos  os  achados.  Foi  imprescindível  saber  ouvir  as  vozes  das 
coadjuvantes, muitas vezes vozes do silêncio, murmúrios de memórias quase dissipadas 
pela longa caminhada, porém sempre revisitadas, e, por isso mesmo, nunca esquecidas. 
Tendo assim procedido, foram possibilitadas a compreensão da arquitetura do espaço 
escolar sionense e a construção do arquétipo feminino, chegando-se a conclusão de que 
arquitetura e arquétipo estavam imbricados; a urdidura tecida tornava ambos presos na 
mesma trama, ou seja, um não existia sem o outro. 
Portanto,  construção  imponente,  salas  e  galerias  impecáveis,  docentes 
respeitáveis, Irmãs reverentes, uniformes solenes, tudo isso fazia parte da formação da 
identidade das meninas que ingressavam no Colégio Sion e as legitimavam, a ponto de 
serem reconhecidas como filhas  de  Sion onde quer que estivessem, pois a educação 
recebida  nessa  escola  não  se  restringia  somente  a  aquisição  de  conhecimentos,  mas 
estava também na delicadeza dos gestos, no gosto pela música, na obediência quase 
servil,  no  recatado do  olhar, na  timidez da  voz,  na  fluência do  francês, na  devoção 
religiosa,  comportamento  conquistado  por  um  sistema  de  medidas  disciplinares, 
comportamentais  e  organizacionais  que  incentivava  a  perfeição  e  a  competição, 
premiando as que se destacavam, relegando as vencidas, separando “joio do trigo”. 
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Por outro lado, a missão religiosa, a consciência católica, não podia deixar de 
considerar as meninas das classes populares. Dessa forma, as Irmãs de Sion criaram um 
mecanismo que  atendia  às  necessidades de ambos  os  lados: dava-lhes pão e  teto, 
iniciação religiosa e direcionava-as para uma profissão; em troca recebia a manutenção 
criteriosa da casa, o serviço impecável de copa realizado por elas. Logo, em um único 
espaço conviviam  “martas” e  “Marias”,  água  e  óleo,  sempre  juntas,  porém  nunca 
misturadas, ocupando lugares diferentes. 
De 1889 a 1968, as  Irmãs de Sion trabalharam com orgulhoso e dignidade. 
Recepcionaram títulos e patentes, educaram meninas ricas, ensinaram meninas pobres, 
conforme  os  desejos  da  Igreja  e  do  Estado.  Conquistaram  outros  espaços,  foram 
reconhecidas  pelos  serviços  prestados,  procuraram  adaptar-se  às  mudanças  dos 
parâmetros  políticos  e  sociais,  naturais  em  um período  de  80  anos,  e  contribuíram, 
inegavelmente, na promoção da educação feminina católica na cidade de Petrópolis. 
Todavia,  o  percurso  vitorioso  estava  com  os  dias  contados,  as  questões 
econômicas, religiosas, políticas e sociais urgiam uma solução, não havia mais como 
continuar. Os coadjuvantes aos poucos foram saindo de cena, o palco foi ficando vazio, 
restou tão-somente ao protagonista deixar o cenário que havia armado por tanto tempo. 
As cortinas, então, foram abaixadas, à platéia couberam os aplausos pelo  espetáculo 
assistido, e para elas, as “enfants de Sion”, permaneceram uma doce lembrança e uma 
eterna saudade de um momento para sempre recordado: 
Vous allez ceindre la couronne 
Inclinez vos fronts triomphants 
Pendant que Sion vous la donne 
Sur vos foyers elle rayonne 
La gloire est pour la Mère 
Et la fleur aux enfants. 
 
Immortelles seront les roses 
Souvevir d’un si par bonheur 
Conservez-les toujours ecloses 
Au sentier de vertus 
Au chemin de l’honneur.
222
 
 
Parafraseando Guilherme de Almeida, as florezinhas semeadas em Petrópolis 
foram dispersas, espalharam-se pelo mundo, desfazendo-se o “bouquet” das Violetas. 
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Porém, as mulheres que passaram pelo Sion continuam exalando seu aroma, “porque as 
Violetas do Sion são dessas que perfumam ainda mais quando sozinhas”. 
Dessa forma, o estudo realizado foi apenas uma das múltiplas possibilidades de 
investigação do Colégio Notre Dame de Sion em Petrópolis, os quais podem e devem 
ser efetuadas sob outros aspectos, mas que não foram aqui abordados ou aprofundados. 
Esses diferentes enfoques abrangem desde a  formação e atuação das educadoras  – 
freiras e leigas – que trabalharam na instituição, passando pelo material escolar adotado 
Durant esse percurso de 80 anos, chegando até o contexto sócio-político e cultural dos 
anos 60, período em que se desfez a hegemonia do modelo sionense de educação. 
Diante disso, espero que a pesquisa realizada possa contribuir como ponto de 
partida  para  outros  estudiosos,  permitindo  a  continuidade  da  recomposição  dessa 
história. 
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APÊNDICE A: QUESTIONÁRIO 
 
 
 
 
Questionário/entrevista/ relato: 
 
1) Nome atual e de solteira. 
2) Profissão. 
3) Período em que estudou no Sion de Petrópolis 
4) Condição em que estudou no Sion (interna, semi-interna, bolsista, vocação). 
5) Como e por que foi estudar no Sion de Petrópolis. 
6) Algum parente tinha estudado anteriormente no Sion (mãe, avó, tia). 
7) Qual era a rotina das alunas internas (grade de horários, passeios, final de semana). 
8) Quando eram as férias? Como eram as saídas para as férias? E no retorno, o que 
tinham que levar? 
9) Como eram feitas as visitas? 
10) Onde estavam localizados os dormitórios e como eram mobiliados? 
11) Quantas alunas dormiam por dormitório. As classes se misturavam nessa situação? 
12) Alguma Irmã dormia com as alunas? 
13) Como eram os locais de banhos e como esses se davam? Todas juntas, separadas, 
vestidas com uma espécie de camisola de banho? 
14) Onde ficavam os banhos? 
15)  Fale-me  sobre:  as  premiações  -  entrega  das  medalhas  e  coroação;  dias 
comemorativos: 1ª Comunhão, formatura, etc. 
16) Controle da disciplina, como se dava? 
17) E a instrução recebida: material didático, leitura permitida, tipos de aula, qualidade 
dos professores, etc. 
18) Sobre a Educação recebida de que se lembram: aulas de etiqueta, trabalhos manuais, 
aula de música. 
19) Qual a relação de roupas que as internas deveriam levar? (lençóis, fronhas, colchão, 
toalhas de banho, roupas íntimas, roupas de dormir, roupas de sair, uniforme, etc) 
19) Fale sobre o refeitório e as refeições. 
20) Participou de alguma obra de caridade e de assistência social enquanto aluna do 
Sion? 
21) Para você, quem eram as "martinhas" e como você as viam? 
22) Relate as recordações desse tempo (boas e ruins). 
23) Lembra de algum fato curioso/interessante? 
24) Na sua opinião, o que motivou o encerramento das atividade do Colégio Sion de 
Petrópolis em 1968? 
25) Permite divulgar o relato e identificar? 
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APÊNDICE B: TABELAS E GRÁFICOS 
 
 
 
Evolução do Quantitativo de Alunos
0
100
200
300
Anos
Quantidade
Ginasial
35 73 183 189 167 165 160 140 140 136
Colegial
0 0 0 82 57 40 40 40 53 50
Total
35 73 183 271 224 205 200 180 193 186
1933 1934 1936 1944 1945 1946 1947 1948 1960 1961
 
Gráfico 1 Evolução do quantitativo de alunos. Fonte: Atas do Colégio Sion. 
 
 
 
Gráfico 3 Evolução do quantitativo de professores. Observar que em 1948, o número de leigas (7) 
pode 
 
 
 
 
Gráfico 2 Evolução do quantitativo de professores. Observar que em 1948, o número de leigas (7) pode 
contemplar também algumas religiosas. Fonte: Atas do Colégio Sion. 
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Evolução do Quantitativo de Noviças e Professas Egressas
0
1.000
2.000
3.000
4.000
Anos
Quantidade
Noviças
3.109 2.922 3.446 3.425 3.328 3.144 2.923 2.403 1.718 1.450
Professas Egressas
270 277 310 395 427 509 667 864 1.085 1.161
1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970
 
Gráfico 4 Evolução do Quantitativo de Noviças e Professas Egressas. Fonte: CERIS – Centro de 
Estatística Religiosa e Investigações Sociais. 
 
 
 
 
 
Vocação para a Vida Religiosa
0
1.000
2.000
3.000
4.000
Anos
Quantidade
Vida Mista
3.362 3.252 3.054 2.816 2.322 1.663 1.383
Contemplativa
63 76 90 107 81 55 67
1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970
 
Gráfico  5  Vocação  para  vida  religiosa.  Fonte:  CERIS  –  Centro  de  Estatística  Religiosa  e 
Investigações Sociais. 
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ANEXO A – ESCRITURA DE COMPRA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Escritura de Compra e Venda realizada entre o Sr. e Sra. 
Francisco  de  Carvalho  Figueira  de  Mello  e  a 
Congregação das Religiosas de Nossa Senhora de Sião. 
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ANEXO B – PROMESSA DE COMPRA E VENDA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Escritura  de  Promessa  de  Compra  e  Venda  realizada 
entre a Congregação das Religiosas de Nossa Senhora de 
Sion e a Universidade Católica de Petrópolis. 
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ANEXO C – ESCRITURA DE VENDA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Escritura  de  Compra  e  Venda  realizada  entre  a 
Congregação das Religiosas de Nossa Senhora de Sion e 
a Universidade Católica de Petrópolis. 
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ANEXO D – FOTOGRAFIAS 
 
 
Figura 1 Casa onde residira o diplomata Andrés Lamas, vendida ao Visconde de 
Ubá e, posteriormente, foi a 1ª residência das Irmãs de Sion, em Petrópolis. Hoje, 
abriga a reitoria da UCP. Fonte: Reminiscências (1938). 
 
Figura  2  O  Palácio Imperial  serviu  como sede  do 
Colégio  Sion  no  período  de  1892  a  1908.  Fonte: 
Reminiscências (1938). 




[image: alt]  177
 

 
Figura  3  Capela  construída  pelas  Irmãs,  no  fundo  do  Palácio  Imperial. 
Cerimônia  de  Primeira  Comunhão.  Fonte:  Arquivo  Histórico  do  Museu 
Imperial. 
 
 
Figura 4 Sala de aula do Colégio Sion no Palácio Imperial. Fonte: Arquivo Histórico do Museu 
Imperial. 
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Figura  5 Cerimônia de  lançamento da  Pedra Fundamental relativa à construção de  prédio 
próprio para abrigar a sede do Colégio Sion em Petrópolis – 11 de setembro de 1904. Fonte: 
Arquivo Histórico do Museu Imperial. 
 
 
Figura  6  Vista  externa  do  prédio-sede  do  Colégio  Sion  em  Petrópolis. 
Atualmente,  local  onde  funciona  o  campus  Benjamin  Constant  da  UCP. 
Fonte: Ex-aluna C.A.J.P. 
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Figura  7  Interior  da  Capela  do  Colégio  Sion,  construída  em  1922.  Fonte:  Ficha  de 
Classificação do Colégio Notre Dame de Sion Petrópolis (1953). 
 
 
 
 
Figura 8 Sala de Aula do Ginasial. Fonte: Ficha de Classificação do Colégio Notre Dame de Sion 
Petrópolis (1953). 




[image: alt]  180
 

 
Figura 9 Gabinete de História Natural Fonte: Ficha de Classificação do Colégio Notre Dame de 
Sion Petrópolis (1953). 
 
Figura 10 Chuveiros. Fonte: Ficha de Classificação do Colégio Notre Dame de Sion Petrópolis 
(1953). 
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Figura 11 Cozinha. Fonte: Ficha de Classificação do Colégio Notre Dame de Sion Petrópolis (1953). 
 
 
Figura 12 Sala de Jantar. Fonte: Ficha de Classificação do Colégio Notre Dame de Sion Petrópolis (1953). 
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Figura 13 Alunas das primeiras décadas do século XX, observar antigo uniforme. Fonte: Arquivo 
Histórico do Museu Imperial. 
 
Figura 14 Formandas da década de 30. Fonte: Arquivo Histórico do Museu Imperial. 
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Figura 15 Salão Nobre: formandas de 1942. Fonte: Ex-aluna R.V.C. 
 
 
Figura 16 Vista panorâmica do Colégio Sion. Detalhe da horta que existia em frente à atual 
Reitoria da UCP. Fonte: Ex-aluna R.C.O. 
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Figura 17 Cortejo de formandas de 1959. Fonte: Ex-aluna M.A.M.G. 
 
Figura 18 Coroação com o Bispo D. Manoel, em 1959. Ex-aluna 
M.A.M.G. 
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Figura 19 Cinto do uniforme de gala. Fonte: Ex-aluna C.A.J.P. 
 
 
Figura 20 Medalhas de Notre Dame. Fonte: Ex-aluna C.A.J.P. 
 
 
Figura 21 Selos de Sion. Fonte: Ex-aluna C.A.J.P. 
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Figura 22 Crucifixos (madeira e marfim) de várias séries. Fonte: Ex-aluna R.Q. 
 
 
Figura 23 Cintos de todas as séries do curso primário. Fonte: Ex-aluna R.Q. 
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Figura 24 Talheres numerados. Fonte: Ex-aluna R.Q. 
 
 
Figura 25 Copo com número de aluna. 
Fonte: Ex-aluna C.A.J.P. 
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ANEXO E– JORNAIS 
 
 
Figura 26 Tribuna de Petrópolis, de 08 de setembro de 1904. Fonte: Arquivo Histórico Municipal. 
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Figura 27 Tribuna de Petrópolis, de 13 de setembro de 1904. Fonte: Arquivo Histórico Municipal. 
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Figura 28 Jornal de Petrópolis, 9 de outubro de 1938. Fonte: Arquivo Histórico Municipal. 
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Figura  29 - Jornal  de Petrópolis, 9  de  outubro  de  1938, Caderno Feminino.  Fonte:  Arquivo 
Histórico Municipal. 
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Figura 30 Tribuna de Petrópolis, de 07 de maio de 1907. Fonte: Arquivo Histórico Municipal. 
 
Figura 31 Tribuna de Petrópolis, de 14 de dezembro de 1907. Fonte: Arquivo Histórico Municipal. 
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Figura 32 Jornal do Brasil, de 8 de outubro de 1988. Fonte: CPDocJB – 
Centro de Pesquisa e Documentação do Jornal do Brasil. 
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ANEXO F – DOCUMENTOS E PLANTAS 
 
 
Figura 33 Ofício encaminhado à Câmara Municipal de Petrópolis solicitando à autorização para 
construção de uma Capela, nos fundos do Palácio Imperial. Fonte: Arquivo Histórico Municipal. 
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Figura 34 Despacho do Eng° Sá Carvalho ao pedido de construção de Capela pelas Irmãs de Sion. 
Fonte: Arquivo Histórico Municipal. 
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Figura 35 Detalhes do projeto da antiga Capela. Fonte: Secretaria de Obras do Município 
de Petrópolis. 
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Figura 36 Planta baixa da antiga Capela. Fonte: Secretaria de Obras do Município de Petrópolis. 
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Figura 37 Ofício encaminhado à Câmara Municipal de Petrópolis solicitando à autorização para 
construção de uma Capela, no prédio do Colégio Sion. Fonte: Arquivo Histórico Municipal. 
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Figura 38 Despacho do Engenheiro da Câmara autorizando o pedido de construção de Capela pelas 
Irmãs de Sion. Fonte: Arquivo Histórico Municipal. 
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Figura 39 Planta baixa da Capela. Fonte: Secretaria de Obras do Município de Petrópolis. 
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Figura 40 Corte transversal do altar da  Capela. Fonte:  Secretaria de  Obras do Município de 
Petrópolis. 
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Figura 41 Planta do Colégio Sion. A escala refere-se ao original A3 que, após redução 
para tamanho A4, passa de 1:1000 para 1:1400, aproximadamente. Fonte: Ficha de 
Classificação do Colégio Notre Dame de Sion Petrópolis (1953). 
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Figura 42 Decreto 45.591, de 21 de março de 1959. Fonte: Arquivo nº 132 do Colégio Notre Dame 
de Sion (1957 – 1966). 
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ANEXO G – LISTA DE ENXOVAL 
 
 
Figura 43 Enxoval das alunas internas. Fonte: Ex-aluna R.C.M. 
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Figura 44 Continuação da lista do enxoval. Fonte: Ex-aluna R.C.M. 
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Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
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Baixar livros de Línguas
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